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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Ao 01 (primeiro) dia do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade

do lpojuca do Estado de Pernambuco, na sede da Prefeitura Municipal, a Agente de

Contratação CLARISSE TEIXEIRA, designada pela Portaria nc O1U2025, procede com o

TERMO DE ABERTURA para abertura do Processo Administrativo n" 24012025, Processo

Licitatório ne 24012025, Modalidade lnexigibilidade Ne t5212O25, cujo objeto é a

Locação de imóvel para funcionamento do POLO DE REGULAÇÃO por meio de

Autorização da Secretaria de Saúde, com observância ao disposto na Lei Federal ne

t4.!33/2027 e regulamentos e suas alterações, declaramos que:

A) A numeração do presente volume inicia-se na folha: 01, sendo este Termo de

Abertura de volume;

B) Na sequência seguem os demais documentos que integram o processo

ad ministrativo anteriormente citado.

cnntsWrtxrtnn
Agente de Contratação

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.59
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g Prefeitura Municipal do lpojuca Impresso em: 22108n025

UA CEL. JOAO DE SOUZA LEAO, SN - CENTRO - CEP: 55.590-000
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202§1 57 Para:
ProceasorAno Vol. Requêrente

142300 - GERENCIA DE CONTRATOS E CONVENIOS SMS

29OOOO. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO

Assunto Oe8pacho

021452 I 2025 GERENCIÂ DE CONTRATOS E CONVENIOS LOCÂCAO DE IMOVEL

obsêrvaçéo oFlclo N'l524/2025 LOCAçÀO DE |MÓVÊL PARA FUNCTONAMENTO DO POLO DE REGULAÇÁO
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OFICIO E AVISO DE INTENÇAO DE
CONTRATAR
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OFÍCIO N" 1 524I2025/SMS/GAB

À Secretaria de Planejamento - SEPLAG
Sra. Vera Lúcia
CC.: Comissão Permanente de Licitação _ CpL
Att.: Sra. Andreolla Romana

questâo.

Ipojuca 20 de agosto de 2025.

Ne Guerra
s
".r\-r,l"i

nicipal de Saúde

E *c)

Assunto: Locaçío de Imóvel para o funcionamento do polo de Regulação.

Prezadas,

Cumprimentando-as cordialmente, vimos através deste, encamiúar DFD, ETBTR e.demais documentação pertinente à rocação de imóver para instaração do poro deRegulação, de propriedade de Jose Erivalio Rodrigues, Iocalizado à Rua Gilvan
Leôncio Maques, no 02, Centro, lpojuca,ipE, para atendlr às necessidades da população
ipojucan4 conforme documentos descritos em anexo,

ImpoÍante observar a necessidade de publicidade ao processo licitatório em

Segue em anexo minuta.de publicação. Em tempo, informamos que a minuta foitambém enviada para o e-mail licitacao@ipoiuca.pe.sov.bi.

Por fim. sendo o que no momento nos apresenta, Íenovamos os nossos protestos
de elevado apreço e consideração.

Respeitosamente,

l-

NETO GUERRA
cRtrÁRro or srúoe oo rpolucl
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R. Cel. Joõo de Souzo Leôo. s,/n - Centro, lpoluco _ pE I CEp, SS.S9A-OOO
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PROCESSO ADM I N ISTRATIVO N9 240 12025

PROCESSO LlClrATÓRlO N" 24012025

MODALI DADE: I N EXIGI Bl LIDADE Ne !52/2025

Ao 01 (primeiro) dia do mês de setembro de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade do

lpojuca do Estado de Pernambuco, na sede da Prefeitura Municipal do lpojuca, a

Agente de Contratação, C|ÁRISSE TEIXEIRA, designada pela Portaria ne 01U2025,

procede com a AUTUAÇÃO para abertura do Processo Administrativo n" 24012025,

Processo Licitatório ne 240/2025, Modalidade lnexigibilidade Ne 15212025, que tem por

objeto a Locação de imóvel para funcionamento do POLO DE REGULAÇÃO, por meio de

Autorização da Secretaria de Saúde, dotação orçamentária e documentos que se

seguem acostado aos autos, com observância ao disposto na Lei Federal ne

14.t33/2021.

cuqnrs#rtxrtnn
Agente de Contratação

I

RUA: CORONEL JOÃO DE SOUZA LEÃO, S/N, CENTRO - IPOJUCA-PE CEP 55590'OOO

TERMO DE AUTUAÇÃO
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MODALIDADE : Inexi gibilidade de Licitação - AÍ . 7 4, y da Lei n r 4.133 /202r
oBJETo: A secretaria de saúde torna pública a intenção de contratar pessoa Física ou
Jurídica para a locação de imóvell, a fim de atender às necessidades adminishativas de
instalação do Polo de Regulação. o imóver deve atender aos seguintes requisitos de
instalaçâo e localizqão indispenúveis à prestação do serviço público:
.Localização: Rua Gilvan Leôncio Maques, Centro, Ipojuca/pE
.Caracteristicas fisicas: área total construída de aproximadamente 120m,
. Finalidade: Funcionamento do polo de Regulação
Dispor de: boas condições de rede lógic4 incluindo cabeamento e oferta de pontos de
voz e de dados; Sala para Regulagão; Copa/refeitório; Banheiros; RecepçãoiDepósito
de materiais e equipamentos e sala administrativa; boas condições e infraestrutura de
instalações de ares-condicionados para instalação e fi.rncionamento.
'TSTIFICATI'A: A rocação do imóver firndamenta-se na inviabiridade de competição,
conforme previsto no art. 74 y da Lei n 14.133/21, u.ma vez que as características de
instalação e localização tomam necessária sua escorh4 visando a merhor eficiência na
prestação do serviço público.
PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE:
os interessados que possum imóver que atendem aos requisitos acima mencionados
poderão apresentar manifestação de interesse no prÍzo de 3 dias úteis, enviando
documentação comprobatória e proposta de rocação para o endereço eletrônico
licitacao@ipoiuca'pe.gov.br ou protocorando diretamente na sede do órgão, no endereço
Rua Cel. João de Souza Leão. s/n de segunda a sexta das gh as l4h.
PROPOSTAS

A proposta devení seguir as regras estabelecidas no estudo técnico preliminar e
acompanhadas de todos os documentos nere estabelecidos, soricitados através do
endereço eleúônico email: liciatacao@ipojuca.pe.gov.br, protocorando diretamente na
sede da Prefeitura' no setor de licitação, no endereço na Rua cer. de so',?^ Leão, centro,
Ipojuca" de segunda a sexta das Bh as l4h.

AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:

A Adminishação analisará as manifestações apresentadas considerando a adequação do
imóvel às necessidades institucionais, compatib idade da rocalização e economicidade
da contratação.

AVTSO DE INTENÇÃO DE CONTRATAR

SECRETARIADE SAÚDE

R. Cel. Joõo de Souzo Leóo. s/n - Centro. lpojuco _ pE 
I CEpi S5.S9A_OOO



.a

.§v --.
M'-e[ lDár rr rÍ- tr. -

Caso não haja imóveis disponíveis que atendam aos critérios estabelecidos, à

Administração seguirá com a contÍatação direta do imóvel identificado, conforme
justificativa técnica e legal.

lpojuc4 19 de agosto de 2025

NETO GUERRA
Secretírio de Saúde

R. Cel. JoÕo de Souzo Leôo. s/n - Centro, lpojuco - PE I CEP: 55.592-OOO
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DOCUMENTO DE FORM ALTZAÇÃO
DE DEMANDA

RUA: CORONEL JOÁO DE SOUZA LEÃO, S/il, CENTRO - IPOJUCA-PE CEP 55590-qxl
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O pÍesente Documento de Oficialização conformidade com o inciso I do art. 72 da Nova Lei de

Licitações n. 14.133/2021, que aduz que "o processo de contratação diret4 que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo". A fase de Planejamento da
Conuatação tená início com o recebimento do Documento de Oficialização da Demanda pelo
Gabinete do Secreüirio. Sendo elaborado pela Área Requisitante da solução.

Unidade Requisitante: SECRETARIA DE SAÚDE

Responsável: Tarciana Crbtina Araujo da Hota

E-mail: regulacaoipojuca25@gmail.com

Matrícula: 80538

Telefone: (81) 99825-5220

..l.

rPorucA k

DOCUMENTO DE FORMALIZAç^O DA DEMANDA - DFI)

l.l.Com base nas atribuições legais conferidas, esta Secretaria vem se manifestar no sentido de
justificar a solicitação de contrato com particular para a locação de imóvet destinada ao
funcionamento do Polo de Regulação para a Secrelaria de Saúde do Municipio do Ipojuca.

1.2.A PolÍtica Nacional de Regulação do Sistema Unico de Saúde (SUS), instituída pela
Portaria GM/MS no 1.55912008, estabelece a regulaÉo como função essencial para
garantir a equidade, a integralidade e a resolutividade na atenÉo à saúde. A Central
de Regulação desempenha papel estratégico ao organizar o acesso dos cidadãos aos
serviços de saúde, promovendo a adequada utilizaçâo dos recursos assistenciais
disponíveis e assegurando a conformidade com os princípios do SUS.

l.3.No município do lpojuca, a Central de Regulação assumiu ao longo dos últimos anos
uma crescente demanda, tanto municipal quanto regulada pela Secretaria Estadual de
Saúde. Esse aumento de solicitações impacta diretamente na complexidade dos
processos regulatórios, exigindo um espaço físico mais amplo, estruturado e funcional
para garantir o fluxo de trabalho, a segurança da inlormaçâo e a gualidade do
atendimento prestado à população.

l.4.Adicionalmente, a ampliação da Central permitirá a instalação de uma estaÉo de
trabalho destinada à Gerência de Transporte em Saúde, serviço fundamental para

r. oB.tETo

RUAi COROI{EL JOÃO DE SOUZA LEÂO, SIN. CENTRO- IPoJUCAPE CEP 55590{OO
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ITEM ESPECTFTCAÇÃO/

DESCRIÇÃO
CATMA

TI
CATSE

R

UNIDAD
EDE

FORNEC
IMENTO

QUANT
IDADE
ANUAL

VALOR
TOTAL

MENSAL
ESTIMADO

VALOR
TOTAL
ANUAL

ESTIMAD
o

I Locação de imóvel

assegurar a continuidade do cuidado ao usuário regulado, especialmente em situações
de remoção intermunicipal e transporte de pacientes para serviços especializados. Tal
integração, em um mesmo ambiente, potencializa a resolutividade, reduz o tempo de
resposte às demandas e qualifica a comunicação entre os setores envolvidos.

1.5.4 atual estrutura física encontra-se limitada, sem condiçôes adequadas de expansão
para comportar o volume crescente de atendimentos, a modernizaÉo dos processos
de trabalho e a necessidade de oferecer condições dignas e confortáveis aos usuários
e trabalhadores da saúde. A locaçâo de um novo espaço justiÍica-se, portanto, como
medida imprescindível para:

l.6.Adequar o ambiente fisico às exigências da Política Nacional de Regulaçáo;

l.T.Garantir inftaestrutura apropriada paÍa a integração das funçôes regulatórias
municipais e estaduais, incluindo a regulação de transporte sanitário;

l.E.QualiÍicar o processo de trabalho (atendimento ao público, solicitação de
agendamentos, marcaçáo de exames e cirurgias, contato fonado ou por mensagem ao
público, solicítação e marcação de transporte para acesso aos procedimentos, entre
outros), assegurando maior eficiência, celeridade e trensparência;

l.9.Oferecer condições de acolhimento e conforto aos usuários que demandam
atendimento presencial na Central;

1.10. Promover melhores condiçÕes de trabalho aos proÍissionais da saúde envolvidos na
regulação.

l.ll. Assim, a locação do novo êspaço constitui medida estratégica para o fortalecimento
da rede municipal de saúde e para a efetividade da Política Nacional de Regulaçâo,
contribuindo diretâmente para o acesso oportuno, continuo e de qualidade aos
serviços de saúde pela populaçâo do município.

1.12. Locação de Imóvel, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento :

TOTAL:

RUA: CORONEL JOÃO DE SOUZA LEÃO, g 
, CENTRO - IPoJUCAfE CEP 55590{OO

l2 meses
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1.12. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do

contrato, prorrogável por até l0 anos, na forma dos aÍtigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de202l.

2.1. Motivaçío da Conúreteçío:

2.1.1 Locação de imóvel urbano, destinado à instalação e funcionamento do Polo de Regulação,

vinculado à Secretaria Municipal de Saúde.

2.1.2. A locação do imóvel se faz necessríria para viabilizar a implantação do Polo de Regulação ,

com o objetivo de organizar o acesso dos cidadãos aos serviços de saúde.

2.1.3. Em conformidade com o disposto no Artigo 74 inciso Y da Lei de Licitações 14.13312021,

justifica-se a inexigibilidade de Licitações para Locação de imóveis.

2.2. Alinhamento com o Plenejamento Estratégico:

2.3.1 . O município do Ipojuca ainda não finalizou o Plano Anual de Contratações, entretanto, existe

previsâo na Legislação Orçamentiíria Anual e no Plano Plurianual.

2.3.2. As despesas em decorrência do objeto da segúnte dotação orçamentária:

Programa: I 0.302.1 405 -2.1 49

Despesa: 3.3.90.36

Fonte:172

2. .ttrsTlFICA't'tv:{ DA NE('ESSTDADE DA CONTRATAç'ÂO

VALOR
TOTAL
ANUAL

ESTIMAD
o

ITEM ESPECIFICAÇÃO/

DESCRTÇÃO

CATMA
TI

CATSER

UNIDAD
EDE

FORNEC
IMENTO

QUANT
IDADE
ANI]AL

VALOR
TOTAL

MENSAL
ESTIMADO

I Locação de imóvel I 2 meses

TOTAL:

3.1 .

3. f,SPECtFICAÇÀO E QI.]ANTIDADE

RUA: CORONEL JOÃO DE SOUZ LEÃO, s,N, CENTRO - TPOJUCA-PE CEP 55590-000
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3.3. O prazo de vigência da contÍatação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura

do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de 2021.

PO'UCA ..,1)

4.1. A aquisição em tela tem grau de prioridade ALIA.

{, (;RÂI I)E PRIORII)ADÍ]

agosto de 2025.

s. DATA PREvtsrA PARA A coxrnauçÃo

6.1. TARCIANA CRISTINA ARAUJo DA MorA, DIREToRA DE REGULAÇÃo, uar. ru.

80538

o. tnucnçÃo Dos MEMIROS DA EeurpE DE pLANE.rArrtENTo

7.1. A fiscalização do Contrato será feita por servidores designados, através de Portaria específica,
nos termos do art. 8o, § 3" Lei n' 14.133/2021, para acompaúar e fiscalizar a prestação do serviço

será designado os servidores do município.

7. INDICAÇÂO DOS FI§CAIS DO CONTRATO

8.1. Diante do exposto, submetolhe o presente documento para apreciação e autorizâção, e posterior
encamiúamentos, vindo a aprováJo queira encamiúá-lo para autoridade competente.

8. CONCLUSÃO DO DTI)

A licitação é inexigível por se enquadrar na Lei no 14.13312021, em seu aíigo 74, inciso V, onde

alega:

"Árt. 74. tí inexigivet a licitação quando inviá,vel a competição, em

especial nos casos de: V - aquisição ou locação de imóvel cujas

9. LEGISLAÇÃO ESPECiFIC.A, APLICÁVEL

RUA: CORONEL JOÃO DE SOUZA LEÃO, S/ , CENTRO - IPOJUCA-PE CEP 55500.{x)O
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características de instalações e de localização tornem necessária sua

escolha; "

Ipojuca 0l de agosto de 2025.

Tarciana Mota
Matrícula:80538

Cargo: Diretora de Regulação

LAls MACIEL
r^rRlcuu - ao!2lrt

oEiÊircr DESEOUL CIO Er a {DÉ
,rFEroRrA oE RECUI^ÇÀO 0{ 6AÜlrE
sEcRlttttt t E s Úo€ Do |toJlrc

RUA: CORONEL JOÃO DE SOUZA LEÃO, S'N, CENTRO - IPOJUCA-PE CEP 55590-OOO
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t \ ESTUDO TÉcxrco PRELTMTNAR

I

l.l. O presente estudo preliminar é de suma importânci4 uma vez que a partiÍ da elaboração
deste, toma-se possível determinar se a contratação é viável; gerar um termo de referência
adequado e exequível; prever possíveis riscog evitar o dispêndio de recursos públicos, bem

como evitar que a contratação não produza os resultados esperados em razÃo de especif,rcações

indevidas, que acabem por restringir a competição, violando os princípios norteadores da

adminishação pública.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSTDADE

2.1. O presente estudo se refere à anil,lise da viabilidade da locação de imóvel urbano, do tipo
comercial ou institucional, destinado à instalação e funcionamento do Polo de Regulação,

vinculado à Secretaria Municipal de Saúde.

2.2. O presente Estudo Técnico Preliminar visa atender a necessidarle existente na Secretaria de

Saúde haja vista que a Prefeitura do Ipojuca não dispõe de pr&ios próprios suficientes para

atender todas as repartições.

3. DO PLANOANUALDE CONTRATAÇÃO

3.1. O município do Ipojuca não concluiu seu Plano Anual de Contratação conforme prevê a Lei
14.1332021, porém há previsão na Lei Orçamentiíria Anual (LOA) de 2024 e previsão no PPA.

3.2 - As despesas em decorrência do objeto deste ETP correrão por conta das seguintes dotações

orçamentárias:

Programa: I 0.302.1 405.21 49

Despesa: 3.3.90.36

Fonte: 172

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.l.Antes da assinatura do conhato de locação será realizada uma vistoria no imóvel, cujo laudo

seú parte inte$ante do contrato, a fim de se resguardar os direitos e obrigações das paÍes
contÍatantes.

I
R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.590-000
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Subcontratação

4.2 E vedada a sublocação imóvel.

4.3. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente contratação,

uma vez que a execução do serviço pretendido na contratação pode ser prestado em sua

integralidade por qualquer locador, sem que se demande especialização, concentração de

mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a
subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.

GaÍantia da contratação

4.3. Pretendendo a administração enconúar um imóvel, do qual intenciona obter a posse para
atender a problemática que deve ser sanada pela solução apontâda neste estudo, entende-se por
dispensível a garantia contmtual prevista no art. 96 da Lei Federal n 14.133 de 2021, tendo em
vista que a posse do imóvel, por si só, constituini na re alizaçáo do objeto

PRAZO PARAASSINATURA DO CONTRATO

4.4. Apos a autorização da inexigibilidade, o fomecedor será convocado para assinatura do
termo de contÍato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de
decair o direito à contratação.

4.5. O pram de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, poÍ igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

5. DAESTIMATTVADA QUANTIDADE A SER CONTRATADA

5.1 - O imóvel deve atender aos següntes requisitos de instalação e localização indispensáveis à
prestação do serviço público, que deve comportar o Polo de Regulação:

t Localização:Centro, Ipojuca/PE.
o Características fisicas: Área total construída de aproximadamenG 120m2,
o Finalidade: Polo de Regulação, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde
o Dispor de boas condições de rede lógica, incluindo cabeamento e oferta de pontos de

voz e de dados;

o Sala para Regulação;

o Copa/refeitório;

2

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpoiuca - pE - CEp: 55.590-000
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Banheiros;

Recepção

_4x

Deposito de materiais e equipamentos;

Sala admini strativa;

Dispor de boas condições e infraestrutura de instalações de ares-condicionados para

instalação e funcionamento.

6. LEVANTAMENTO DE MERCAIX)

Considerando a inexistência de imóveis próprios que atendessem às especificaçôes necessárias
para a finalidade pretendida, restândo como solução mais adequada à locação de imóvel na
forma da Lei n' 14.l3l/2021, coNFoRME laudo de avaliação da secretaria de Meio Ambiente
e Controle Urbano.

Considerando a singularidade do imóvel, foi utilizado como levantamento de mercado e sugestão
de preço, o laudo de avaliação prévio, que constatou as adequações e condições do imóvel objeto
da locação.

considerando a escassez de imóveis com documentação regular para locação no município do
Ipojuca.

Considerando a localização dos imóveis disponíveis, após a realização de vistoria técnica pela
Secretaria.

A Secretaria de Saúde, considera a possibilidade ü locação no Centro, Ipojuca-PE, CEp 55.592-
000 por atender as necessidades do órgão, bem como a vantajosidade e interesse púbtico.

Será realizado o Aviso de Interesse de Contratação a ser publicado na Imprensa Oficial.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃo

7.1. As quantidades informadas neste Estudo Técnico Preliminar encontram-se fundamentadas na
necessidade de comportar um Polo de Regulação, vinculado à secretaria Municipal de saúde.

7.3. De acordo com a análise, estima-se que a locação se dará pelo período de 12 (doze) meses
contados a partir de sua assinatura, prorrogáveis por até l0 (dez) anos na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n' l4.l 33, de 2021.
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TOTAL: R$85.860,00 (oitenta e cinco mil, oitocentos e sessenta reais)

7.4. A locação do imóvel tem um custo mensal estimado em R$ 7.155,00 (sete mil, cento e

cinquenta e cinco reais), conforme valores apurados em Laudo de Avaliação (Anexo), elaborado
pela Secretaria de Meio Ambiente Controle Urbano.

7.5. Este valor inclui os custos de ocupação.

7.6. O IPTU do imóvel locado seni isento, enquanto durar a locação, na forma da Lei Municipal
n" 201612021.

8.1. A análise comparativa de soluções visa elencar as altemativas de atendimento à demand4
considerando, além do aspecto econômico, os aspectos qualitativos em termos de beneficios
para o alcance dos objetivos da contratação.

8.2. Diante da necessidade da administração pública em dispor de um imóvel adequado para o
cumprimento de suas atividades, realizou-se pesquisa acerca da existência de imóveis próprios
pertencentes à PÍefeitura Municipal do Ipojuca que pudessem atender à demanda.

8.3. Constatou-se a inexistência de imóveis próprios que atendessem às especificações

necessárias para a finalidade pÍetendida, restando como solução mais adequada à locação de

imóvel na forma da Lei no 14.133/2021, CONFORME LAUDO TÉCNICO DA SECRETARIA
DO MEIOAMBIENTE.

4

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO/

DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE

FORNECIME
NTO

QUANTID
ADE

ANUAL

VALOR
TOTAL
MENSA

L
ESTIMA

DO

VALOR
TOTAL
ANUAL
ESTIMA

DO

I Locação do lmóvel
situado no Centro,

Ipojuca-PE, CEP 55.592-

290

12 R$

7.155,00

R$

85.860,0

0
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8.4. DentÍe as'opções disponíveis para o atendimento da necessidade da administração,
identificamos a Contratação da locação do imóvel por inexigibilidade de licitação,
fundamentada na Lei n' 14.13312021:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a compeüção, em
especial nos casos de:

(...)

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tomem necessiíria sua escolha.

8.5. A inviabilidade de competição decorre da singularidade do imóvel, que atende de forma
específica às necessidades da administração pública, aliada à inexistência de outros imóveis
próprios disponíveis para o atendimento da demanda. Dessa form4 toma-se justificada a

contratação por inexigibilidade de licitação, considerando que não há critério justo que propicie
a competição, estando à solução pautada na economicidade e no interesse público.

9.1. A locação de imóvel caracteriza-se pela sua nâturezâ indivisível, uma vez que sua utilizaçâo
integral é essencial para a continüdade das atividades administrativas. Nos termos da Lei no

14.133/2021, o parcelamento do contrato de locação não se aplic4 pois comprometeria a

funcionalidade do imóvel e a eficiência da gestão pública. O fracionamento da despesa com o

objetivo de evitar procedimento licitatório é vedado, garantindo que a contratação ocora de

maneira íntegra e alinhada ao princípio da economicidade. Dessa forma, a contÍatação integral da

locação assegura previsibilidade orçamenúri4 segurança jurídica e a continuidade dos serviços
públicos sem prej uízos operacionais.

10.1. Como resultado da locação do imóvel, pretende-se instalar o Polo de Regulação, vinculado
à Secretaria Municipal de Saúde. A escolha do imóvel leva em consideração sua localização

estratégica e adequação às necessidades do órgão, proporcionando um atendimento mais

acessível, eficiente e estruturado à população. A contratação da locação do imóvel busca

garantir instalações adequadas tanto para os servidores desempeúarem sues atividades-fim,
quanto para oferecer acesso facilitado às principais vias da cidade.

ll.l. Dentre as proüdências préüas adotadas para viabilizar a locação, foi solicitado a

5
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elaboração do Laudo de Avaliação do imóvel. Além disso, para que o espaço atenda plenamente

às necessidades do órgão, será necessár'ia a execução de uma pequena reforma para adequação

do ambiente, incluindo a instalação de pontos de redes, adaptação da rede elétrica e instalação de

aparelhos de ar condicionado, garanündo assim um funcionamento adequado e eficiente das

atividades a serem desempeúadas no local.

12.1. A Prefeitura Municipal de Ipojuca já possui contratos vigentes para a locação de aparelhos
de ar condicionado, bem como para a prestação de serviços de TI, que incluem a instalação de
pontos de rede.

12.2. Além disso, a Secretaria de Infraestrutura dispõe de contratos para fomecimento de
insumos destinados a p€quenos reparos, bem como para a disponibilização de mão de obra
especializada para execução dessas adequações.

12.3. Contudo, para a plena instalação do órgão no imóvel locado, sení necessária a aquisição de
mobiliririo adequado, o que sení realizado por meio de processo licitatório, garantindo a
conformidade com os principios da economicidade e eficiência na gestão pública.

13.1. A locação do imóvel não gera impactos ambientais, uma vez que não envolve intervenções
estrutuÍais significativas, desmatamento ou qualquer atividade que possa comprometer o
equilíbrio ecológico da região. Além disso, a adequação do espaço senáL rea.lizada de maneira
sustentiível, respeitando as nornas ambientais vigentes, com a utilização de equipamentos
eficientes e práticas que minimizem o consumo de recursos naturais. Dessa forma, a contÍatação
reforça o compromisso da administração pública com a sustentabilidade e a preservação
ambiental.

14.1. Após analisaÍ-se aqui a descrição da necessidade, dos requisitos técnicos inerentes à
demanda e à contratação, a análise da solução disponível no mercado para atendimento à
demanda, ç 5uas perspectivas positivas e negativas, depreende-se que a solução mais acessÍvel e
viável de ser operacionali zada paru a contratação seja a locação do imóvel no cenúo, Ipojuca-
PE, CEP 55.592-000, que seja realizado por meio de inexigibilidade de licitação, sob termo de
contralo.

14.2. A prestação de serviço deverão cumprir fielmente o que foi descrito em sua pÍoposta,
quando esta for aceita" bem como assumir todos os encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais
e comerciais resultantes da execução do instrumento contratual.

6
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14.3. A escolha da modalidade Inexigibilidade de Licitação para haver a contratação é de integral
responsabilidade da Secretaria de Saúde, que apresenta documentos comprobatórios e

documentos de responsabilidade assinados.

RESPONSÁVEL PELA ELABOLAÇÃO:
Tarciana Cristina Araujo da Mota, Matrícula: 80538, Diretoria de Regulação.

Ipojuc4 07 de agosto de2025.

P/ [1o.t F\o. c,( ,-?
I

Tarciana Clistina Araujo da Mota
Matrícula:80538

Cargo: Diretora de Regulação

Autorizo N

o Barreto Neto
Matr. 70020

Secretií.rio de Saúde

çx#Effim
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l l.O presente processo administrativo seú processado mediante inexigibilidade de
licitação, com o objetivo a contratação de pessoa Íisica oujurídica para a locação do imóvel
destinado à instalação e funcionamento do Polo de Regúação, vinculado à secretaria
Municipal de saúde do Município do Ipojuca-PE, visando o atendimento as necessidades
da população Ipojucana, conforme especificações contidas neste TR.

1.2. A Lei 14.133121 estabelece em seu art. 74o, que é inexigível Licitação sempÍe que
houver inviabilidade de competição. (...) V - aquisição ou locação de imóvel cujas
características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha.

1.3. A conüataçâo da Locação do imóvel,faz-se necessária para o firncionamento de um
Polo de Regulação, haja vista que a prefeitura Municipal do Ipojuca não dispõe de prédios
próprios suficientes para atender torlas as repartições, no município de lpojuca-pE.

1.4. Descrição detalhada:

1.5. o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de
sua assinatura, prorrogável por até l0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no

14.133, de 2021.
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I Locação do
Imóvel situado

no Centro,

Ipojuca-PE,

cEP 55.592-

290

t2 R$

7.155,00

R$

85.860,00

TOTALI R$85.860,00 (oitenta e cinco mil, oitocentos e sessenta reais)
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2.1. A locação do imóvel se faz necessiíria para viabilizar a implantação do Polo de

Regulação, com o objetivo de melhorar a organizaçáo de marcação de consultas.

2.2 Desta forma, a licitação é inexigível por se enquadrar na Lei n" 14.133/2021, em seu

artigo 74. inciso V, onde alega:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviáruel a
competição, em especial nos c(/,sos de: Y - aquisição ou

locação de imóvel cujas características de instalações e de

localizaçõo tornem necessária sua escolha; "

2.3. A escolha do imóvel foi realizada após realização do Laudo de Avaliação do Imóvel n'
0s212025).

2.4. Será publicado o Aviso da intenção de contÍataÍ, em Imprensa Oficial, indicando os

requisitos de instalação e localização do imóvel necessário para o atendimento da

necessidade administrativa.

2.5. Ademais, conforme declarado pela Secretaria de Administração Municipal, não

possuímos no Cadastro Imobiliário do Estado imóvel disponível com as características

solicitadas.

Í

2.6. Assim, tendo em vista a continuidade do serviço já prestado, não havendo outro imóvel
que possa abrigar de forma adequada e satisfatória o que se pretende, e estando o imóvel

adequado ao seu frurcionamento, com valor compatível com o de mercado, consoante

explicitado no Laudo de Avaliação.

2.7. Diante do exposto e em conformidade com seus subitens, justificativas que

demonstram a singularidade do imóvel a ser locado pela Administração presentes do Estudo

Técnico Preliminar, estiio obedecidos os requisitos para a efetivação da locação do imóvel
por inexigibilidade.

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se detalhada em item especifico dos

Estudos Técnicos Preliminares, anexo a este instrumento, na forma do artigo 18", §1', VII,
da Lei n." l4.l33l202l.
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4.1. Antes da assinatura do contrato de locação seni realizada uma vistoria no imóvel, cujo
laudo seni parte integrante do contrato, a fim de se resguardar os direitos e obrigações das

paÍes contratantes.

Subcontratação

4.2 É vedada a sublocação do imóvel.

4.3. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente

contratação, uma vez que a execução do serviço pretendido na contratação pode ser

prestado em sua integralidade por qualquer locador, sem que se demande especialização,

concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução.

Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente
para a Adminisração Pública.

Garantia da contratação

4.3. Pretendendo a administração encontrar um imóvel, do qual intenciona obter a posse

para atender a problemática que deve ser sanada pela solução apontada neste estudo,

entende-se por dispensável a garantia contratual prevista no art. 96 da Lei Federal n' 14.133

de 2021, tendo em vista que a posse do imóvel, por si só, constituirâ na realizzçáo do

objeto.

PRAZO PARAASSINATURA DO CONTRÂTO

4.4. Após a autorização da inexigibilidade, o fomecedor será convocado para assinatura do

termo de contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, sob

pena de decair o direito à contratação.

4.5. O prazo de convocação podeÉ ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu fanscurso, devidamente justificada" e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.
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5.1. O modelo de locação adotado seni o tradicional: o espaço Íisico é locado sem

contemplar os serviços acessórios, os quais serão contratados independentemente, como
limpeza, administração predial, recepção, vigilânci4 controle de acesso, entÍe ouEos.

5.2. O início da execução contratual dar-se-á no pÍitzo máximo de 3 dias, contados a partir
da assinatura do contrato.

5.3. O recebimento do imóvel estará rigorosamente condicionado à verificação do
atendimento das condições especificadas neste Termo de Referência e vistori4 sob pena de

serem aplicadas às sanções estabelecidas neste Termo de Referência.

5.4. O objeto será contratado por meio do regime de execução empreitada por preço global.

6.1. A Gesüio do Contrato será feita por servidor designado, atavés de Portaria específica,
nos teÍmos do art. 8', § 3'Lei n' 14.13312021quando da assinatura do contrato.

6.2. A fiscalização do Contrato será feita por servidores designados, através de Portaria
específica, nos Grmos do aÍ. 8', § 3'Lei n' 14.133/2021, quando da assinatura do contrato.

6.3. Fiscalização Técnica

6.3.1. O fiscal técnico do contrato acomparúaní a execução do contrato, paÍa que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a ÍsseguÍar os

melhores resultados para a Administração.

6.3.2. O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
f6das as ocorÉncias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessá,rio para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do
contrato emitini notificações para a coÍreção da execução do contrato, determinando prazo
para a coneção.

6.3.4. O fiscal técnico do confiato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar deciúo ou adoção de medi,las que ultrapassem sua competênci4
para que adote as medidas necessiirias e saneadoras, se for o caso.

6.3,5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicaÉ o fato imediatamente ao gestor do
contÍato.
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6.3.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou à prorrogação contratuÍ .

6.4. Fiscalização Administrativa

6.4.1. O fiscal administrativo do contrato verificanâ a manutenção das condições de

habilitação da contratada acompanhani o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatôrios pertinentes, caso necessiirio.

6.4.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contÍato atuani tempesúvamente na solução do problem4 reportando ao

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência.

6.5. Gestor do Conuato.

6.5.1. O gestor do contrato coordenará a aínlizaçáo do processo de

acompanhamento e Íiscalização do contrato contendo todos os regisros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das pronogaçôes contÍatuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da administração.

6.5.2. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do

contÍato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

6.5.3. O gestor do contrato acompaúani a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotaní os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

6.5.4. O gestor do contrato emitini documento comprobatório da avaliaçâo realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo conFatado, com menção ao seu desempenho na execução contrafual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicaçil,o de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setoÍ

com competência para tal, conforme o caso.
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6.5.6. O gestoÍ do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objeÍivos que teúam jusriÍicado a contÍataçâo e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Adminis[ação.

6.5.7. O gestor do contrato deveni enviar a documentação pertinente para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.5.8. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadaq e as noÍÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada paÍe Íesponderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

ó.5.9. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensâo do contrato, o
cronogfttma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.5.10. As comunicações entÍe a contÍâtante e a contratadâ devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.5.11. A contratante poderá convocar representante da contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5'12. Após a assinatuÍa do contrato ou instrumento equivalente, a o contratante
poderá convocar o representante da contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias pam execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.7. DAS PENALIDADES:

6.7.1. Comete infração adminishativa, nos termos da Lei n 14.133, de 2021,
o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

c) der causa à inexecução total do contÍato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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j ustificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçâo do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contÍatação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de l. de agosto de 2013.

6.7.2. Serão aplicadas ao responúvel pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertênci4 quando o Contratado der causa à inexecuçiio parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ó, §2., da
Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i,j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f
e g, que jusúfiquem a imposição de penalidade mais grave (art. I 5ó, §5., da Lei)

iv) Multa:

(l) moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida até o limite de 30 (trinta) dias;

6.7.3. A aplicação dns sânções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma a obrigação de reparação integral do dano causado à Contrâtante (art. 156, §9p).

6.7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7).

6.7.4.1. Antes da aplicação da multa seú facultada a defesa do interessado no pmzo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inúmação (art. 157)

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpojuca - pE - CEp: SS.590-OOO
Pagina: 7/6

. 17P



-cô IPO.,UCA
q,

Í 1\ 6.7 .4.2. Se a multa âplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pâgarnento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da gffantia prestada ou seni cobrada judicialmente (art.

156, §8).

6.7.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

rccolhidâ administrativamente no prazo mríximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e paúgrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l'):

a) a naturez e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coúorme
normas e orienkções dos órgãos de controle.

6.7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.84ó, de 2013, seriio apurados e julgados
conjuntaÍnente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

6.7.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobú ou dissimular a pÍâtica dos atos
ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou confrole, de fato ou de direito, com o Contratado,
obsewados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).
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6.7.9. O Contratánte devená, no prazo miiximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16l)

6.7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do aí. 163 da

Lein'14.133121.

6.8. DAS CONDrÇÔES DE RESCTSÃO CONTRAruAL

6.8.1 O contrato se extingue quando:

I. Por mútuo acordo ente as partes;

II. Para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público que não
possam ser normalmente executadas com a permanência do LOCATÁRIO no imóvel ou,
podendo, ele se recuse a consenti-las;

III. No interesse do serviço público;

IV. Na oconência de caso foúrito ou força maior;
V. Por inadimplemento contratual.

6.8.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, o LOCATÁRIO
decida devolver o imóvel e extinguir o contrato, antes do término do seu prazo de vigênci4
ficanl dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notiÍique o LOCADOR, por

escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

6.8.3. Caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este não teúa
incorrido em culpa o LOCATÁRIO ficaná zujeito âo pagamento de multa equivalente a I
(um) aluguel, segundo a proporção prevista no artigo 4o da Lei n" 8.245, de 1991, e no

artigo 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do

contrato.

6.8.4. A extinção do contrato por razões de interesse público ou em decorrência de caso

forhrito ou força maior, desde que ausente culpa do LOCADOR" ensejani o ressarcimento

dos prejuízos por este regularmente comprovados.

6.8.5. A extinção antecipada do contrato pelo LOCATÁRIO, em caso de descumprimento
total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR se dará sem

prejuízo das penalidades cabíveis previstas neste instrumento, permitida a retenção dos

créditos até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas.
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6.8.6. Durante o pnuo de vigência do contrato, não poderá o LOCADOR reaver o imóvel
locado (art. 4o da Lei Federal no 8.245191).

6.8.ó. Caso o imóvel seja alienado durante a locação, o adquirente podení denunciar o
contrato, com o prazo de 90 (noventa) dias para a desocupação.

7.1. O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o l0o (décimo) dia útil do
mês subseqüente ao vencido, desde que o recibo locatício, ou documento de cobrança
correspondente, teúa sido apresentado pelo LOCADOR com antecedência mínima de 03
(três) dias úteis.

7.2 O pagamento somente será efetuado após a atestação, poÍ parte da fiscalização, que o
documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR está de acordo com o estabelecido
no instrumento contratual.

7.3 Caso seja verificado que o LOCADOR deixou de executar o objeto em consonância
com este Termo de Refer€ncia ou com o Contrato, o pagamento ficaná pendente, de forma
parcial ou integral, até que as medidas saneadoras sejam providenciadas, sem prejuízo das

sanções previstas no art. 156 da Lei n.' 14.13312021, não acarretando qualquer ônus para
ao LOCATÁRIO.

7.4 Em situações em que surgirem dúvidas ou discordâncias sobre a execução do objeto,
seja quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, a Administração irá solicitar ao
LOCADOR a emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa para fins de
liquidação e pagamento, conforme preconiza o art. 143 da Lei n.. 14.13312021 .

7.5 A fiscalização não atestaní o ultimo documento de cobrança referente ao aluguel até
que o LOCADOR realize a correção de todas as eventuais pendências apontadas pela
Fiscalização.

7.6 A contagem do prazo previsto no item 9.1 sení adiado até que o LOCADOR regularize
quaisquer inegularidades relacionadas à execução do objeto ou nos documentos
necessários à liquidaçâo da despesa, incluindo erros na emissão da nota fiscal ou fahra
sem ônus ao LOCATÁRIO.

7.7 O LOCADOR deveú encamiúar, juntamente à Nota Fiscal ou Fahra, a
documentação relacionada no art. 68 da Lei n.o 14.133/2021 e demais documentos
exigidos pelas normas de liqúdação das despesas, para fins de comprovação da
regularidade fiscal, social e trabalhista.
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7.8 No caso de atraso pelo LOCATÁRIO, os valores devidos ao LOCADOR serão
atualizados monetariamente entre o teÍÍno final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.
7.9 O pagamento será realizado através de ordem banciíria, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo LOCADOR.

7.10 O LOCATÁRIO efetuani, quando do pagamento, as retenções tributifu.ias nos
percentuais previstos na legislação vigente e aplicável ao objeto da contratação.

8.1. A locação do imóvel tem um custo mensal estimado R$ 7155,00 (sete mil, cento e

cinquenta e cinco reais), conforme valores apurados em Laudo de Avaliação (Anexo),
elaborado pela Secretaria de Meio Ambiente e Controle Urbano.

8.2. Este valor inclui os custos de ocupação do imóvel.

8.3. O IPTU do imóvel locado seú isento, enquanto durar a locação, na forma da Lei
Municipal no 2016 de I 5 de outubro de 202 I .

8.4. O valor do aluguel será reajustado em periodicidade anual contada a paíir da data de
assinatura deste contrato utilizando-se, para tanto, o indice Nacional de preços ao
Consumidor - INPC, fomecido pelo IBGE.

8.5. O LOCADOR deveú pleitear o reajuste de preços durante a vigência do CONTRATO,
mediante requerimento formal, e antes de eventual prorrogação, sob pena de, não o fazendo
tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.

8.6. O direito ao reajustamento podeú ser objeto de renúncia exprcss4 parcial ou integral,
bem como de negociação entre as paÍes, com vistas a garantir a vantajosidade da
manutenção do ajuste para o interesse público.

8.7. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a pÍesente locação, o LOCADOR aceita negociar a adoção de preço
compatível ao mercado de locação no município em que se situa o imóvel.

8.8. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, a anualidade seú contada a partir da data do
fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.

8.9. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
CONTRATO em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
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execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição

objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

9.1 . Durante a vigência do contrato de locação, sâo obrigações do LOCADOR:

a) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em

estrita observância das especificações de sua proposta;

b) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

c) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel'

d) Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo;

e) Pagar os impostos e taxas incidentes sobre o imóvel( isenção nos termos do artigo 60
inciso VII, da 2016 de l5 de outubro de 2021).

f) Incorrer nas despesas relacionadas à correção de falhas ocorridas na edificação do
imóvel, ou de desgastes ou deterioraçôes anteriores, total ou parcialmente, à presente

locação;

g) Pagar as despesas extraordinrírias de condomínio, entendidas como aquelas que não se

refiram aos gastos rotineiros de manutenção do ediÍicio;
h) Fomecer, quando solicitado, informações sobre a composição da taxa condominial paga;

i) Fomecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de

ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso eústa algum impedimento,
prestar os esclarecimentos cabiveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente,
para fins de avaliação por parte da LOCATÁRIA.

9.2 Durante a vigência do contrato de locação,são obrigações do LOCADOR:
a) Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis;

b) Conservar o imóvel locado e a rcalizar nele, por sua conta, as obras de reparação dos

estÍagos a que der causa, desde que não provenientes de seu uso normal;

c) Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes

e deteriorações decorrentes do uso normal; d) Realizar o reparo dos danos verificados no

imóvel, ou nas suls instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

e) Não modificar a forma extema ou intema do imóvel, sem o consentimento prévio e por
escrito do LOCADOR, salvo as adaptações consideradas convenientes ao desempenho das

snas atividades;

f) Pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz e gás (se houver), água e

esgoto;
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g) Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos intemos.

h) Pagar as despesas ordinrírias de condomínio, entendidas como aquelas necessiirias à sua

administração.

9.2.1 A LOCATÁRIA somente ficará obrigada ao pagamento das despesas ordinárias de
condomínio caso sejam comprovadas a previsão orçamentríria e o rateio mensat, podendo
exigir a qualquer tempo tal comprovação.

DAS BENFETTORTAS E CONSERVAÇÃO
9.3. O LOCATÁRIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias, ainda
que sem prévia autorização ou coúecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuação do pÍesente contrato.

9.4. As benfeitorias necessárias que forem executadas nas situações descritas no item
anterior, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas, serão indenizadas pelo
LOCADOR e permitem o exercicio do direito de retenção.

9.5. Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADO& é facultado ao

LOCATÁRIO a realizaçãa da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado.

9.6.: Âs benfeitorias voluptuirias apenas serão realizadas quando justificadas pelo interesse
público e autorizadas previamente pelo LOCADOR" hipótese em que caberá indenização .

9.7. Caso nâo haja acordo sobre a indenização, as benfeitorias úteis e volupturírias poderão
ser levantadas pelo LOCATÁRIO, finda a locação. desde que sua retirada não afete a
estrutura e a substância do imóvel.

9.8. O valor de toda e qualquer indenização podení ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas paÍes, mediante termo aditivo.

9.9. Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁRIO veúam a causar algum
dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanado às suas expensas.
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10. I . As despesas correrão à conta do Orçamento Geral

Programa: 1 0.302.1 405.21 49
Despesa: 3.3.90.36

Fonte: 172 Ficha: 0097

1l.l O valor referente à contratação da locadora para o referido imóvel para funcionamento
do Polo de Regulação, no Centro de Ipojuc4 CEP 55592-290 do município de lpojuc4 é de

RS 7.155,00 (seúe mil, cento e cinquenta r"eais) mensais, sendo Rl§85.860,00 (oitenta e
cinco mil, oitocentos e sessenúa reais) valor anual.

11.2. Pan obtenção do valor estimado foi utiliz.ado o Laudo de Avaliação de imóvel n.o

05212025, elaborado pela Secretaria do Meio Ambiente e Controle Urbano.

11.3. Será publicado o Aviso de Intenção de Contratar em Imprensa Oficial, o qual
solicitará que os interessados deverão apresentar os seguintes documentos, a serem
enviados no pftrzo de 3 (três) dias úteis, a contaÍ da publicação, para o e-mail:
licitacao@ipojuca.pe.gov.br.

a) Proposta comercial, contendo o valor do aluguel mensal, vigência do contrato e eventuais
encargos adicionais;

b) Documentos de habilitação, regularidade jurídica, fiscal, fabalhista.

PROPOSTA

I1.2. O e-mail com a proposta deverá indicar o número do processo licitatório e da dispensa
de licitação no assunto do e-mail, ex.: PROPOSTA - PROCESSO LICITÁTORIO N.
xx/2025 - INEXIGINILIDADE N §12025.

I1.3. As propostas enviadas sem o assunto, ou fora do prazo serão desclassificadas.

I 1.4. O valor da locação deveÉ ser compatível com o pÍeço de mercado, mediante prévia
avaliação.

I1.5. As propostas deverão conter os seguintes elementos obrigatorios:

I - Dados do participante: nomelrazÃo social, CPF/CNPJ, telefone, endereço, e-mail
de contato;

II - Endereço do imóvel;

IIl - Valor do aluguel pretendido, anual e mensal;
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ry - Valor do condomínio, se houver;

V - Documento comprobatório de propriedade do imóvel, de preferência cópia da

certidâo de registro do imóvel;

VI - Certidão negativa de débitos quanto ao Imposto Predial Tenitorial Urbano - IPTU
e

VII - Certidão negativa de débitos quanto à Taxa de Prevenção de Incêndios - TPEI;

Vm - DeclaraçÍlo anual de quitação de débitos de energia elétrica (CELPE);

tX - Declaração anual de qútação de débitos de água e esgoto (COMPESA);

X - Certidão negativa de ônus sobre o imóvel, ahralizada até dois meses antes da

assinatura do conEato.

DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO p RECUlerupeOp

I 1.ó. Os documentos abaixo também deverão acompanhar a proposta:

I - quando se tratar de pessoa fisica:

a) cópia da cédula de identidade e do CPF; e

b) cópia do comprovante de residência;

II - quando se trataÍ de pessoajuridica:

a) registro comercial, no caso de locador empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contato social em vigor, devidamente registrado, no

caso de locador sociedade empresarial;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de locador sociedade civil;

d) certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual e Mwricipal da localidade

onde esüí situado o imóvel;

e) certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da

União;

f) prova da regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

e

g) prova da regularidade relativa aos débitos trabalhistas - CNDT.

DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
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I I .7. A validade da proposta deverá ser de, no minimo, 180 (cento e oitenta) dias, contados
da data da entrega da mesma.

11.8. A proposta de menor valor, enüe as consideradas vrálidas, será encaminhada para

análise e aprovação, quanto ao atendimento do imóvel as condições de localização e

instalação, e

11.9. A Secretaria demandante procederá com a avaliação do imóvel escolhido, emitindo
Termo de Vistoria de novos imóveis que veúam ser apresentados, em cÍtso de aprovação
solicitani a emissão ao final de Laudo de Avaliação do imóvel pela secretaria de Meio
Ambiente e controle urbano, que deve atestar o valor de mercado, e envio dos documentos
para o Agente de contratação para apensar aos autos do processo, que emitini a certidão de
transcurso do prazo;

11.10. Apos a conclusão do Laudo de Avaliação, o proprieui.rio do imóvel escolhido será
convocado para a assinatura do contrato.

I I .l I . O Chamamento Público não implica obrigatoriedade de contratação.

Ipojrca, 07 de agosfio de 2()25.
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TaÍc iana Mota
Matrícula 80538

Diretora Administrativa

AUTORI

NETO GUERRA
SECREIÁRIODE SAúOE OO IPOJUC^

.-- urnlcuLl: r0o20r2

An io Barreto Neto
- Matr.70020

Secre&íLrio de Saúde

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpoiuca - pE - CEp: 55.590-OOO
Pagina: 16/6



!\l

o

q

_q
,.Í

:,

,aEf rrÍunÀ Üo

IPO.IUCA
TRAUALIIO ÚE VGND^OÉ

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMOVEL PRÓPRIO

Esta àeclaração é emitida para Íins de compro.ração da inexistência de imóvel próprio

do município, para a mencionada finaiidâde, podendo ser utilizada conforme

necessidade legal.

Por ser expressÍlo da verdade, firmamos a preserrte declaração'

Atenciosamente,

Ipojuca, 28 de naio de2025.

{1 (...1
FALCÃORAUI, JOSE

Declaro, para os devidos fins, que, após levantamento no cadastro patrimonial

Áuni.ipa, u fr.feitura Municipal dó Ipojuca, irtscrita no CNPJ sob n" 11'294 386/0001-

09, neo possui imóvel próprio disponível, que atenda às características e ou

finalidades específicas, para instalação de Unidades de Saúde da Atengão Primiíria e

gspecializaau, puru ,up.i, as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde' conforme

soiicitação contida no Ofício N"924l2025lGABiSMS'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA
LAUDO DE AVALTAçÃO No 05212025

LOCAçÃO

pRopruerÁRto: JosÉ ERMALDo RoDRIGUES, com Área
Total Construída de 128,21 m2, situado na Rua Gilvan Leôncio

Marques, No 02, Centro, lpojuca-PE, CEP.: 55.590-000

BENFEITORIA TOTAL
Recife,01 de agosto de2025 REVOO

GEOSOLO§ CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua Zldeniâ, 1'166. Sala 04-b01 - Coite, Eusébic/CE - CEP: 61.7ô0400.
Pabx.: (85) 30íô3067 - geosolos@gmail.com
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IMÓVEL:

O lmóvel urbano situado na Rua Gilvan Leôncio Marques, No 02, Centro,
lpojuca-PE, delimitado pêla Írente com a Rua Gilvan Leôncio Marques, medindo 12,00m,
fundos com área de terceiros, medindo 13,70m, Lado direito com área de terceiros,
medindo 11,00m e Lado Esquerdo com área de terceiros, medindo 11,00m perfazendo
uma área total do terreno de í40,16 m2 e área Construída de 128,21 m".

OBJETIVO E FINALIDADE DA AVALhÇÃO:

O objetivo é determinar o valor de mercâdo para a locação do imóvel e/ou
benfeitoria(s) para a Prefeitura Municipal de lpojucalPE, qualquer gue seja a finalidade,
bem como aquele que se deíiniria em um "Mercado de Conconência Peíeita".
Entende-se como VALOR DE MERCADO, a quantia mais provável pela qual se
negociaria voluntaÍiamente e conscientemente um bem, numa data de referência, dentro
das condiçôes do mercado vigente.

LOCALIZAçÃO DO IMÓVEL AVALIANDO:

Rua Gilvan Leôncio Marques, No 02, Centro, lpojuca-PE

PROPRTETÁR|O(SyEXPRoPRIApO(s):

JOSÉ ERIVALOO ROORIGUES

SOLICTTANTE:

Prefeitura Municipal de lpojuca/PE - Secretaria de Meio Ambiente

METODOLOG|"A. FUNDATTTENTAçÃO E PRECISÃO

Metodologia: Comparação dos dados de Mercado
Fundamentação: Grau ll
Precisão: Grau lll

LOCAL. DATA E RESPONSÂVEL TÉCNICO

Equipê Tócnica:
Engo. civil: Raimundo Nonato camilo Neto - CREÁJCE'. 060142672-0 (Responsável Técnico)
Engo. Agrônomo: Paulo Silas dê Sousa - CREÁy'CE: 060479852-0

RESULTADO DA AVALIACÃO:

R$ 7.155,83 (sete mil, cento e cinquenta e cinco reais e oitenta ê três
centavos)

. 
-

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua Zldeniâ, 11616, Sala 0,1-b01 - Coite, Eusébio/CE - CEP.: 61.760{00.
Pabx.: (85) 30í63067 - geosolos@gmail.com
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7.2 - Pesquisa de Valores
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7,4 - Estimação Pontual ê lntervalo de Confiança

7.5 - Determinação do Valor de Mercado
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8.2 - Modelo Linear de Regressão
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GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTOA
Ruâ Zildeniâ, '1166, Sala 04-b01 - Coite, Eusébio/CE - CEP: 61.760{00
Pabx.: (85) 30163067 - geosolos@gmail.mm
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O imóvel foi vistoriado pela equipe de engenharia da Geosolos Consultoria
Projetos e Serviços Ltda, onde foi elaborado um Laudo de Avaliação.

O Laudo em questão fundamenta-se no que estabelecem as normas
técnicas da ABNT, Avaliação de Bens, registradas no INMETRO como NBR
'14653 - Parte 1 (Procedimentos Gerais), Parle 2 (lmóveis Urbanos) e Parte 3
(lmóveis Rurais).

2.0 - |DENTTF|CAçÃO DO OBJETO

O lmóvel Urbano está situado na Rua Gilvan Leôncio Marques, No 02, Centro,
lpojuca-PE.

Titularidade: De acordo com a Ordem de Serviço emitida pela Prefeitura
Municipal de lpojuca, cópia em anexo, o imóvel pertence a JoSÉ ERIVALDO
RODRIGUES.

3.0 - oBJETO DA AVALhçÂO

O objetivo do presente laudo é a de obter o valor mais provável para o
imóvel avaliando. O valor a ser determinado coresponde sempre aquele que num
dado instante é único, qualquer que seja a finalidade da avaliação, bem como
aquele que se define em um 'mercado de concorrência perfeita", utilizando-se
metodologia de pesquisa cientíÍica. Entende-se como VALOR DE MERCADO, a
guantia mais provável pela qual se negociaria voluntariamente e conscientemente
um bem, numa data de referência, dentro das condições do mercado vigente.

O valor servirá de basê a uma ação de locação amigável a ser promovida
pela Prefeitura Municipal de lpojuca, com a finalidade de possível locaçâo para o
Centro de Regulação de Consulta e Exames.

4.0 - PRESSUPOSTO

q.

Gmsolos - Consultoria
k fú. s.Írk.ll,L

I

Para que seja atingido o objetivo do trabalho, estabelecendo-se as
circunstâncias que poderão influir no valor real do imóvel nos elementos a seguir:
- Vistoria realizada nos imóveis avaliando e de referência;
- Pesquisa imobiliária efetuada no mercado imobiliário da região;
- Será considerado pelo avaliador que todos os dados obtidos por informaçôes de
terceiros e documentos apresentados são legítimos e de boa fé;
- Não foram averiguados pelo avaliador se existem restriçóes quanto ao direito de
propriedade ou qualquer ônus que pesam sobre o imóvel avaliando;
- As análises, opiniões e conclusões expressas no presente trabalho são
baseadas em dados, diligência, pesquisas e levantamento de dados;
- Não Íoram efetuadas investigações quanto à correção dos documentos
fornecidos, e
- O avaliador não tem no presente e não contempla no Íuturo, interesse algum no
bem objeto deste Laudo.

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTOA
Rua zldenia, 1166, Sala 04-b0'l - Coite, Eusébio/CE - CEP.: 61.760{00.
Pabx.: (85) 30163067 - geosolos@gmail.com
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5.1 - Preliminares

Para elaboração deste trabalho foi realizada uma vistoria do imóvel objeto
da avaliação em agosto de 2025, com a descrição dos componentes, limites e
confroniações, bem como da região geoeconômica envolvida.

5.2 - Característica da Região

lpojuca é um municÍpio da Micronegião de Suape, na Mesonegião
Metropolitrana do Recife, no estado de Pernambuco, no Brasil. E um dos
integrantes da Região Metropolitana do Recife, distante cerca de 43km ao sul da
capital pemambucana, seguindo pela PE-060. Ocupa uma área tenitorial de cerca
de 514,8 km2, tendo 0,4 km2 desse total formando a área urbana municipal, e os
514,4 km'z constituindo a zona rural. O município se destaca por possuir o terceiro
maior Produto lntemo Bruto (PlB) de Pemambuco, impulsionado principalmente
pelo turismo no seu litoral, com praias intemacionalmente conhecidas,
como: Porto de Galinhas, Cupe, Muro Alto, Maracaípe e Senambi.

Detém o quarto maior PIB industrial do estrado e ainda possui um dos
principais portos públicos do nordeste e um dos mais tecnologicamente
avançados do país, abrangendo, em sêu tenÍtório, o maíor estaÍeiro do hemisfério
sul, o Estaleiro Atlântico Sul, responsável pela construção de navios petroleiros,
gaseiros, conteineiros, de perfuração e plataformas offshore.

lpojuca ainda abriga, no seu complexo portuário, a ReÍinaria Abreu e Lima,
que processa petróleo pesado, transformando-o majoritariamente em diesel e
nafta petroquÍmica, ambos com propriedades de baixa emissão de enxofre na
atmosfera. Localiza-se a 08023'56' de latitude sul e 35003'50' de longitude oeste,
a uma altitude de 10 metros. Segundo o lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatística, o municÍpio tem uma população estimada em 87.926 no ano de 2013
e divide-se basicamente em Distrito-sede, Camela, Nossa Senhora do Ó, São
Miguel, Engenhos, Rurópolis e Povoados: Muro Alto, Porto de Galinhas, Cupe,
Maracaípe, Senambi, Toquinhos e Suape.

5.3 - Caracteristica do Terreno .F'--

O imóvel foi vistoriado pela equipe de engenharia da Geosolos Consultoria
Projetos e Serviços Ltda, onde foi elaborado um Laudo de Avaliação pela sua
equipe técnica. Uma ediÍicação, composta de alvenaria rebocada, piso cerâmico,
paredes em cerâmica, lajeado, pintura PVA, instalações hidráulicas e elétricas
embutidas.

O lmóvel urbano situado na Rua Gilvan Leôncio Marques, No 02, Centro,
lpojuca-PE, delimitado pela frente com a Rua Gilvan Leôncio Marques, medindo 12,00m,
fundos com área de tercêiros, medindo 13,70m, Lado direito com área de terceiros,
medindo 11,00m e Lado Esquerdo com área de terceiros, medindo 11,00m perfazendo
uma área total do teneno de 140,í6 m2 e área Construída de 128,21 m2.

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua Zildenia, ,í66, Sala 04-b0í - Coito, EusóbldcE - CEP.: 6',.760400.
Pabx.: (85) 30163067 - geosolos@gmail.com
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Figura 00 - Localizaçâo (8"24'12.4'5 35'03'58.6"\ /) (Google Earth, 2025)

5.4 - Documentaçâo FotográÍica

0l - Vlsta d. írch.dr do lmóvol. Flg.oz-Vlrt lnterna.

Flg, 03 - Vlsta lntsrn.. Flg. Oit - Vl.ta lnt.ma.

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua Zldenia, 1í66, Sala 04-b0'l - Coite, EusóbidcE - CEP: 61.760{00.
Pabx.: (85) 30163067 - geosolos@gmail.com
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Flg. 05 - Vl.t ldrmr.
{ Flg. 06 - Vl3t lnt.m..

Flg.07 - vlsta lnt mr.

FE,oe - Urta lnt.m.. Flg.ío-Vl.t lnt!m..

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua Zildsnia, 'lí66, Sala O4-b01 - Coite, Eusébio/CE - CEP: ô1.7604@.
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5.5 - Especilicaçóes do imóvel
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Proprietário: JOsÉ ER|VALDO RODRIGUES
Estrutura: Concreto armado e Alvenaria de Tijolo Cerâmico.
Paredes: Alvenaria com revestimento em cerâmica e massa única.
Pintura: Látex PVA / Esmalte
Estrutura da Cobertura: Telhas fibrocimento com estrutura de madeira
Cobertura: Laje
Teto: Laje
Piso: Cerâmico
Esquadrias: Portão de Feno. ..,p.-
ldade Aparente: 10 anos

6.0 - ENFOQUE MERCADOLÓGICO

O mercado imobiliário, de um modo geral, é variável ao longo do tempo e
depende fundamentalmente dos níveis de ofertas e de demandas, estando estes
intrinsecamente atrelados às políticas econômicas e de investimentos. Desse
modo, fatores como: NÍveis de renda, disponibilidade de crédito, evolução dos
custos da construçâo, volume de tenenos em zona de incorporação, tendem a
afetar o equilíbrio ideal entre os níveis de oferta e de procura.

As características físicas do teneno aprêsentam topografia plana e solo
seco que é um atributo desejado, assim como acessibilidade e toda infraestrutura
local.

Os investimentos públicos e privados na Região Norte do estado de
Pernambuco com a implantação da fábrica da FIAT, dos diversos
empreendimentos de grande porte no polo farmacêutico e quÍmico do município
de Goiana e na Região Sul com a ReÍinaria Abreu e Lima, o Estaleiro Atlântico
Sul e o Complexo de SUAPE, valorizaram o contexto imobiliário dessas áreas,
principalmente no município de lpojuca que gerou um aumento de preços e durou

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTOA
Rua Zildenia, lí66, Sala O4-b01 - Coitê. Eusébio/CE - CEP.: 6í.760{00.
Pabx.: (85) 30í63067 - geosolos@gmail.com
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alé o ano de 2014, onde se iniciou uma crise econômica que se alastra até os

dias atuais.
Este quadro fez com que o aquecimento dos imóveis rapidamente se

transformasse em um esvaziamento aCarretando prejuízos econômicos e Íiscais
nas regiôes sul do estado. Por outro lado é importante destacar que no município

existem praias intemacionalmente conhecidas e que se destacam no litoral e o
distrito de Camela é de pequeno porte, possuindo uma atividade econômica
baixa, mas impõe algumas restrições para a absorção do imóvel avaliando pelo

mercado imobiliário local e vem crescendo nos últimos anos com novos

empreendimenlos e investimentos públicos.
No presente trabalho procurou-se analisar todos os fatores qtlê pudessem

explicar a real situação desse mercado e concluímos que o mesmo encontra-se
reagindo bem, com um signiÍicativo número de imóveis negociados.

Assim, face ao exposto, entende-se que as perspectivas mercadológicas
para o imóvel avaliando são favoráveis, indicando um prognóstico de absorção do
mesmo pelo mercado imobiliário em médio/curto prazo, apresentando boa
liquidez, sendo o desempenho de mercado normal, bons números de ofertas e
nível de demanda médio.

7.0 . PROCEDTÍI'ENTOS AVALNTÓRDS

7.1 - Metodologia Adotada

O Laudo em questão fundamenta-se no gue estabelecem as normas
técnicas da ABNI Avalia@o de Bens, registradas no INMETRO como NBR
14653 - Parte í (Procedimentos Gerais), Parle 2 (lmóveis Urbanos) ê Parte 3
(lmóveis Rurais).

Para a avaliação de Terreno com Benfeitorias foi utilizado o Método
Comparativo de Dados de Mercado, elaborando uma pesquisa amostral de
imóveis em vários bainos e distritos da cidade de lpojuca-PE, previsto no subitem
8.2.1 da NBR 14653-2, baseado no processo de inferência estatística, com
adoção de modelo de regressão múltipla.

Assim sendo, procedeu-se a uma coleta de dados considerando-se uma
amostragem de ofertas. Tal coleta foi baseada em imóveis localizados na região e
suas proximidades, similares à do avaliando.

7.2 - Pesquisa de Valorss

A pesquisa de valores é a principal etapa do processo avaliatório. Nesta
fase o Engenheiro Avaliador investiga o mercado imobiliário de interesse e coleta
de dados e informações que lhe permitirão inferir o valor do bem avaliando, com a
margem de segurança adotada.

A amostragem foi composta por 157 (cento e cinquenta e sete) eventos
espontâneos do mercado imobiliário, coletados diretamente com os respectivos
corretores de imóveis, vizinhos e/ou proprietários. Desse total, foram utilizados
todos os eventos na modelagem e tratamento estatístico.

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua Zildenia. '!'t66, Sala 04-b01 - Coite, Eusábio/CE - CEP: 6'1.760{00
Pabx.: (85) 30í63067 - geosolos@gmail.com
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7.3 - Tratamento Egtatlstico

Data de Referência:

agosto de 2025.
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Os elementos coletados sofreram um tratamento estatístico inferencial,
considerando-se para tal os atributos que se mostraram mais signiÍicativos. Da
pesquisa de valores empreendida na região resultou uma amostra aleatória com
aspectos qualitativos e quantitativos coerentes oom os recomendados pela NBR
14.653-2.

A presente avaliação busca convicção do valor justo e atual do imóvel ao
explicar as variaçôes dos valores obtidos no mercado imobiliário através do
ajustamento de uma equação de regressão múltipla, que se baseia em
parâmetros gue possuam significância comprovada.

Foram pesquisados vários parâmetros para construção do modelo de
regressão, porém apenas: Área Construída, Área do Teneno, Estado de
Conservaçáo e distância para o apresentaram-se significativos, e foram
quantificados da seguinte forma:

. ÁREA DO TERRENO (X1): Variável quantitativa utilizada para explicar as
variações de preço de mercado devido à área do terreno dos imóveis
pesquisados medida em m2;. Angn CONSTRUIDA (X2): Variável quantitativa utitizada para expticar as
variações de preço de mercado devido à área construída dos imóveis
pesquisados medida em m2;
' ESTADO DE CONSERVAÇÃO (X3): Variável qualitativa do tipo Códigos
Alocados utilizada para explicar as variações de preço de mercado em função do
estado de conservação do local no qual está localizado o imóvel, sendo: 0 para
mal conservado, í para moderadamente conservado e2para bem conservado.' LOCAL (X4): Variável qualitativa do tipo Códigos Alocados utilizada para
explicar as variaçôes de preço de mercado em função da valorização comercial
do local no qual está localizado o imóvel, sendo: 1 (hum) para imóveis localizados
em Camela, zona Rural; 2 (dois) para imóveis localizados em Senambi e 3 (três)
para imóveis localizados em Nossa Senhora do Ó e lpojuca e 4 (quatro) para
imóveis localizados Porto de Galinhas e Toquinho.. VALOR TOTAL (X5): Variável quantitativa utilizada para explicar as
variaçpes de preço de mercado devido locação dos imóveis pesquisados medida
em R$ (reais);

O modelo inferencial justificado que mostrou melhor aderência aos pontos
da amostra, tem a seguinte forma:

7.4 - Estimação Pontual e tntervalo de Confiança

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua Zildsnia, 1íô6, Sala 04-b01 - Coito, Eusébio/CE - CEP: 61.760400.
Pabx.: (85) 30163067 - geosolos@gmail.com
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Dados oara a oroiecão de valores do imóvel avaliado:

. Área Construlda = 580,90 m'

' Área do Terreno = 458,50 m2

' Estado de ConsoÍvação = 2

. Local = 3

Valores da Moda oara Nível de Conílança de 80%

. Valor total ilódio: Ri 7.'155,83

. Valor total Mínimo = Rl 6.,185,33

'Valor total Máxlmo = R$ 7.826,33
Precisão: Grau lll

7.5 - Determlnaçáo do Valor de Mêrcado

Valor de Mercado do Terreno Avaliando:

RS 7.155,83 (eete mil, cento e clnquonta e cinco rêals o oitenta o tÍês contavos)

8.0 - GRAU DE PRECTSÃO E FUNDAUENTAçÃO

8.1 - Característica da Amostra

Totrl da vàriávêi5

V.rióv!ir uülizadas no modelo: 5

5

Íobl dê d.do5: L57 .P-
Oôdo, utilirôdor no írodêlo: 157

8.2 - odelo Linear de Ragressão

:snúncls mscffÍrvl:t

100 l.r0.oo
atêoÍtííaÊo .r.l0t l0 lcD.l0 19 961 3C 5Si EE

Conrcrvaçlo 2.CC C 57

-or.l 4 J] J

al 700 m
91

a 7{l 08

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua Zldenia, 1í66, Sala 04-b01 - Coitê, Eusóbio/CE - CEP: 61.760{00
Pabx.: (85) 30í630ô7 - geosolos@gmail.com =
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coE?rcr€NTEs DE coRREL^çIo, oEÍÊnmrxeçÀo e tsretbace r:

CaiE|c^tc6. cori.l.çio o as:|2942 .i c 45329a2
(o.fi cirôlt ó. dcb.mrô.çlo o Trttrto

:.t|iiÍ(a^(,. oo 6ô.1.b llrl o@

NoRMAuoaDE axrg ngsÍouos'

l.iduoi r.tr-or .^ú. .lo . . 1í
a.ed!o. r,ürúd .ât. ,6aé. I 7.&ô
ecíduor rôJ-ot .^tre -! 960. .1i!r6s

aNÁusE oa vaRrÂNcra,

rssrgs oe xtpórrsEs Í3ltnificinci. dcr rr3rrsorrs!:

connruçõ:s rancÁE TsoLADAS :

connerrçô:s tancns rxnuêncn,

8.3 - Modelos, Grau de Precisão, Grau de Fundamentação e GráÍicos

EquaçÃo oE REGREssÃo / FUNçÃo ESTIMÂTlva lmode, mcdienr e médirt:

322t6!t106 95

5

a

12.75 o.ooÁrêàConfi!id!
0.00

639 000
016296

-3 42 ooa

0.46 o22 o79TI o.oo {.o2Àrê.CeottÍ!ida
x2 {.o2 000 .o.of {.20 0.13

046 -o.03 ooo o06 o59Con§!rvàçto ,e
I4 o.22 o20 006 000tocàl

o.79 o.1:I o.59 o.23 ooo

o.72r1 000 o.21 oc5 002Áíê.çonÍt!jd.
o.21 ooo o.17 o26 o32À?

o.17 o.oo o15 o.46Cor5êrvaçao |1) 005
o.o2 o26 0.15 ooo o 23

c 32 o.46 0.23 oooo_7 2

totll : -2683.941311 +16.8014549. &ca Con$uirb +0.5428214505' 1!ít. o +2452.?72'146 ' ConreÍ,açlo

+732,9490276' Locd

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua Zldenia, 'lí66, Sala (x-b01 - Coit6, Eusóbio,/CE - CEP.: 61.7ô0400.
Pabx.: (85) 30163067 - geosolos@gmail.com
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ÍaBELA oE FuNoamexuçÃo - non tlsr+z

GRÂU DE PRECISAO:

A estimetive do valor do modelo erquadra-se no Gral lll de pÍecisão, com amplitudes
do intervalo de coníiança para 80% de confiabilidade dê 30,0096.
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GEOSOLOS CONSULTORIA PROJEÍOS E SERVICOS LTDA
Rua Zldenia, l'166, Sala 04-b01 - Coit6, Eusébio/CE - CEP.: 61.760400.
Pabx.: (85) 30í63067 - geosolos@gmail.com
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LO - COITCLUSÂO

fil po.ltrcl
{§7 .,.

5t,

Avaliamos o imóvêl descrito no corpo deste Laudo com a projeção de valores por

meio da utilizaÉo do Método Comparativo de Dados de Mercado, elaborado a partir de

uma pesquisa amosfal de imóveis em vários bairros e distÍitos da cidade de lpojuca-PE,

previsto na NBR 14653.2 da ABNT e gue o presente Laudo Técnico toma-se válido até o

pêríodo de um ano, dêsdê que mantenha as condições atuais de mercado.

AilEXOS

1- DADOS DO MERCADO

II-CROQUIEPLANTA

ilr - F]CHA DO mÓVEL

rv - oRDEM DE SERVTçO

V.ART

Raiíundo Nonalo CaÍÍilo N6to
Engo. Crvrl: CREÀCE 060142672-0

PAULO SILAS OE SOUSA - CREIüCE: 0604798524
RESPONSÁVEL TÊCNICO

GEOSOLOS CONSULTORIA PROJETOS E SERVICOS LTDA
Rua ãldênia, '1166, Sala 04-b0'l - Coite, Eusébio/CE - CEP.: 61.760400
Pabx.: (85) 30'1630ô7 - geosolos@gmaiÍ.com

@
ceosolos - consultoria
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íO.O -TERMODEENCERRAMENTO

O presente Laudo foi digitado com 1 5 (quinze) laudas, todas rubricadas pêlo

avaliador, com êxcêção desta que vai assinada.
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LAUDO DE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL NO 052/ 2025
.Íry'l
§irr

porucA
í- rDENT|FtcAÇÃo
Cliênt6: PREFEITURÂ MUNICIPAL oE IPOJUCA

SECRETARIA OÊ MEIO AMBIENTE

PÍoprietário(a): JosÊ ERIvALDO RODRIGUES

I
2. OBJETIVO

2.1 Modalidado

Vênda

Locaçáo

SgguÍo

2.2 Finalilddde

Obbnçáo

do Vâlor de MeÍcado
a LocaÉo do lmóv€l

liando

q

5+

NúmeÍo:
02

EndeÍego do lmóvêl
Rua Gllvan L6ôndo Marquo6, N'02, Cent o, lpojt c+PE

IPOJUCA
Cidadê: Distrito:

SEDE

Baino:

CENTRO

Coínplemgnlo:
02 Lojas TóíÍoo

Finalidade

3. CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO
usos pÍgdominantos infrâ-ost utura

uníamiliar

oESTINA-SE Ao FUNCIoNAMENToDo cENTRO DE RÊGUTÂÇÃO DÊ CONSULTA E EXAMES.

Eíado:
PERNÀMBUCO

Acua
Esgoto

SituaÇáo
MEIO DE OUADRA

PavimgntaÉo
Coleta do llxo

(Botijõos)
ransporte Coloüvo

Suporícje

comuniláíos
Escola
Saúdo Pública
Comêrcio
Segurança Pública

Frdçáo ld€al
1,00

Resid. Muhifamilier
Com.rcial
Mista

Elótric€
TêleÍone

FoÍma
REGULAR

Topografia
PLANA SECA

x

x

X
x

x
X
X
X

X
X
x
x

I r (m')
l-- í40.16

Flgnte (m)

12,00
Lado OiÍeito (m)

1 1,00
Lado EsquoÍdo (m)

11,00
Fundos (m)

í3,70

5- EDrFrcAÇÃo
lt,po I

ITERRENO C BENF, I

Uso

coMUNrrÁRro
SltuaÇão
MEIO DE QUADRA

Nó pavimsnto§

01
N'unid./bl

xxx
No Elev.

xxx
ÁÍBa Construída

128,21Ár6s Const. Pãdráo Normal

ÁÍsa Const- Padrâo lnÍe.ioÍ

Áí€a Total

Áí88 Equival€nte

128,21

124,21

m1

m:

m2 124,21

Íf

Área ds BenÍeitoÍias m' No vagas garagem

descob€rtas

Oivisão lntema; O imóvêl teÍréo com sala9, cozinha e banhsiros, conÍoftre croqul €m anexo

Caraderlsücas Físicas: Est utura: Concreto Amado s Alwn8rla de TÍolos CoÉmico§: PaíÊdos: Alvonaria de Irolos C€râmicos:

Pinturá: Pintuiô em PVA Est utura da CobeÍta: Madsira; Cob€Íta: Laje: Teto: Laie Aparento

Aparonto; Piso: Cerâmico; Esquadria: Portão do ForÍo.

Padrão de Acabarnento Estado d6 Fechamênto das Paredês

baixo mtnrmo bom regula ruim alvenaria madeira

ldade Ap€ronte do lrÍúv€l:
10 anoa

Data da Vistoda

Agoslo / 2025

taipaI E I I x X

.VALIAÇÃO G€ral FruteirasBsnfeitoÍias Outros (tupoc.ifique)

ÁrÊa Têrtono (Íf )
Valor unitário Avalidado (RS/m2)

valoÍ Torat (R$)

128.21

55,8í

7.155,83

ValoÍ Toial = ToÍÍ€no + Edificação + BeoÍoiloriâs + FÍuteiras = R§

7- GRAU DE FUNDAMENTAÇÁo, GRAU DE PRECISÃO E METoDoLoGIA:
Fundamentação : Grau ll; Precisão: Grau lll
Metodologia: Comparito de Dados de Mercado.

8- OOCUMENTAÇÃO DE TITULARIOAOE: Não Fomecido

9- OBSERVAÇÔES: 9. 1) Anexos: t) Documentário Fotográfico; ll) Especificagões; lll) Planta Baixa Tipo Groqui:

lV) Projeçâo e Análise EstatÍstica; V) Documênlo de SolicitâÉo da Avaliação
9.2) O local possui boas condiçôes dê infÍaesrutura urbana, podendo os lotes serem uülizado para a fnalidade prevista.

01 l08t2025
,P-

Raimundo Nonato Camilo Noto

Engo. Oül: CREÁ,/Ce 0ffi14 72.oData ,I ULO SII S O€ SOUSÂ' CREAICET 060479852{
REsPoNsÁvEr rÊcNrco

I

lx

4. TERRENO

I I I

I

Itanúzada
Teneno

, Valor Avaliado:
I

I R$ 7.155,83 (sete mil, cênto e cinquenta ê cinco Íeais e oitenta e três cêntâvos)
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TERMO DE VISTORIA N'OO4/2025

SECRETARIA DE SAÚDE

LOCALIZAÇÃO: Rua Gilvan Leôncio Marques, no 02, Centro, Ipojuca/PE, CEP:

55590-000.

OBJETIVO: Comprovar condições fisicas do imóvel objeto de contratação.

OBJETO DA LOCAÇÃO: A locação do imóvel situado na Rua Gilvan Leôncio
Marques, no 02, Centro, Ipojuca/PE, CEP: 55590-000, com a finalidade de abrigar o
Polo de Regulação.

PRESSUPOSTOS: O presente termo de vistoria trata-se de constatações visuais com
registro lotográfico do bem imóvel.

TIPO DO IMÓVEL:lmóvel urbano

ESTADO DE CONSERVAÇÃO: Bom estado de conservação, com necessidade de
pequenas adequações e adaptações.

PAREDES INTERNAS: necessita pintura

PAREDES EXTERNAS:em boas condições, necessidade de pintura nas portas de
enrolar

PISO: piso de porcelamento, com necessidade de quebra de penas passagens.

PINTURA GERAL: necessita pintura intema

EQUIPAMENTOS HIDROSSANITÁRIOS: em estado de conservação regular

INSTALAÇÔES ELETRICAS: em bom estado, com necessidade de instalação de mais
pontos

NÚMERO DE PAVIMENTOS: I

NÚMERo DE CÔMODoS: 2 salões e 2 banheiros, 1 coziúa.

NÚMERo DE BANHEIRoS:2

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS:

REPRESENTANTE DO LOCADOR E REPRESENTANTE DO LOCATÁRIO

Representante do locador: José Erivaldo Rodrigues

Representante do locatário:Juliane Melo, Gerente de Manutenção de Unidades

R. Cel. Joôo de Souzo Leào. s/n - Centro. lpojuco - PE I CEP: 55.592-000



:À.

*')t
raaíÉrru.. oo

rPorucA
Declaram aS partes que este Termo reflete fielmente as condições do imóvel acima

descritas no momento da vistoria para fins de locação, comprometendo-se o

LOCATÁRIO a devolvê-lo nas mesmas condições, ressalvadas as deteriorações

decorrentes do uso normal.

Íi^!rrlio

Este Termo será parte integrante do processo de Locação firmado entre as partes,

servindo como base para a futura vistoria de desocupação'

Firma-se a presente vistoria em 02 (duas) vias, assinadas pelos representantes das

partes.

IPojuca, 12 de agosto de 2025-

í ) it U,lJu7

José Erivaldo Rodrigues

Representânte do locador

JULIA F MELO
EIIG- clvlL 0E osR s

PE

.luli e Melo
Representan do Locatário

R Cel. JoÕo de Souzo Leoo. s,/n - Centro. lpojuco - pE I CEP, 55.592-O0O
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rPorucA

R. Cel. Joôo de SouzÕ Leôo, s/n - Cêntro, lpojuco - PE ICEP:55.5S2-OOO

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO
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19108125,15:02 FICHA DO IMÓVEL

PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA

SECRETARIA DE FINANçAS

FICHA DO IMÓVEL

í,' )-q
@

I
s rA r

1910812025l|olrJC^

ldêntificaçáo do lmóvel

lnscrição lmobiliária:
lflscriçào Anterior:

'1023147.1

PREDIAL
1 ôô03 0ar1 01 0101.0002 7

AVN GILVAN LÊÔNCIO MÂROUES. 1-C COMÊRCIO - SÂNTO CRISTO - lpoiuca/PE - Cepi 55590-838
Endereço

Endereço:
EdiricioiConiunto

CPF/CNPJ:

Outro(s) Propíietário{s)

Oulro(s) Proprielário(s)

CPF/CNPJi

MARIA DE FATIMA ESTÉVÁO DE EARROS

414.958.534-20 E'máil

E-mail

AVN GILVAN LÉÔNCIO MARQUES, 1.C COMÉRCIÔ. SANÍO CRISTO.IPOJUCA/PE - CEP] 55590'838

Medidas do lmóvel
tesrâda Principâl ÍêÍrêno
.rêâ do Í€Írenoi

6.95
72,97
6,95

Àrea Cons Unidadê:
Lâdo Dk!ito:

0.00
62,47
10,50 Lâdo E6quêído:

3.6035
62,47
10,50

Eenfeitorlás nã Unidadê

Àgua:

Rede Elétricâ:

stM
NAO
SIM
CONVENCIONAL
ALTERNADA

Rede dê Esgolo:
Galerias Pluviais:
lluminâÇào Públicã:

End€íêço de Corrêspondéncia

End. Corespondênciá:

IPTU:

Dâdos do Rêgl6lro

NÃO
NÃO
SIM

NÃO

Pedologia:
Situaçáo Ouâdra:

FIRME

MEIO DE OUÂDRA

Guiâs/Sarjetas:
stM
NÁO
NÃo

NÁo

lníormâçôêê GêÍâis sobre o Lotê

Limitaçáoi SIM

PâIÍiMôNiO: PÀRTICULAR

Íopograíiâ:
Ocupação TerÍêno

PLANOAO NIVEL

EDIFICADO

NORMAL

lnÍoÍmaçõc. 3obÍê â EdlÍcaçáo

Siluâção Rua: FRENTE

Pãrrimônlo Êdiíicaçào: PARTICULAR

Pad.ão Con3lrutivo: MÊO|O

Númê.o Pavim..tos: I

Siluâçào Edificação:
Regime Ocupação:
Estado conseruação

CONJUGADA RECI.JADA

PRÓPRIA
BOM

Uliliraçào;
Estrulura:

ED ESPECIAL
CON4ERCIAL
ALVENARIA

NORMAL

Dâtâ:

Dâdôs Complêmenlaret

Procêsso Cadáslro:

Slt!açâo Aluâl:
v0 (ML Tê!tâdâ): 2_101,12

7.566 20

Data Câdaslro:
Dâra t ltalt:
Dela Ull Lanç:
VU (M, Const.ução):
V Venâl Edlficação:
Aliq IPTU:

10t0312021

2uo1l2l2?
21to2t2025
495,72
30.343,08
1,50

Frôção ldeal:

TLP Sem oesconlo:

IPTU Sêm Desconto:

0303232
1

137.69
37 909,28
483,35
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Prefeitura MuniêiPal do IPojuca

secretalia dê Einanças
r PoÍuc^

cpnrtoÃo NEcÀErvÀ on oÉarros N" 44.353

IMPOSTO PREDIÀT E TERRITORIÀT URBA}iIO - IPTU E/OU TÀ'(À DE LIMPEZÀ URB;ANÀ

TI,P

CERTTFICo, de acordo com a legislaÇão em vigor, quê dos IanÇamentos existentes' o

imóvel- em questão está regutar com o Erário Municipal-, até a presente data'

Ressalvando o direito que cabe a Fazenda Pública Municipal de exigir
LegislaÇão vigente, os Tributos ou quai-squer outros emolumentos que

venham a ser apurados;

Certifica quê em relaÇão ao imóve1 acima descrito nada deve
relação aos Tributos Municipais, administrados pela
Municipal.

até a emissão desta, em

Secretat ia da Fazenda

A aduLteraÇão ou falsificação de documento ou papel público, seu uso ou sua possê'
ôonstitui crime nos termos dos Arts. 293 a 29'1 do Código PenaL Brasileiro,
sujeitando o infrator às Penas neles previstas.

na forma da
por ventura

Inscrição ImobiliáriaEndereço do Imóve1
1. 0003. 001.01. 0101. 0002. 7

Sequencial n' 102374'17
AvN GILVAN LEÔNClo MÀRQUES,

SÀNTO CRISTO - IPojuca/PE -
1-c coMÉRcro
Cêp:55590-838

NaturezaPropriêtário
PREDIALMÀRIA DE FATIMA ESTEVÃO DE BARROS

observações

Esta CERTIDÃo é vátida pelo prazo de 30 (trinta) dias'

Código de Valj"daÇão: RAOQ96622

Ipojuca, 19 de agosto de 2025

r.ry



19108125. 14:21 CERTIDÃO NARRATIVA OE DÉBITOS

Taxa de Prevenção e Extinção de Incêndios

CERTTDÃO NARRATIVA DE DÉBITOS

nruNrcipro ENDEREÇo

IPoJUCA AVENIDA GILVAN I-c,ÔNCIO MARQUES, I, C, CENTRO

sEeUENCTAL tNscntÇÃo p,trRluÔNIo

1922038 1000202401010100023 Particular

Rrsco ÁRrl coNsrRulor eotntcnçÃo

Conrcrcial 62.47 Ce ntro ComercialiServiços

NOME HABITE-SE

,IARIA DE r'Ártvn ESTEVÀo DE BARRoS o3n0/2021

Ccrtiflca-se, por rneio desta, observadas as disposições da lcgislação vigente, que o imóvel supra

identiflcado possui histórico de pagamentos, confontte registros existentes neste órgão.

^NO
2025

PARCELAS

parcela única - pendente
parcela I - pendente
parcela 2 - pendente
parcela 3 - pendente
parcela 4 - pendente

ern abeno2024

2023

2022

errr aberto

crn abcrto

Posição cm: 1910812025

A autcnticidadc dcsta ccrtidào dcvc scr conÍlrrrada atravós do portal do

corpo dc bombeiros, no site http://www.bombeiros.pe.gov.br

Código de auÍenticidade: CNWnQVgZ+z3Jutg2LWetOUunrsll4hittP
wbJrNGY80QTCQH20KRzigb8lU/AqkzRYl

(boleto)
(bolcto)
(boleto)
(boleto)
(boleto)

(pgtççlat)

(narcelar')

(parssh-r)

-A prer"nr" certidào nào compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da

Íàienda pública estadual, a qualquer ternpo, cobrar valores a ela poruentura devidos pelo respon'savel legal

do reÍ'erido itnóvel. Esta certidão refere-se exclusivarnente à situação do itnóvel relativa a Taxa de Prevençào

e Extinção dc Incêncios - TPEI, no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar de Pemambuco, não constiruindo

prova dc incxistência dc dóbitos inscritos cm divida ativa do Estado dc Pcrnanlbuco.

I I

I

about:blênk
1t1



i9/08/25. 14:29 Corpo de Bombeiros
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1922038 Ir) - l nisí,íTllil) ri.l"l

MARôúÊs r. c. cENÍRo lporuca. 55590000o
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oEs 2 vàLorcsrâ É cur.dos @í' ruro6 e mÚt,r

NCIO MAROUES, 1, C, CENÍRO
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1gto$l25, 14:27 Corpo de Bombeiros
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Comprovonte de pogomento de IPVA

Volor Doto

t9l08l25
14:34

I 1'r'l

)
t Ir

R§ 747,99

O operoçõo reolizodo com rucessot

Dqdos do Pogomento

Código de borros

8 5óOOOOOO 07 0 47 990 t 3 42028 50829 48
oolo90l9r 922o38t8

Conto de débito

oo559 | 37Ol I OOO5823O9I97-O

Convên io

SEFAZ/PE.DAE BO'iABEIR

Volor

747,99

Doto de vencimento

t9lo8l202s
ldentificoçõo do operoçõo

TPE! AGLIT^ lC 22 23 24

Doto de débito

1910812025

Código do operoçõo

7093484s

CAIXA



GAIXA

rprovonle de pogomento de IPVA

Volor Doto

te/08/25
l4:3ó

l-c

+L
)

Rs 247,O7

Dodos do Pogomenfo

C_'igo de borros

8 5 7000000 029 47 07 0 t 342029 50829 48
o25r 991922038045ó

Conto de dêbito

oos59 I 37Ol I OOO5823O9[97-O

Convênio

SEFAZlPE-DAE BO'I/IBE!R

Volor

247,O7

Doto de vencimento

' /0812025

ldentificoçõo do operoçõo

IPEI AGIM IC2025

Doto de débito

t9/o8/2025

Codigo do operoçõo

71072715

O operoçõo reolizodo com sucesso!
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o
compesa

Nomê

DECIÀI]AÇÃO DE QUITAÇÃO À}TUAT DE DEBITOS
(.'

ÀNO BÀSE: 2 024

I .C

Ii
SEVERINO LUIZ DOS SÀNTOS

Endêrego do iruóweL
ÀVENIDÀ GILVAN LEONCIO MÀRQUES - NUM. - OOOO1 LOJÀ-B TERREO - CENTRO IPOJUCÀ PE 55590-09?

l'ra tr i cu la
10920736.0 19920571

Sêquênci.a1

EATURÀ SITUAÇÃO DATA DÀ SITUÀÇÃO VÀLOR
01/2024 PÀGÀ 21/02 /2A24 82,63
a2 /2024 22 /A3 /2024 82t63
03 /2024 PÀGÀ 26/04 /2024 82,63
o4 /2024 PÀGÀ 2t/05 /2024 44,28

a5/2A24 PÀGA 25 /46 /2024 82,',l9
l)a/2024 t9/a1/2024 82,63

o7 /2024 PÀGÀ 20 /oa /2024 a2,63

o8/2024 24 /09 /2A24 42,63

09/2A24 PÀGA 21/ rO /2A24 84,28

t0 /2024 25 / 11/2024 82,63

tt /2024 21/t2/2024 44,28

12 /2024 PÀGÀ 2r/01/2025 84,41

TOTÀI, 998, 45

Esta decJ'aração sr:bstitui, para a coÍq)rovação do cumPrinênto das
obrigações do consulllido!, as quitâçõês dos fat'rramentos mensais dos
débitos do ano de 2024,

Àrt. 2 S 1' somente terâo direito à dec1aração de quitação anual de
débitos os cortsumidorês quê qui târêm todos os débitos rêIativos âo ano êm

referência .

Sr. Clientê,
Àtendendo a Lei no 1-2.001 /ZOO9, informamos abaixo os pagamêntos:



I

!. j-'l
ü DECI.,ÀX,A,çã.O DE QUITÀçÀO ANUÀIJ DE DÉBITOS

Àl{O BÀSE: 20211compesa

None
ÀNI3ELÀ MÀPIÀ DÀ SILVÀ

Endereço do j.Bóvê]
ÀVENIDÀ GIIVÀN LEONCIO MÀRQUES - NUM. 00001 CENTRO IPOJUCÀ PE 55590-097

Matricula 9êqu e nc j. a i-

1053064? - 9 19920061

FÀTURA SITUÀÇÃO DÀTA DA S l TUÀÇÃO VALOR

0t/2024 21/02 /202q 82,63

02 /2024 PÀGÀ 22 /03 /2024 82,61

a3 /2024 26 /A4/2024 82,63

a4 /2024 2r /a5 /2024 a4t28

05 /2024 PÀGÀ 25 /06 /2024 82,79

t9 /o7 /2024 82, 63

a]/2A24 2A /0A /2A24 82,63

oa /2024 PÀGÀ 24 /09 /2024 a2,63

09 /2024 PÀGÀ 21/10 /2024 84,28

ta/2024 25 /11/2O24 82,63

tt /2024 9ÀGÀ 21/!2/2024 a4,28

t2/2024 21/Ot /202s 84,41

TOTÀL 998, 4 5

a6 /2024

Sr. C1iêntê,
Atendendo a Lei no L2.OO1 /2OO9, inforrnâmos abaixo os pagâ.mâÍrtos:

Esta dêêlâração substitui, para a comprowação do cr:mprinento das
obrigaçôes do consunidor, as quitações dos faturannentos mênsais dos
dábitos do ano de 2024.

Àrt. 2 § 1' Somente têrão direito à declaração de guitação anual
débitos os consumidor€ls que qui tarem todos os dé-bitos reIâtivos ao
referência .

de
ano e!tr

PÀGÀ
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2' VtA - DF]CLARAÇÃO DE QUITAÇÃO

^NT]AT, 
DE Dí]BIToS

Endcrcço da unidadc consumidoraTcxpcdicntc:

AV GILVAN LEONCIO MAROUES, I CEN'I'RO - ./ C
Municipio: IPO.IUCA

Nào existcm débilos de 2024 e anos ânlcriores. Esla declaração sub§titui' pam comprovação do

cumprimcnto da-s obrigaÇões do consumidor, as quitações dos faluromentos mensais (Aí 4o Lei

12.007/09). Esla declâraçào nào quita o s:rldo da§ làlurus em discussào judicial que poderão ser

cobradas após o Íim do proccsso j urid ico

llstado: PE

IlllclFE. 21 de Julho dc 2025

&a
'ruEoerurRcta

PTRNAIV]I]UCO

st.]vuRtN() LU 17, l)OS S^NI(.)S

t6.777.t l1-19
Nomc do corlsumidor atual

CPF/CNPJ:

Contâ Conlalo:

Pcriodo:

1010712412

lll lll 12024 à 3l I l2l2ll}4
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tb

daa
'rueoeruERcra

PERNAMI]UCO

2' vrA - DECLARaÇÃo ue QulrlÇÁo
ANUAL DE oÉelros

No rc do colsunldoÍ alual

CPF/CNPJ:

sEvttRtNo r,ulz Dos s^N l ()s

1116.777.1l{-J9

EndcrcÇo da unidâde consumidora/cxpcdicntc:

AVCILVAN LEONCIO MARQUES,I MÂTÀDOURO -.,4
Municipior IPOJUCA Estâdo: PE

Conla Cont loi

Psriodo:

7U18111142

lll llll l2ll24 
^ 

3l I l2l2ll21

Nào existem débilos de 2024 e anos anlerioÍes. Esla declaração substilui' pâra compÍovaçào do

cuhprimcnto das obrigâções do consumidor, as quitâçõcs dos fatuÍameÍlos mensais (4n.4"' Lei

12.007/09). Esta dcclaraçào nào quik o sôldo das faluras cm discussâo judicial quc poderão ser

cobÍudâs apôs o Íim do pÍocessojuridico.

RIiCllE. 2,1 dc lulho dc 202-5
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CONTRATO DE ARRENDAMENTO DE BEM IMÓVEL URBA

+)
Pelo presente instrumento particular de contrato de arrendamento, de um lado:

ARRENDADOR: Maria de Fátima Estevão de Barros Santos, brasileira, casada, adminisrradora
hospitalar, portadora do RG no 2800027 sDS/pE , cpF n' 414.958.534-20, residente e domiciliado à
Av. Gilvan Leôncia Marques, 01, Loteamento Santo Cristo, Ipojuca-pE, CEp: 55590-g3g;

e, de outro lado:

ARRENDATÁRrO: José Erivaldo Rodrigues, brasileiro, casado, motorisra, portador do RG no
6913807 SDS/PE, cPF no 056.064.344-66, residente e domicüado à rua José Marinho Alves, 01,
Centro, Ipojuca-PE, CEP: 55590-014;

Têm entre si justo e contratado o presente contrato de Arrendamento, que se regerá pelas
cláusulas e condições seguintes, bem como pela legislação aplicável:

CLÁUSI'LA PRIMEIRA - OBJETO
o presente contrato tem por objeto o arrendamento dos bens imóveis conjugados, situado no
endere(o Avenida Gilvan Leôncio Marques, n' 18 (no sequencial de Ipru 1.023146.3), e n. 1c (n.
sequencial de IPrU 1.023147.1), com as seguinres caracrerísticas: l2B,2L m2 de área útil, 02 (dois)
de salões de vão, Iiwe, pavimento térreo.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO
O arrendamento terá o prazo de 36 meses, com início em lOl05/2024 e término em 10/05/2029,
podendo ser renovado por igual período mediante acordo enüe as panes, através de termo adirivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
O valor do arrendamento será de R$ 5.500 (cinco mil e quinhentos reais) por mês, devendo ser pago
até o dia 30 de cada mês.

O valor do aluguel será reajustado anualmente, na data de aniversário do contrato, conforme índice
IGP-M/IPCA, ou outro índice Iegalmente aplicável.

CLÁUSULA QUARI'A _ INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA
O arrendador declara que os imóveis estão regulares perante a Receita Federal e com o municÍpio.

O arrendatário fica responsável pelo pagamento do IPTU e taxas correlatas sobre os imóveis, a
partir da assinatura deste contrato e enquanto vigorar o respectivo contrato.

O arrendatário arcará com as despesas de consumo água e esgoto por meio dos serviços prestados
da concessionária COMPESA, tendo sua medição através do hidrômetro de contrato n. 109207360
para o imóvel de no l-B e do hidrômetro de contrato n" 10530647g para o imóvel de no LC.

O arrendatário tambóm arcará com as despesas de consumo energia elétrica por meio dos scrviços
prestados da concessionária NEoENERGIA PERNAMBUCo, aravés medidor de código do
cliente no 7008777742 para o imóvel de n" 18, e do medidor de código do cliente no 7010772472
para o imóvel de n' lC.

@
(
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CLÁUSLUA QUINTA - oBRIGAÇÕns oo ARRENDADoR tx
Entregar os imóveis em condições de uso, com todas as instalações em perfeito estado;

Realizar reparos de natureza estrutural (vedação, instalações elétricas e hidráulicas embutidas etc.);

cLÁusLUA sExrA - oBRrcAÇÕns oo ARRENDATÁRr0
Utilizar os imóveis conforme finalidade contratada, sem alterar sua destinação;

Permitir vistorias periódicas, com aviso prévio;

Comunicar ao Locador qualquer dando ou necessidade de reparo;

Não realizar obras ou modificações sem autorização escri[a do arrendador.

cLÁusLUA SETTMA - suBl,ocAÇÃo E cEssÃo
O arrendatario poderá locar total ou parcialmente os imóveis a órgão públicos ou empresas privadas,

- sem prejuizo das obrigações assumidas desde que:

(a) Comunique formalmente o arrendador;
(b) Manteúa-se responsável solidário pelo cumprimento do contÍato.

CLÁUSLUA OITAVA - MANUTENÇÃo E CoNSERvAÇÃO

O arrendatario se compromete a conservar o bem arrendado, responsabilizando-se por danos
decorrentes de mau uso.

CLÁUSLUA NONA_RECISÃo
Em caso de inadimplemento por 03 (três) meses, o arrendador poderá rescindir o contrato e retomar
os imóveis sem pÍejuizo da cobrança judicial.

O arrendatário poderá devolver os imóveis em 2 meses de aviso prévio, sem multa.

cLÁusLUA DÉcrMA - DrsposrÇÃo cBru.rs
Fica eleito o forõ da comarca de Ipojuca/PE, para dirimir quaisquer controvérsias oriunda deste

contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor
e forma, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas.

Ipojuca, 10 de maio de 2024.

Maria de Fátima Estevão de Barros Santos

ARRENDADOR

José Erivaldo Ro gues

II

I
ARRENDATÁRIO

a4

[a4" êt i,ta r t \ t) P í) )ú; r.,, ru\ @
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L. Nome:

2. Nome:

PF: o8 09+Oot{L(.á

cPF: Í5i.11(/.qaY-o$

t

Testemunhas:
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PROPOSTADEPREÇOS t.\.
Eu, JOSÉ ERIVALDO RODRIGUES, brasileiro, casado, mororista, inscrito no CPF sob oano

056.064.344-66, venho, por meio desta, apresentar proposta de preços referente à locação do imóvel
situado na Rua Gilvan Leôncio Marques, n" 02, Centro, Ipojuca/PE, CEP: 55592-000, destinado

ao funcionamento do Polo de Regulação da Secretaria de Saúde de lpojuca.

O valor mensal da locação proposto é de R$ 7.155,00 (sete mil, cento e cinquenta e cinco reais).

Por estar de acordo com os termos e condições, firmo a presente.

Ipojuca/PE, 12 de agosto de 2025.

l0Çe é pvat t )o ,2oDQt

.B.t-

CUH

José Erivaldo Rodrigues

CPF n'056.064.344-66



-c

ü)
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A

ADMINISTRAÇAO PUBLICA

Eu, JOSÉ ERIyALDO RODRIGUES, brasileiro, casado, motorista, inscrito no CPF sob o n"

056.064.3/t4-66, DECLARO, sob as penas da lei, para os devidos fins, que:

L. Não estou cumprindo sanção que impeça de contratar com a Administração Pública, seja em

âmbito federal, estadual ou municipal;

2. Não fui declarado inidôneo por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;

3. Não tenho impedimentos legais ou irregularidades que inviabilizem a contratação

pretendida;

4. Tenho ciência de que a falsidade desta declaração sujeitará o dedarante às sanções preüstas

em lei, inclusive às disposições do art. 299 do Código Penal Brasileiro, sem prejuízo de

outras cominações legais cabíveis.

Por ser verdade e por estar de acordo, firmo a presente.

Ipojuca/PE, 12 de agosto de 2025.

2r'Xt GvP

José Erivaldo Rodrigues

CPF n' 056.064.344-66
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Dfdos da Proposta de Abertura de Conta-Corrente e

dé Contrataçâo de Produtos e Serviços Pessoa FísicaBradesco \
.ts

Nome do Cliente
.IOSE ERIVALDO RODRIGUES

Agência
00785

Díg.

Seja bem-vindo ao Bradesco!

Sua conta foi aberta com sucesso. A pa(ir de agora, você passa a contar com todas as vantagens de ser um

cliente Bradesco.
Dentre as vantagens. destacamos nossa constante preocupação em sempre superar suas expectativas com

relação ao atendimento e serviços prestados. Relacionamos abaixo os produtos e serviços que você solicitou
na contratação.

l-! Sim Não

.l

Crédito Flex Bradesco
(Limite de Crédito Pessoal / Limite Cheque Especial / Cartão de Crédito)
Crédito Flex Bradesco (Limite de Crédito Especial / Limite Cheque Especial)

Limite de Crédito Especial / Limite Cheque Especial

Limite de Crédito Pessoal

Adiantamento à Depositante

Invest Fácil
Invest Plus

cartão de crédito
Cestas de Serviços

Seguro Primeira Proteção

Débito Automático

Multi Serviço de Cartão de Crédito

DDA
Talão de Cheques

cartão de Débito
Conta Salário

Autorização para Envio de Mensagens por Meio Eletrônico

Agendamento de Poupança

Poupa Troco

Beneficiário do INSS

Capitalização

Fác Bra o

')

5-

-4-5-
6-
7-
8-
9-

t0 -
ll-
12-
t3 -
t4-
15 -
t6 -
t7-
t8-

r-19 -

20-
2l-

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim
Sim

Sim
Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim
Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Nào

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

x

x

As solicitacões de contratacão acima estão de acordo com seu períll, no entanto os limites de crédito estào
suielios a áorovacão e podêrão. a qualquer tempo, ser aceilos,'total ou parciamente pelo Bradesco. Nessa
ãiá.iao, uoág."rd info.rnado sobre <is dddos espécíficos da contrataçào. o6senados os iermos da Proposta de

Abertura.
A movimentação da conta e/ou a utilização de qualquer dos serviços contratados caracterizarão. a aceitaçào
por você das Condições Cerais da Conta'Fácil e dos Serviços. pane integrante da Proposta de Abertura. que

êstão à sua disposiçào na Agência Bradesco.

Caso tenha necessidade de novos produtos ou serviços nos procure, estaremos à disposição.

Banco Bradesco S.A.

Fone
Consultas, Informaç

Caoitais e Resiões' Demais tocal
Atendimento 24

ões e Serv icos Transacionais.
Metrooolitànas: 4002 0022
idadesi oSoo 570 0022

SAC - AIô Bradesco: 0800 704 8383
Deficiência Auditiva ou de Fala: 0800 722 0099

Reclamações, Cancelamentos e Informações Cerais.
Atendimento 24 horas, 7 dias por semana.horas, 7 dias r semâna.

Ou doria: 0800 727 99 e não ficar sat IS el to com a solução aPresentada.
contate a Ouvidoria, das 08h às l8h, de 2" a 6' feira, exceio fe

Díg.
1

Conta-Corrente ./
0000000138942

x

x

x

\
x

x

X

x

x

x

\

x

\
X

x

x

x

x

x

Mod ACol5 Versào:03/2016 4008 0015 I ACTA
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AV.I.RANCISCO ALVES DE SOUZA, 154-A
CENTRO
IPOJUCA
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JOSE ERIVALDO RODRIGUES
TV JOSE MARINHO ALVES B
CENTRO
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g Estado de Pernambuco
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

RUA CORONEL JOAO DE SOUZÂ LEÃO S/N

CEP:55.590-000

IPOJUCA
) ôt J; I 1.248.285/0001-09

14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAúDE
í4.02 . FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

BLOQUEIO
Evênto:

999 - OIVERSOS

Folh.:

1

Dâtâ

1510A12025

Roqulslçào Documônto

CêntÍo do Cuatoa

í72 - í.500.í002 Recurso3 não Vlnculado! de lmpo3tos -

Dotaçáo

ivatur€za da Dcspesa Classil i c a c âo F unc io n a I

3.3.90.36. Outros Sorviços ds Tsrcsiros - Pessoa Física

'172 - 1.500.1002 Recursos não Vlnculados de lmpostos - Daspesas

Solicitante

10.302.í405-2.149

Valores

Histórico

Reserva de Dotação

CONTRATAçÃO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL PARA A FUÍURA INSTALAçÂO DA NOVA SEOE DO POLO OE REGULAçAO DE

MARcAçÃoDE coNsulrÀs E exaues PARA o ExERclclo oe zozs. sot-tctmç 
^o 

N2431202s

Por Extenso

""'(vinte e olto mil e solscêntos e vlnte Íeals ) 
*-

Se

LAURO-MELQUIADES

NOTA DE BLOQUETO ORçAMENTARIO

Núniíoi

000347

0000

I 28.620,01

I

!, or.
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Estado de Pernambuco
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO IPOJUCA
RUA coRo EL JoÃo DE §oUzA LEÃo S/N cENTRo IPo.,UcA cEP 55590fl,0

NOTA DE SOLTC|TAçÃO DE BLOQUETO
A Diretorra no uso de suas atibuiçôês o em cumprtmento à execução orçamentáia,eutortzo a emissão desta soricttaçâo de empenho da despesâ conforne a.sciçao aÉaiiõ.'

SECRETARIA DE SAÚDE fü'úo ú !oIáé.

l24.3n02s
BASE LEGÂL

DOÍAçÂO ORçArEt{TÁRh

Ficha Nalureza da Despesa

(

CNPJ (MF): 11

Cód. AplicaÉo Fonte de Recurso

,*ÂJ,rq

Ação

OBJETO

FUTURÂ tNsrALÂçÃo oA NovA SEDE Do poLo oE
REGULAÇÃO OÉ ÍritARCAÇÂO oE coNsulTÁs Ê EXÁMES

Vigência

sET/2025 A
sET/2026

Oata do Solicitaçáo

20.08..2025

tâ de ContebilizaÉo

í5.08.2025

10.302.1405.2149

Valot do Eínpenho

Autorizaqão

W) S ,-t.r. r-n
úls nrctel

",r*#ffim
Olrotorla Rasponráyêl

hlo$ lzs
Data do Recebimentõ

Coordenação/GêÍente dê OÍçamEnto

CRONOGRAMÁ DE DESEMBOLSO

DO
Diretorra Finan ra

3.3.90.36 0000 172

Hlalórico do Bloquoio Untdàcie Quanhdade Valor Unttáno ValoÍ Total

CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO OE IMÓVEL PARAA FUÍURA
INSTALAçÃO OA NOVA SEOE DO POLO OE REGULACÁO DE
rritÂRcAÇÁo DE CONSULTAS E EXÁMES O eXenClCtb oe zozs

MÊS 4 R$ 7.155.00 R$ 28.620,00

TOTAL Rl 28.6ã',00

JAN FEV MAR ABR MAI JUN TOTAL

Rl 28.620,00
JUL AGO SET OIJT NOV DE'Z

R$ 7.155,00 RS 7.155,00 RS 7.155.00 R§ 7.155.00

7
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PARECER REFERENCIAL



ttí t Í I IPO.|UCA
c

orÍcto ctncuLAR Ne o4l2o25lpcl\{
.el

Ipojuca/l)E, I I dc iulho dc 2{)25

Aesunto: Divulgaçáo dt'» Prreccr Rcfercncial ns 003/2025lPGM.

Aos Scnhorcs Sccretários Municipais,

C/C: Contissío Pemlânentc dê Licitaçáo - CPL

A Procurrdorir Geral do Município vcnr, por mcio dcste, informrr a todas as Sccretarias que tbi cxpedido

o Percccr Refcrencial ag @3/2O2í/PGM, o qual rrata dc contrataçio de inróveis por nreio do proccsso

de inexigibilidade pela administraçáo púlrlicr, fundantcnro no art. 74, inciso V da Lci ne l4.l*/2121.

Ressrlta-se quc o referidtt parecer possui ceráter vinculente, dcvendo ser observado intcgrrlmenre na

instrução dos processos adntinistrativos quc se enquadrem nas hipótescs rrele previstas.

lnÍirrtna-sc, ainda, quc setllcnr cm lnexo o inteiro teor do plrcccr, as oricnttçõcr de procedimento e

o checklist com todos os rcquisitos quc devem ser arendidos prr;r a regular instrução dos proccssos dc

contratação dessâ neturezl, a 6m dc assegurâr uniÍôrmidadc, eÍiciência e segurançí iurídica na atuaçáo

adrninistrrriva.

Solicita-se arnpla divulgação no ânrbito de cada Secrctaria, bem comrr a adoçáo imcdiata dos parâmetros

definidos no prrecer refercnciel.

Sem rrrais para o momcnto, rcnovâmos protestos de estima c considcraçáo.

Atcrtciosamente,

BRUNO DE FARIAS'ITIXEIRA
l)t,r.rr r.rd,,r ( icl ul do Mrrnie ípio

,\

I

)r-T
-P
ItH"r'
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O document'o acima íoi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as

assinaturas clique no link: https:/loab.portaldeassinaturas.com.brAy'erifi carlAÉD4'122F'48234698 ou vá

atê o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para veriÍicaÍ se este

documento é válido.

Código para verifi cação: AED4 -122F -4B.23-4698

r ilfl ilflfllllffi llilllllililllllilffi llllililllü11ffi illllHlllllilIlililü|il lll

Hash do Documento

763sAC31 EA391 D82B 85504 27 EF2F7 5D0 AF50F8B7FE7C9E85F508C2B025B5D31 4

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 11/07/2025 e(§ão)

54 Nome no certificado: Bruno De Farias Teixeira em 1110712025 10:56 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital
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IPO.,UCA
PRÊFEITURA i,lUt{ICIPAL DO IPOJUCA

pRocuRADoRlA ceml oo uuxrclpto oo rpoJucA

PARECER RSFIRÉNCIAT DE N.9 O3/P6M/2025

Assunto: Locação de imóveis pela Administração Pública.

Protocolo PGM: 2025.02.0142

ReÍerêncla: Art. 51 c/c art.74, incisô V da Lei de np 1,4.733/2OZL.

Regime Jurídico Apllcável: lei de n.s 14.133/2027 e Lei nç 8.24511991 (Lei do lnquilinato].

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. PARECER

REFERENCIAL. CONTRATAçÃO DIRETA PARA LOCAçÃO DE

IMÓVEL PELA ADMINISTRAçÃo PÚBLICA. ART. 51 c/c 74, V,

DA LEr Ne 74.7331202t.

1. Pareceres refêrenciais são manifestações jurídÍcas

expedidas pela Procuradoria Geral do MunicÍpio que

veiculam orientações vinculantes, necessárias à instrução

das Íases interna e externa dos procedimentos de

contratação.

2. O presênte parecer referencial trata dâ contratação

direta, via inexigibilidade de licitação, para locação de

imóvel pela Administração Municipà|, nos termos do art,747

,í

3. Para a viabilidade jurídica da contratação via contrataçãq

diíeta é imprescindível a demonstração técnica de que {
imóvel atende de forma singular as necessidâdês dí
Administração. :.

i4. A análise jurídica individualizada permanece obrigatóri{

nos casos em que o valoÍ da contratação for elevado oú

quando presentes peculiaridades que demandem avaliaçãó'

casuística.
1:

2O25.O2.01421 Página 1de 24 | a§sessorespgm@pgmipojuca.com I

R. Cel. loão de Sou.ô Leão. s/n, Centro, lpojuca - PE I CEP| 55.592-000

À
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inc. V, da Lei ne 14.133/2021. i

A instrução processual deve observar as diretrizes prevista§

ti
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PREFEITURA itUI'IICIPAL DO IPOJUCA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO DO IPOJUCA

neste parecer referenciâl, com a juntada de Nota Técnicâ da

assessoria jurídica do órgão demandante, Declaração de

Atendimento às exigências aqui consignadas e utilização da

minuta contratual padronizada.

1- REIATÓRIO:

O presênte parecer tem natureza referêncial, nos termos do Decreto ne 65/2025, sendo

elaborado com o obietivo de orientar de forma padronirada e preventiva as unidades edministrativas

desta municipalidade quanto à íormalização de processos de locação de imóveis pela Âdministração

Públlca, à luz da Lei np 14.133/2021, da legislação municipal vigente e das boas práticas^

administrativas.

A pÍesente proposição tem por finalidade disciplinar, de forma sistemática e padronizada, ;;

os requisitos legais e os elementos essenciais que devem compor a instrução processual desses casos, f
corn Íundamento na legislação aplicável aos contratos administrativos, especialmente a Lei Federal nc 'i
1.4.133/2OZl, notadamente em seu art. 74, inciso V que prevê a inexigibilidade de licitação para I
locação de imóvel cujas característica3 de instalâções e de localização tornem necessária sua escolha, d.

não hâvendo oura que possa atender as necessidades da Administração. ii

A consolidação deste PaÍecer ReÍerencial justifica-se, ainda, pelo volume significativo de

demandas administrativas envolvendo a locação de imóveis que, a despeito de sua írequência,

envolvem hipóteses Jurídicas similares, sem grandes variações que demandem análise casuística i:

aprofundada. ;

Àssim, â edição deste parecer referencial revela-se pertinente como instrumento de,

racionalização píocêdimentâI, prevenção de falhas formais e alinhamento às diretrires dos princípioi

da legalidade, eficiência e economicidade. i

A partir de sua aprovação, a âtividade da assessoria jurídica interna ficará têstrita à .'

veriíicação do cumprimento dos requisitos legais, com base nos parámetÍos ê documento§ indicàdos

ne§te opinativo.

Nesses casos, não será necessária a análise jurídica de mérito indivldual pelá.
procuradorla Geral do Município, cabendo-lhe apenas â conferência da conÍormidade Íormal com as-. ..

diretrizes âqui estabelecidas - desde que se trâtê de hipótese em que não haja exigência de

manlíestação obrigatória, conforme os limites e âlçadas deÍinidos em regulamento interno.

2025-02.0142 | Página 2 de 24 | assessoretpSm@p8mipoiucâ.com I

R. Cel,loão d€ §oura Leão, t/n, CentÍo, lpoiucâ - PE I CEP: 55.592-000.

RegistÍe"se que as orientações firmadas no presente parecer são de observância.;
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PREFEITURA ÍrlUNlClPAL D0 IPOJUCA
PROCURADORIA GERÂL DO MUNrcÍPO DO IPOJUCA

a

obrigatória para todos os órgãos e êntidades da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do

Município, especialmente no que diz respeito à instrução dos procedimentos de inexigibilidade com

fundamento no aÍi.74, V da Lei ne 74.733/2021.

Com a aprovação e disponibilização deste opinativo, os processos de contratação

fundamentâdos na hipótese legal em apreço deverão ser analisados em consonância com es diretrizes

ora traçadas, observando, ainda, as orientações divulgadas pela Procuradoria Geral do Município,

especialmente por meio de checklr'sts, modelos de pareCer, minutas padronizadas e demais

instrumentos de orientação técnica.

Ressalte-se que os órgãos e entidades da Administração devem atestar o uso das minutas

padronizadas e o cumprimento das orientaçôes da ProcuradoÍia Geral do Municlpio, por meio de nota

técnica ou mânifestação jurÍdica formal.

Assim, a partir dâ exposição das diretrizes iurídicas aplicáveis aos procedimentos de

inexigibilidade de licitação para locação de imóvel por parte da Administração Pública, será possível

que o órgão ou entidade formalize o respectivo processo, instruindo-o com os documêntos e

orientações relacionados no presente parecer, cabendo à assessoria jurÍdica do órtão contratante ou

ao agente público responsável pelo processo a demonstração do cumprimento dos requisitos aqui

dispostos.

Embora o presente Parecer Reíerencial tenha por finalidade conferir maior celeridade e

uniformidade às contrateções regidas pelo ert.74,V, da Lei ns t4.Ll3l2,27, sua aplicação não efasta a c

necessidade de envio do processo à Procuradoria Geral do Município quando presentes hipóteses que, :.i

por força de normativo intêrno, exijam manifestação jurÍdica especÍfica. 
" i
:já

Nessas situações, caberá à unidade demandante instruir previamente o Íeito coni )

manifestação jurídica interna, demonstrando a conformidade da contratação com as diretrizes aouli í'i"

estabelecidas, de modo a subsidiar adequadamente a atuação da Procuradoria' :1, ;,
:, i:'

É o que nos cumpre relatar. Em seguida, passa-se à fundamentação' ; t
i, .,

2- FUNDAMENTOSJURÍDtcos DA tocAçÃo DE lMóvEE PEIAÂDMINISTRAçÃo PÚ8tlcA :; :
í- ',:

2.7 - DA OBRTCATORIEDADE DE LIC]TAçÃO E DA EXCEçÃO LEGAL APL'CÁVEL: i l,,,'

O princípio da obrigatoriedade da licitação nas contratações públicas decorre diretamentê: i-

do texto constitucional. Dispõe o aft, 17, inciso XXl, da ConÍtltulçáo Federal que: .- |:..
,,ressolvodos o5 cosos especi|icados no tegisloção, os obros, serviços, compros e :.

olienoções serão controtodos medionte processo de licitoçõo público que assegurc. '

ao
Li

N

@

e

E

or tr.o.r,

.:lí

2025.02.0142 I Páginã 3 de 24 | asseÍsoÍe5p8m@pgmipoiuca com I

R. Cel. Joro de Soura Lego, 5/n, cent.o, lpojucâ - PE I C€P: SS.592-0Oo'
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N PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA
pRocuRADoRtA Gemu oo l'ruHtcÍplo Do lPoJUcÂ

igualdode de condições o todos os concorrentes (...)."

Côm base nessa diretriz constitucional, a legislação infraconstitucional estabelece os casos

em que é cabível a contratação direta, ou seja, sem o prévio procedimento licitatório.

Em se tratando da locagão de ímóvêls, ô tel ne 14.133/2021 dispôe regra específica no seu

art. 51, o qual estabelece:

Ârt. 51. Ressorvodo o disposto no inciso V do coput do ort. 74 desto Lei, o locação de

imóveis deveró ser precedido de licltoção e ovolioção previa do bem, do seu estodo

de conservoçõo, dos custos de odoptoções e do prozo de omortizoçõo dos

i nvesti m entos nece ssórios.

Verifica-se, portanto, que a legislação adota como regra geral a realização de licitação para

a locação de imóveis, admitindo excepcionalmentê a dlspensa, desde que observados os requisitos ;i
legais expressos. I

Conforme oÍientãção doutrinária consolidada, 'quondo o Administroção odoto o regime :..

iurídico do Lei ns 14.13i/2027, entre os vários imóveis que podem sotisÍozer os condições por elo

deseiodas poro ocupoçõo, nõo mois se encontro no esfero do pods discricionário do gestor público o

efetivoçõo de suo locoção por dispenso de licitoçõo. A sotução será, necessoriomente, o reolizoção de
processo licitató rio' (CARVALHO; StMÔES, 202 1)'.

Nêsse mesmo sentido, a Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco estâbelece que ,:
'pelo Lei 14.133/2021, quondo openos um único imóvel é copoz de sotisÍozer o interesse público, é 1.

possível ser concretizodo o controtoção direto, ofastondo-se o necessidode de reolizoçõo de processo de-..t'

escolho e de omplo concorrêncio', recomendondo que 'diante do existêncio de umo multipticidode de. ..

imóveis coporcs de atender oo interesse púbtico, deverio a Administração reotizor procedimentà i
licitotório' (Parecer Padrão ns 0006/2023, pCE-pEF. : !.

g82,2- 
'iIPÓTESE 

DE DISaENSA DE LIC|TAçÃO:

A exceção encontra-se prevista no ârt, 74, inciso V, da mesma norma:

Art. 74. É dispensável a realização de licitação:

(... )

' CARVAIHO. Guilhêrme; SIMÔÊS, Lui, Felipe. A lo(ôção de imóv€i5 na nova tei de [icitaçôes e contraroi AdministÍarivoJ. conjurJ ...

2021. DitponÍvcl cm: <hnp5://wwwconjut com.bÍ/2021-ago-1!/licitacoei-contrator-locacao-imoveig.lel.llcitacoet/>. Ace!so êmt 29
de,unho d. 2025,
2 PEnruluBuco. Procuíadoria Gêral do Estado. PaÍecer Padíâo ne 0006/2023. protocolo pG[ SAJ ne 2023.02.284g, sB ni
470or0Ú992.m,32912023'03. Rêl.tor.: CÂM .A P|MENTE|- ROORTGUES PITANGA. 2023. i

:
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V - na contratação que tenha por objeto a locação de imóvel cujas caracterÍsticas de

instalação e de localização tornem necessária suâ escolhâ, desde que o pÍeço seje

compatívêl com o valor de mercado, coníorme laudo de avaliação.

Para configuração da inexigibilidade, devem ser observados os requisitos do § 5e do art. 74

da Lei ne t4.L3312027: avaliação prévia do bem, certificação da inexístência de imóveis públicos

disponíveis e justiÍicativas da singularidade do imóvel.3

2.3 - DOS REQU'SITOS PARA CONÍRATAçÁO DIREÍA:

A contratação direta, neste caso, somente será juridicamente válida quando devidamente

iustiÍicada, com demonstração técnica de que o imóvel atende de Íorma singular às necessidades da

Administração, não havendo âlternatlvas dlsponlveis com ãs mesmas condlçôes de locallzação e

caracterÍsticas técnlcas essencials ao atendimento do interesse público.

Trata-se de uma exceção Íundada na lnexistêncla de substltuto funclonalmente

equlvalente ao imóvel pretendldo, o que deve ser comprovado mediante instrução processuãl

robusta, contendo, no mínimo:

A manifestação circunstanciada da unidade demandante sobre

admlnlstrativa e a lnadequação de imóveis próprios disponÍvels;

a necessldade 5
(:t

O registro das alternativas analisadas (construção, reÍorma, cessão, compeÍtilhamento,

etc.);

A pesquisa prévla no mercado local ou regional que comprove a inexistência de outros

imóveis aptos; r

ElaboÍeção de laudo técnico de avaliação, por profissional habilitado, atestando que oi

preço pretendido é compatlvel com os valores de mercado (§5e do art' 74 da Lei nd-

r4.L33/2O271. i
,,'

Portanto, ainda que a legislação preveja a possibilidade de dispensa da licitação em:

determinados casos, esta deve ser interpretada de forma rêstÍitiva e íundamentada, em fie[.] i

observância aos princípios da tegalidade, dâ moralidade, da economicidade e da indisponibilidade d{ ;

interesse pú blico.

2.4 - DO REctME hURID\CO HIBRLDO NAS CONTRATAçâES DE LOCAçõES OE l/MÓVElS:

A locação de imóveis pela Administração Pública se insere em um reglme lurÍdlco hÍbrido;

r Clnvlttto, Guilherme; SIMÕÉS, Lui. telipe. A locação dc imóvêiJ na nova Lei de licitàçõer e Contratos Adminislratlvos. Coniuí,

2021. Op. cit.
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que combina normas do direito privado, aplicáveis aos contratos civis em geral, com as prerrogativas e

limltações do direito público impostas pela atuação administrativa.

Assim, embora se trate de contrato típico do setor privado, regulado pela Lei ne

8.2451t99L (Lei do lnquilinato) e, subsidiariamente, pelo Código Civil, sua celebração pela

Administração Pública deve obedecer a regras e princípios da Lei ne M.13312021 (Nova Lei de

Licitações e Contrâtos Administrativos), notadamente quanto à indisponibilidade do interesse público,

à legalidade, à publicidade, à economicidade e à eficiência.

2.s - tMpL,cAçõES DO REGTME IURÍD\CO HÍBRIDO:

.(

Esse enquadramento implica que a Administreção:

Não pode contratar sem prévla justiÍlcativa e procedimento regular, ainda que se trate

de contreto comum no setor privado;

Está sujeita à ílscalkação ê controle lnterno e externo, inclusive quanto

vantajosidade da contrâtâção;

Plecisa manter cláusulas que assegurem a supremacia do interesse público, como a

possibilidade de rescisão unilateral por interesse público e a obrigação de relar pela

economicidade e adequação do objeto contratado.

A questão central reside no fato de que a Administração Pública, ao firmar contratos de_1

locação, está su,ieita tanto às normas de direito público quanto às de direito privado. Esse_. ..

entrelaçamento normâtivo pode gerar conflitos, especialmente na renovação contratual, onde a Lei do' -

lnquilinato prevê renovação automática, mas a Lei de Licitações exige procedimento formal. A solução. ,

desses conflitos deve partir da premissa de que prevalecem as normas de diÍeito público, em razão da' i

natureza especial das contratações públicas'. '' ',

Êm outres palavras, a Administração não pode transitir ou renunciâr às prerrogativai' :-

públicas que visam pÍoteger o interesse coletivo, mesmo que o instrumento jurÍdico utilizado sejà ,

tipico do direito privado.

Embora as relaçôes contratuais de locação se submetam às normas de direito privado,

'AMARA|, T;as!io. Locâção de imóveis pela adminlstraç:o públlca: prlncípios, normãs lécnicai e desafior práti(or . ,uibÍaiil, :
Disponível?m:
<https://www.iusbresil.com.br/anigos/locecâo.de.imoveir.pêlâ-edministíâcao-publica-principios-normâs'têcnices-e-desaíios-pratac

o5/2754700148>. Acesso em: 29 deJunho de 2025.

a

aa

a

. Devê realirar avaliação pÍévia do valor locatÍcio, conforme exige o §5s do art. 74 da Lei ::'

l.
nP 14.133/2021; ,.;,
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êspecialmente à Lei ne 8.245/9L, 'o incidêncio do princlpio constitucional da indisponibilídade do

interesse público autoriza a derrogoção porciol dos normos prlvotistos em olgumo medido, no limite do

est tomente necessório à preservoçõo dos interesses coletivos' (Parecer Padrão nc 0006/2023, PGE-PE).

Essa compreensão é fundamental para a adequada formãtãção dos contratos de locação

no âmbito público, de modo a garantir a legalidade, a regularidade dos gastos e a segurança jurídica da

contratação.

3 - DA |NSÍRUçÃO PROCES§UAI|

3,7 - DOS NEQU'SITO' IÉCNICOS E OOCUMENTAIS MÍNIMOS:

Nos teÍmos do art. 74, inciso V da Lei ne M.733/2O2L, a dlsp€nsâ de licitação para

locação de lmóvel somente poderá ocorrer quando as características de lnstalação e de localizagão

condicionarem a escolha do bem, e desde que o preço seJa compatÍvel com o valor de mercado, :.',

atestado por avallação prévia. :.

Por se tratar de hipótese excepclonal, â contratação direta exige a instrução âdequada do

procêsso administrativo, com a juntada de documentos que demonstrem, de forma clara e ob.ietiva, a

legalidade, necessidade, vantajosidade e economicidade da locação pretendida.

3.2 - DOCUMENTOS OBRI6ATÓRIOS NO PROCESSO:

Att, 72. O prccesso de contrdtdção direto, que compreende os cosos

inexigibilidode e de dispensa de licitoçãa, deverô ser instruído com os seguin

documentos:

de

I - documento de lormolizoção de demonda e, se ior o coso, estuda técnicd\
Ll'

preliminoL onálise de riscos, teímo de reÍeÉncio, projeto bósico ou proieto executivo;.'
I

ll - estimativa de despesa, que deverá ser cotcutoda no lormo estobelecido no ort. 2t,;.
l:

desto Lei; 
::
:r

tlt - porccer jurídico e poreceres técnicos, se for o caso, que demonstrem ri:

otendimenta dos rcquisitas exigidos; :

lV - demonstroção do compotibilidode do prcvisõo de recursos oryomentá os com d
compromisso o ser ossumido;

2025.02.0142 | Página 7 de 24 | a5§essorelpgm@p8mipojuç..§om I
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V - comprovoção de que o controtado preenche os requísitos de hobilitoção e

quolifi cação m Ínim a necessó ria ;

Vl - razõo da escolho do controtodo;

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autotizoção do autoridade competente.

Parágrofo único. O oto que outorizo o contratação direto ou a exüata decorrente do

controto deverá ser divulgoda e mantida à disposição do público em sítío eletr'nico
oficial.

No âmbito do Município do lpojuca, o Decreto ne 3Z(ZO2S, de 21 de março de 2025, Íar

editado com o objetivo de regulamentar os procedimentos de contratações diretas preyistas nôs arts.

72 a 75 da Lei n0 14.133/2021, envolvendo a locação de imóveis.

Quanto aos documentos que devem instruir essa fase preparatória, dispóe o referido

Decretq coníorme tran5crição abaixo:

Art. 3s. O procedimento de controtoçõo direto, por inexigibilidade ou por dispenso de

licitoção será insüuída com os sequintes documentos, no mínimo:

I - documento de formolizoção de demondo;

ll - estuda técnico preliminar com onálise de riscos, se Jor o coso;

lll - temo de ReÍerência, Nojeto básica ou projeto executiva;

lV - estimotivo de despeso, colculado no formo do art. 23 do Lei Federol ne.

14,133/21;

V - demonstração do compatibilidode do despeso com o PAAC - Ptono Anuol di.
Aquisições e Controtoções, se Íor o coso, e com os recursas orçomentáúos com q

compromisso o ser ossumido; r
:

Vl - mlnutos de instrumento de controto e de Atd de Registro de Preços (se for á,

:

Vll- aviso de controtoção direta; ,,

Vlll - comprovoção de que o contÍotoda preenche os requisitos de hobititoçõo e-

quolili coção m Íni mo n ece s só rio ;

lX - rozão de escolho do contratodo;
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X - justiftcotivo de preço;

Xl - decloroção de não lrocionomento do despeso, openos poro dispensos e comprus

de pequeno volor;

Xll - outorizoção do outotidode competente)

Xlll - comprovonte de publicidode do contratoçõo;

XIV - porecer jurÍdico e/ou porecer técnico, se for o coso, que demonstrem o

otendimento dos requisitos exigldos;

XV - Ato de controle e ratificação do dispenso de licitoção e de outorizoção do

controtoção.

§ F. São competentes poro autorizot o inexigibilidode e o dispenso de licitação os

Secretários dos Postos ou Presidentes dos entidodes administrotivos, oídenadores de

despesas, sendo permitido o delegoçõo desde que instituldo por Portotio publicado

no Diário Oliciol do Municlpio.

§ 2e. A eloboroçõo do ETf;, quondo cobível, pode ser feito de lormo simplificodo,

conforme o oft. 78, § 2s, do Lei ne X4.133, de lc de obril de 2021, pora cosos de

dispensa e inexigibilidode.

A seguir, passa-se à análise individual dos documentos exigidos pelo art.72 da Nova Lei de

Licitações, à luz das especificidades do caso em exame, a fim de veriflcar a sua aplicabílidade, eventual

dispensabilidade ou necessidade de complementação:

3.2.1. Documento de foÍmaliração da demanda (ert.72, l, da Lêi ns l4.L3tl2o2tl 
r

Como retra, toda contratação de profissional ou empresa especializada deve ser inlciada i:
partir da provocação do setor competente do órgão ou entidade, por meio da emissão do Documentd

de Formalização da Demanda (DFD). :
A unidade demandante deve apresentaÍ motivação clara sobre a necessidade do uso do :

imóvel, explicitando a Íinalidade pública a ser alendida (instalâção de unidade administrativa, posto de' .
saúde, centro de atendimento, escola, depósito, entre outros). .: l.

Consulta formal à Secretaria de Administração (ou órgão equivalente), a Íim de veriÍicar' I

a existência de imóveis públicos ociosos ou subutiliradosi
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a Comprovação da publicação de comunicado em site oficial da Administração Pública,

para identificâÍ eventuais imóveis privados disponíveis para locação.

Ressalte-se, contudo, que a elaboração do DFD poderá ser excepcionalmente dispensada,

desde que haja expressa previsão nesse sentido no Plano de Contratações Anual (PCA), cuja

regulamentação deve constar em instrumento normativo legalmente adequado. Fora dessas situações

excepcionais, a apresentação do DFD é obrigatória para toda e qualquer solicitação de contratâção.

?,2.2. Estudo Técnico Preliminar -ETP (art, 18§1e cl.72,iitc. t da Lei nq L4,L33l2O2Il:

Nos termos do §1c do art. 18 da tel ne 14.133/2021, a fase preparatória da contratação

pública deve ser instruída com os êlementos essenciais para a tomada de decisão, entre os quais se

destaca o estudo técnico preliminar (ETP):

Art. 18, §1e. A lose preporotório do processo de licitoção ou de controtoçõo direto é ;i

corocterizoda por estudos técnicos preliminores que demonstrem o interesse público :j:

envolvido, pelo odequoçõo orçomentório, pelo definiçõo do objeto, pelo escotho do ',

modolidode licitotório ou do justiÍicotivo poro a controtoção direto, pelo motivoçõo e ;;

pelo justiÍicotivo de preços, observodos os requisitos previstos nos orts,6e a 10 desto j,

Lei.

Especificamente parâ os casos de contratação direta, como é a hipótese da tocação de

lmóvel sem llcltação, a legislação também determina, no art,72, inciso l, os documentos que devem

compor a fase preparatória:

AÍt.72. A Íose preporotório do controtoçõo direto compreende:

| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

pÍellmlnar, anállse de íiscos, termo de referência, projeto básico ou

executlvo;

3,2.2,1. Obritatoriedade do ETP:

técnico.

pro.ieto

É comum a interpretação de que o Estudo Técnico Preliminâr (ETP) seria Íacultativo, diants

da expressão legal "se Íor o caso". Todavia, essa leitura não pode ser feita de forma isolada. A correta

interpretação da norma deve se dar à luz dos ptincíplos da razoabilidade, eficiência e do interesse

público, adotando-se o entendimento de que quando a lei oferece uma faculdade (,,quando íor q

caso"!, presume-se que o uso é a regra, e a não utilização é a exceção, a qual deveser expressamentel

Justlflcada,

No contexto da locação de imóveis, o ETP revelâ-se, na imensa maioria das situações,
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instrumento indiro nsável porque:

É por meio do ETP que se deÍlne o problema admlniírativo concreto (necessidade de

espaço fÍsico, área mÍnima, localização adequada, etc.);

Realiza-se a anállse das alternativas possívels no mercado (compra, cessão, reforma de

imóvel próprio, construção ou locação);

Justifica a escolha pela locagão como a solução mals adequada, vantaJosa e vlável

para sua adequada execução;

A análise cÍ{tica das soluções possíveis existentes no mercado ou no âmbito do própriol

poder público, como: 'Í

Portanto, a não etaboração do ETP deve ser erceção e requer motivação especÍfica, por

exemplo, quando se pretenda Íeaproveitar um ETP anteíior iá elaborado e compatível com a nova

contratação. Ainda assim, recomenda-se retistraÍ formalmente essa reutilização, com a devida

avaliação da sua atualidade e pertinência.

3.2.2.2. Conteúdo do ETP:

A necessidade concreta da unidade administrativa, explicitando a Íinalidade pública a *

ser atendida (por exemplo: instalação de unidade administrativa, posto de saúde, 
'

centro de atendimento, escola, depósito, entre outros) e as condições mínimas exigidas i:

a

a

a

o

o

6o

ó

Uso de imóvel próprio da Administração;

Compartilhamento de espaço com outÍos ór8ãos;

-r Realização de reforma ou ampliação de imóvel já existente; i

, Aquisição deíinitiva de imóvel; 
']) Locação de imóvel iá pronto; t

t

As vantagens e desvantâBens de cada alternativa, considerando critérios como prôzo':'

custo, impacto orçamentário. adequação à legislação, viabilidade técnica e operacional;:
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A justificetiva técnica da escolha da locação como a solução mais viável, proporcional e

vantaiosa frente às demais alternativas analisadâs.

ô

Alem disso, o ETP deve estar alinhado ao planejamento institucional e conter, quando

possível, elementos sobre a estimativa dê custos, estimâtiva da duração da loceção, necessidades de

adaptaçôes no lmóvel e demais informações que subsidiem a futura contratação,

3.2.3. Têrmo de ReÍerância (art.,6e, inc. Xlll c/c 72, inc. I da Lel nc 14,13!lZOZLl 
,,.

O Termo de Refêrência (TR) e o documento técnico destinado a especificar, com clareza, o .

objeto dâ contratação; descrever as caracteÍístlcar mínimes exigidas do imóvel (localização, 
_

metra8em, estrutura, acessibilidade etc.); as condiçôes de execução; os critérios de medição e ,

pagâmento; apontar as obrigações do locador e do locatário; o índice de reajuste; bem como os I

parâmetros de desempenho e de avaliâção do serviço. Sua elaboração e prevista nos arts. 6e, XXlll, e

42 dâ Lêi ne 14.133/2021, e constâ como exigência no art. 3e, inciso lll, do Oecreto Municipal ne

032/2025, que impõe sua apresentação mesmo em formato simplificado, inclusive nas hipóteses de

contratação direta.

Ainda que o §3e d6 ârt. 72 da Lei np 14.133/2021 admita, em tese, a dispensa do TR i'
quando a natureza da contratação não o exigir, o Municlpio do lpojuca condiciona tal flexibilizâção à ^
sua regulamentação local, que exlgê a apresentação do documento, ao menos em formato ;

simplificado, inclusive nas hipóteses de inexigibilidade.

,.2,4. Avaliação prévia do valor do aluguel 174, §5e, I da lei nc L4,t3llz0ltlt

A avaliação prévia do valor do aluguel é elemento essencial para a demonstração dâ

vantaiosldade da contratação, sendo condição obrigatória para a celebração de contratos de locação

com a Administração Públicâ, conforme expressamente previsto no art. 74, §5e, inc, l, da Lei ne.

L4.L73l2O2Ll

| - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de:

adaptações, quando imprescindÍveis às necessidades de utilizãção, e do prazo

de amortização dos investimentos;
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É importante frisar que Íalhas ou omissões no ETP comprometem ã lntegridade do

processo de contretação direta, podendo gerar apontãmentos pelos ór8ãos de contíole ou dificultar a

demonstração da vantajosidade da solução âdotâda. Assim, recomenda-se que o ETP seja elaborado

por equipe técnica multidisciplinar, com o devido acompanhamento da área requisitante e supervisão

das instâncias de planejamento,
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Essa avaliação deve ser realizada antes da contratagão, com a finalidade de verificar a

compatibllldade do valor proposto com os pÍêços praticados no mercado local, considerando as

características específicas do imóvel.

O laudo de avaliação deve ser elaborado por proÍisslonal legalmentê habllltado

(engenheiro, aÍquiteto ou corretor de imóveis com registro em seu respêctivo conselho de classe),

contendo, no mínimo:

Descrição técnica do imóvel, incluindo localização, área útil, estado de conservação,

caracterÍsticas constÍutives e eventuais benfeitorias;

Análise comparativa com imóveis similares disponíveis no mercado, com identiíicação

dos critérios utilizados (m2, localiração, zoneamento, finalidade de uso. etc.);

a

a

)

r Conclusão fundamentada sobre a adequação do lmóvel e a compatlbllldade do valor ;,
tl

de aluguel proposto com o valor de mercado' 
i

No âmbito desta municipâlidade, as avaliações são realizadas por empÍesa .ontratade I
para erse fim espeCíÍico, cujo pagamento ocorre por demanda, medlante emlssão de ordem de *

serviço. A gestão desse contrato, incluindo a emlssão das ordens de servlço, íiscalização da execução )
e autorização para pagâmênto, é de responsabilidade da SecÍêtaÍia de Melo Ambiênte e Controle it

Urbano. 
:

Diante disso, orienta-se que as solicitações de avaliação técnica sejam íormallzadas J

excluslvamente junto à Secretaria gestora do contrato, evitando contatos diretos com a empresa -

contratada ou seus representantes. A atuação isolada das secretarias demandantes compÍomete o :
controle contratual, gera ordens não autorizadas e pode acarretar despesas índevidas. i ::.i

Além disso, destaca-se que o pedido de laudo somente deve ser íeito quando houver reaF i-

intererse no lmóvel, ou seja, quando o Estudo Técnlco Prelimlnar íETP) Já estlveÍ em €laboração o9- i

em íase avançada, de modo que a avaliação não seja desperdiçada em imóveis cuja locação não será :'

efetivada. Solicitações de laudos genéricos, com objetivo meramente especulativo, ferem os princípioi '

da eficiência e da economicidade, podendo en§êjâr apurâções administrativas. :

a

A observância a essas orientações visa gerantir a boa gestão contratual, evitar desperdicios

e assegurar que os laudos solicitados estejam diretamente vinculâdos a demandas efetivas (
previamente justif icadas.

A avaliação prévia é, portanto, uma ferramenta dê controle e transparência, essencial I

para evitar sobrepreço, fundamentar a tomade de decisão e assegurar a economicidade dà

2025.02.0142 | Página 13 de 24 | ârsessoretpgm@pgmipojuca.com I

R. Cel. João de Soura Leão, s/ô, Centro, lpotucà - PE I CCP: 55.592-000,



IPO.|UCA

Consulta formal à Sec?etaria de Âdmlnistração (ou ao órgão responsável pela gestão I
patrimonial), a fim de verificar a existênciâ de imóveis públicos ociosor o, Ã
subutilizados; i :

,:i
Cópia da publicação em site oÍicial da Adminlstração Pública e no PNCP, abrindo-se- ,,

prazo razoável, não inferior a 03 dias úteis, informândo o interesse na locação de imóvef

com características previamente definidas, permitindo que eventuais interessadoi

apresentem propostas.

Segundo a Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, a dispensa da publicação dq
aviso de intenção de contrãtar somente é admissível em "sltuoções excepcionois, omporodos em.

singuloridodes incontestes do imóvel", exemplificando com a locação de terreno contíguo parã,

ampliação de instalações administrativas, sendo imprescindível que " o motivoçõo Íicor expressomente.

consignodo no IR" (Parecer Padrão ns 0006/2023)s. r

ó penNlUtBUCO, P,ocuÍadoÍla{eral do Estâdo. PaÍ€cêÍ ReÍeíencial n! 011/2025 (antlgo PâÍêcer Padrão nr m6/2023): locaç5o de'; 'i
imóveis d€ terceiros por ineriSibilidade de licitação e Íespectivo aditivo de píorrogação do píaro de vigência, com base na Lei -

,4.G

(',

I
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contratâção. Suâ ausência ou inconsistência pode comprometer a legalidade do processo e

responsabilizar os agentes envolvidos.

3.2.5. Declaraçâo de compatibilidade de preços subscrita pelo atente competente:

Diante dos elementos colacionados eo processo, deve ser apresentada declaração do setor

competente acerca da compatibilidade mercadológica do preço contratual, devendo ser esclarecida a

metodologia utilizada. Nesse atesto, será possível ponderar â eventuãl existência de situaçôes

específicas que particularizam a contratação.

3.2.6. Justiíicativa da escolha do imóvel e demonstração de singularidade:

A escolha do imóvel a ser locado deverá ser devidamente justificada por manifestação

técnica da unidade demandante, demonstrando que o bem atende, de forma úni€a, prioritária ou mais

vantajosa, à necessidade pública identificada. Essa demonstração deve estar baseada em critérios i,,

ob.jetivos, como: caracterÍsticas especííicas de localização; estÍutura física compatível com a finalidade :.

pretendida; adequação do layout interno; atendimento a normas legais ou técnicas (como .,,

acessibilidâde ou vigilância sanitária); inteSração com outros equipamentos públicos; e, ainda, eventual ;l

existência de licenças, instalaçôes ou adaptações já implementadas. í

De igual modo, deve ser evidenciado que não há imóveis públicos disponíveis que possam

atender adequadamente à demanda, o que exige a adoção de diligências mínimas e documentadas no

processo administrativo. Nesse sentido, recomenda-se que sejam anexâdos âos autos:

a

a

$0frÊ=1
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Essas providências reforçam a transparêncla, a legalldade e a motbação do processo,

além de evidenciar que a escolha do imóvel decorreu de análise técnica fundamentada, voltada à

satisfação do interesse público.

3.2.7, Pesquisa de alternatlvas e demonstraçâo da invlabllÍdade de competição

Complementarmente, o processo deverá ser instruído com documentação que evidencie

as diligências realizadas para identificar alternativas disponíveis no mercado privado, mesmo que de

forma sumária. Essa etapa é íundamental para sustentar a alegação de que o imóvel escolhido é o

único, o mais vantajoso ou o mais adequado à demanda específica.

Para definir se a locação será precedida de licitação ou inexigibilidade, a Procuradoria Geral

do Estado de Pernambuco estabelece como "necessdrio que sejo publicodo oviso de intenção de

controtor, com o indicoçõo dos rcquisitos de instoloção e de locolizoção do imóvel indispensôveis poro o 
_

ate n d ime nto d o necessi d ade o d mi nistrotivo".

o órgão consultivo ressalta que, sendo a licitação a Íe8ra no novo regime da Lei

L4.L33/ZO2L (art. 51), "o escolho pelo celebroçõo de controtoçõo direto deve estor oncoroda em

demonstroçõo de que apenos um imóvel é copoz de otender à demoÍ,do", sendo que "o principalformo

de demonstrú o singuloridode do objeto é otrovés do publicização de oviso de intençôo de controtor,

com vistos o prospector o mercodo imobiliório".6

Na hipótese de surgirem outras opções com características compatívei5, recomenda-se que

a Administração avalie a viabilidade de realizar procedimento competitivo simplificado ou chamamento

público, com vistas a ampliar a concorrência e assegurar a contratação mais vantajosa.

A adoção dessas medidas, ainda que resulte na escolha do imóvel originalmentq i
identificado, confere maior robuster à motivação administíâtiva e reforça a conformidade dár;

contratação com os princÍpios da impessoalidade, motivação e eficiência. i i

\
I

úo

Ã

q

I
§

Õt
eÍ

3.2.8. Estlmativa de despesa € resêrva orçamêntária (art. 72, lV, dâ tci ne 14.133/2021)

Documento elaborado pela área financeira demonstrando:

o A previsão orçamentária para ârcar com a despesa;

r A reserva de dotação correspondente ao período contratado.

n014.133/2021. RêciÍr: PGE.PE, 19 Íev' 2025. oispo§lve| em], i

htrps://www.pge.pe.gov.bílApp-Íhemes/paÍecerr(2OReíe.ençialx2on,í200011.20259(20(antiSoi62oPareceê62oPadr%c3%^!o%2',,:.

6 PERNAMSUCO. Porecet RcÍercnciol no 006/2023, oP cit.,p.15.
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Nos teÍmos da legislação orçâmentária vigente e em observância ao princípio da legalidade

da despesa pública, a assinetura do contrato e o consequente início de sua execuçâo somente poderão

ocorrer após a emissão do empenho prévio, o qual deverá ser suficiente para garantir a cobertura

integÍal das despesas previstas no exercício financeiro correspondente. Tal medida constitui condição

indispensável para a regularidade do gasto e para o controle da execução orçamentária, conforme

exigem a Lei ne 4.320/1964 e a lei de Responsabilidade Fiscal.

3.2.9. Documentação a ser apresentada pelo futuro conratado (locador):

Além dos documentos edministrâtivos e técnicos que instruem o processo, é indispensável

a apresentação, pelo proponente (futuro locador), de documentos que comprovem:

Sua capacldade jurídica e fiscal paÍa contrataÍ com a Administração;

A regularidade do imóvel objeto da locação;

A legitimidade da posse ou proprledade.

a

a

3.2.9.1. Prova da titularidade do imóvel:

Matrícula atualizadâ do imóvel emitida pelo cartório de registro de imóveis

(preferencialmente com menos de 90 dias) ou, na real impossibilidade de juntada da

certidão de re8istro do imóvel, cópias de outros documentos comprobatórios da

propriedade ou dâ posse do imóvel, a serem avaliados no caso concreto.

a

a

a

ã

E

ü

3,2.9.2. Regularidade flscal do proponente:

Certidão ne8ativa de débitos com a Fazenda Federal (Receita Federal e DÍvida Ativa da
União);

Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual;

Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal, especialmente relativa ao

domicílio do imóvel;

i
r Certidão de regularidade junto ao FGTS (CRF/FGTSI - caso o proponente seja pessoa.

jurídica. :

3.2,9.3. Regularidade do imóvel:

CeÍtidão de regularldade de IPTU ícomprovando inexistência de debitos vencidos);

Comprovantes de quitação dâs contas de água e energia elétrica dos últimos 3 meses.
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3,2.9.4. Condição de abasteclmento:

A exigência desses documentos visa mitigâr riscos jurÍdicos e operacionais, assegurando

que o imóvel esteja apto à ocupação ê que o locador atenda às condições mÍnimas exigidas para

contrater com a Administração Pública.

3.2.10. Minuta de contrato

A minuta contratual deverá conter, obrigatoriamente, as cláusulas essenclals Previstas no

art. 92 da tei ne 14.133/2021, devidamente âdaptadas à natureza da contratação por locação de

imóvel. Dentre os elementos mínimos que devem constar, incluem-se: a identlÍicação das partes í
contratantes; a descrlção do obJêto e da Ílnalidade da lotação; a definlção do valoi forma e §
periodicidade de pagamento; a atribuição clara da responsabilidade gelo pagamento de tributos i
incidêntes, em especial o IPTU; bem como as condições relativas à revisão, renovação e resclsão {
contratuel, conforme o interesse público. Devem ainda ser especificadas as obrlgagões do locador e do I
locatário, inclusive no que se refere à manutenção do imóvel, adaptações e eventuais garantias !
exigidas. il

:
3.2.11. Oeslgnação do agente de contratação ou do agente públlco responsável pela condução '
da contrôtação, bem como da análise de conformidade da instrução processual por es§e agente i
devidamente de3l8nâdo: ;

_l
O Decreto na 3212A75, em sêu art. 7e, dispõe que compete ao agente público responsáveÉ

pelo processo de contratação direta, nos casos de inexiEibllidade de licitação, a adoção dâ§

providências necessárias para assegurar a veracidade do documento de exclusividade apresentado pelf j
futura contratada, nos termos do §1c do arl.74 da Lei ne 14.133/2021. i, i

Embora o dispositivo não estabeleça, de Íorma expressa, a obrigatoriedade de designação ,

formal, infere-se, da própria redação normativa, que o procêsso deve estar conduzido por agent{r f
público previamente identificado. Assim, é recomendável â juntada, aos autos, da portaria oú 'a

documento equivalente que ateste a desi8nação do agente de contratação ou do agente Público,' :

encarregado da condução do procedimento 
- ,

Esse agente, de acordo com as normas organizacionais do órgão ou entidade contÍatanter' ;
deverá analisar a conformidade da instrução processual, atestando a viabitidade da contratação à luá'ri

dos documentos apresentâdos. Nessa análise, deverá ser verificado o atendimento de todos o5 i
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Caso o imóvel seja abastecido por poço artesiano ou íonte alternativa de água, deve ser

apresentada declaração do proprietário, sob as penas da lei, informando essa condição e assumindo a

responsabilidade por sua potabilidade e legalidade ambiental.
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requisitos legais, inclusive os previstos no Termo de Referência, como as exigências de habilitação e

qualiÍicação técnica.

Nos termos do art. 17 do Decreto Municipal ne 03217025, todos os procedimentos de

contratação direta devem ser submetidos à análise jurídica prévia. Assim, o processo deverá ser

encaminhado à Assessoria Jurídica do órgão ou entidede demandante, quando houver, para emissão

de Nota Técnica que analise os espectos jurídico-formais da contratação dirêtâ por inexigibilidade, em

consonância com as diretrizes estabelecidas neste pârecer reíerencial. Na ausência de estrutura
jurídica própria, a análise caberá à Procuradoria Geral do Município.

lnstruídos os âutos na forma prevista nos itens antecedentes, o órgão ou entidade

competente deverá autuar a minuta do contrato, que deverá seguir os modelos padronizados 'r

disponibilizados pela Administração, com o preenchimênto das lacunas conforme as peculiaridades do .:,

caso concreto,

Estando o procedimento em coníormidade com os requisitos legais e com as orientãções

normativas aplicáveis, deverá ser declarada, no bojo da Nota Técnica, a regularidade da contratação

dirêta.

Quando for o caso, a manifestação jurídica deverá tambem contemplar a análise do -

instrumento contratual - seja em minuta ou já assinado -, com verificação do correto preenchimento .:

dos campos editáveis, dã compatibilidade com a proposta apresentada e da aderência às condições i,

estabelecidas no Termo de ReÍerência.

3.2.13. Aprovação da âutoridade competente (art.72, V l, da lei ns t4.t33la}2fl

Após a devida instrução do processo, na forma delineada ao longo deste parecer, os autot
deverão ser encaminhados à autoridade competêntê, a quem caberá validar os âtos praticados e' ;;

autorizar a contratação direta.
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3.2.L2, Adoção de minutas padrão, elaboração de Nota Técnica pelo apoao jurídico do órgão

ou entidade e submissão à análise da PGM:

si'
Ressaltê-se que os elementos elencados no art. 72 da Lei ne 14.1$/2121Íoram objeto dei :

análise especifica neste opinativo, de modo que, no momento do encaminhamênto à autoridade
competente, já deverão constar nos autos os documentos que evidenciam: (i) a comprovação de que o
contretado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária (inciso V); (ii) a 

.

rczão dd escolha do contratado (inciso Vl); e (iiil a iustificativa de preço (inciso Vll), todos devidamente .'

analisados pelos agentes públicos competentes por meio de pâÍeceres técnicos. . ;

,'
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Uma vez autorizada a contratação direta e firmado o respectivo instrumento contratual,

este deverá ser publicado no sistema utilizado pelo MunicÍpio, com disponibilização aotomática no

Portal Nacional de Contrataçõês Públicas (PNCP), conforme dispõe o parágrafo único do art.72,

combinado com o art.94 dã Lei np 14.133/2021.

Ressalte-se que a publicação do extrato do contrato supre a necessidade de divulgação do

ato autorizativo emitido pela autoridade competente, sendo este dispensável quando o instrumento

contratual .,á tiver sido publicizado.

Adicionalmentê, nos termos do art. 94 da referida Lei, a publicação do contrato no PNCP

constitui condição indispensável para a eficácia do instrumento e de seus eventuais aditamentos.

Conforme o inciso ll do mesmo dispositivo, essa providência deverá ocorrer no praro de até 10 (dez)

dias úteis contados da dãte da assinatura do contrâto.

4.1.Espêciílcidâdes da legislação munlclpal - isenção de IPTU:

No âmbito do Município do lpojuca, a responsabilidade pelo recolhimento do IPTU de

imóvel locado ou cedido à Administração deve observar as disposições da [ei Munlcipal nl 2.016, de

15 dê outubro de 2021, que altêrou o art. 60 da Lei ne 1.181/1998 (Código Íributário Municipal).

4.2.Condições para lsengão:

Nos teÍmos do art. 60, inciso Vll, com o respectivo §4e, fica estabelecido que o proprietário i:

do imóvelpg!g! ser isentado do paBamento do IPTU e da TLP (Texe de Limpeza Pública), desde que: ,
!; "r

A locação ou cessão seja formalizada por lnstrumento contÍatual escrito quq. .ri'i'
estabeleça expressamente que o pâEamento do IPTU será de responsabilidade d4' :.

:. :'
PreÍeitura; L ;

l:

O início da vigência contratual ocorra até 1t de janeiro do re§pectivo exercÍcio pard

que haja isenção integral;

Em caso de vigência iniciada após essa data, a lsenção será proporcional aos dias dcl

ano-calendário cobertos pelo contrâto.

É importante ressaltar que a atribulção do IPTU à Administreção Pública não configura,

mera liberalidade, devendo a gglg por assumir essa responsa bilidade seriustificada tecnicamente e.

resultar em contrapartida econômica vantajosa à Administração, como por exemplo a reduçãO-

proporcional do valor do alu8uel.
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lnformar qualquer âlteração da sltuação contratual para que a DIRGAT possa adotar as

providências cabíveis, incluindo o lançamento proporcional dos tributos devidos,

quando cessar a condição de isenção.

PREFEITURÂ iIUNICIPAL DO IPOJUCA

PROCURÂDORIA GERAL OO MU}'IrcÍPN OO IPOJUCA

A inclusão do IPTU como encarSo público deve ser objeto de negociação prévia com o

locador, devidamente registrada no processo, demonstrando que a medida contÍibui peÍa a

economicidade da contratação.

Quanto aos encargos tributários, o IPTU é obrigação legal do proprietário (art. 22, Vlll, Lei

nc 8.245/91). Caso haja transferência desse custo ao locatário, 'recomendo-se que se negacie poro que

o volor do oluguel somado oos custos tributórios mensois nõo ultraposse o volor máximo opurodo no

laudo', pois a extrapolação desse limite 'exigirá esforço âÍgumentativo acrescido' para demonstrar a

vantajosidade da contratação (Parecer Padrão na 0006/2023, PGE-PE).

4.3.Obrigações Adminlstrâtivâs pera lsenção:

Conforme dispõe o art. 3e da Lei ne 2.016/2021, os órgãos da Administração Direta e

lndireta devem:

lnformar à Diretoria Geral de Administração Trlbutária - DIRGAT, por meio ae ofício, ..

as inscrições imobiliárias dos imóveis alugados ou cedidos, anexando cópia dos r,

contÍatos e eventuais aditivos; ;1,

a

a E
t

O descumprimento desses deveres pode comprometer a regularidade fiscal do imóvel e

gerar encartos financelros não previstor, o que refoÍçã a necessidade de coordenaçâo entre a

unldade demandante, o setor jurldlco e a admlnlstraÉo trlbutária municipal. 
;,

4.4.Obrigaçôes Adminlstrativas para lsenção: i
'i

Recomenda-se que a Administração Pública, ao formalizar contratos de locação, insird

cláusula específica que defina de maneira clara a responsabilidade pelo pâgamento do lmposto Predial

e Territorial Urbano (IPTU) e demals encargos incidentes sobre o imóvel, indicando expressamente os

prazos e os meios pelos quais deverá ser comprovada a quitação dessas obrigações.

É igualmente imponante que se avalie, no caso concreto, a conveniência e a oportunidade'.

de atribuir à Administração o encargo do IPTU. Tal decisão deve levar em conta o impacto financeiro daii

medida e a efetive ventagem econômica decorrente da eventual isenção tributária negociada, nos

termos da leSislação municipal vigente. l

I

._'.t - "tl. ..\,.: \'. ttitf
\ ^\ ,

Ademais, recomenda-se â manutenção de controle atuali2ado iunto à Diretoria Geral de

Administração Tributária (DIRGAT) e aos demais setores responsáveis, e fim de evitar cobranças
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indevidas e assegurar o correto cumprimento das obrigações fiscais.

s - coNcrusÃo:

Aprovado pelo Procurador Geral do Município, o presente Parecer Referencial, bem como :]

os modelos padronizados de instrumentos contratuais a ele vinculados. passam a constituir orientação i'

obrigatória a ser observada pelos órgãos e entidades da Administração Direta e lndireta do Município i1

do lpoiucâ. §

,

Ainda, nos termos do art. 53, § 5e, dâ Nova Lei de Licitações ê Contrâtos (Lei ne

14.133/20211, e conforme a sistemátÍca instituída por decreto municipal, os processos de

inexigibilidade que adotem integralmente os modelos e orientaçôes constantes deste Parecer poderão

ser dispensados de remessa individualizada para análise prévia da Procuradoria Geral do Município,

caso assim seja autorizado por ato da autoridadê máxima da PGM.

Não obstante, entende-se que, neste momento, os processos de contratação direta queâ'--,

envolvam valores vultosos ou maior complexidade jurídica devem continuar sendo submetidos â;ni,

análise da procuradoria Geral do MunicÍpio, de modo a assegurar maior segurança iurídica à.,i

contratação. ., :.

Assim, recomenda-se a aprovação do presente Parecer Referencial, iuntamente com os

instrumentos padronizados correspondentes, sem que isso implique, por ora, a dispensa automática do

envioindividualizadodosprocessosaoórgãojurídicocompetente.

para garantir a adequada instrução dos processos abranSados por este Parecer Referenciali

recomenda-se que os autos se1am instruídos com: (a) cópia integral do presente parecer; (b) minuta

padronizada, sempre que houver, devidamênte adaptâda âo obieto pretendido; (c) declaração de

conformidade à minuta pâdrão emitida pelo agente público responsável pela elaboração dq

instrumento; e (d) checklist preenchido, com a identiÍicação do servidor responsável'
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A adoção dessa disciplina contratual e administrativa contribui para a mitigação de riscos

fiscais e financeiros, promovendo maior segurança jurÍdica tanto para a celebração quanto para a

gestão dos contratos de locação firmâdos pela Administração.

Diante do exposto, considerando a necessidade de uniformização da atuação jurídica e o

ganho de eÍiciênciã proporcionado pela edição de pareceres referenciais, âpresenta-se o presente

PareceÍ como orientação jurídica padrão a ser observada pelos órgãos da Administração Direta e pelas

entidades da Administração lndireta do Município do lpojuca nos processos de contratação direta por

inexigibilidade, com fundamento no inciso V do art. 74 dâ Lei ne 14.133/2021, quando se tratar da

locação de imóvel pela Administração Municipal.
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Nos côsos em que forem necessárias adaptações às minutas padronizadas, os processos

deverão ser encaminhados à Procuradoria Geral do Município, acompanhados da documentação

pertinente, inclusive o checklist preenchido, a nota técnica emitida pela assessoria jurídica do órgão

demandante e a indicação expressa dos ajustes realizados, com suas respectivas justificâtivâs.

Persistindo dúvidas pontuais quanto à legalidade da instrução processual dos casos

tratados neste Parecer Referencial, as consultas poderão ser encaminhadas à Procuradoria Geral do

Município, por meio das âutoridades máximas dos órgãos e entidades da Administração,

acompanhadas da nota técnica do apoio jurídico interno e de demais documentos necessários à

compreensão da matéria.

As orientações contidas neste parecer devem ser aplicadas de forma imediata, ressalvada a

utilização dâs minutas contratuais padronizadas, cuja adoção será obrigatória para os processos

iniciados após a publicação da portaria de aprovação dos respectivos instrumentos.

Por íim, registra-se que as orientações aqui expostas são de natureza jurídico-forma l,

voltadas à adequada instrução processual, não abrangendo aspectos técnicos ou o mérito das decisões

administrativas tomadas pelos gestores públicos.

Submete-se, assim, a pÍesente proposta de Parecer Padrão ao crivo superior para avaliação

e, se for o casq aprovação.

lpojuca/PE, 07 de julho de 2025.
^.doú!Í.lmn'.
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Glórla Freire

Assessora de Secretaria I OAB/PE nc 20.359

À consideração superior.

Bruno de Farias Teixeira

Procurador Geral do MunicÍpio

2025.02.0142 | Página 22 de 24 | assessorespgm@pgmipolucà.com I

R. Cel. João dê Soura Leão, r/n, Centro, lpoiuca - pE I CEp: 55.592.00O

,|



Fh"
,)

IPO,,UCA
'lr)

PREFEITURÂ ÍúUNICIPAL DO IPOJUCÂ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPN DO IPOJUCA

CHECKUST: lNExlGlBltlDAOE - ART. 74, v - tEl Ne 14.133/2021

Objeto: Procedimento de Locação de lmóvel pela Administração Pública

Fundamento: Art.74, inciso lll, ãlínea/, da Lei nc 14.133/2021

Nr
N. FOTHAS

DOS AUTOS

CUMPRIMENÍO

DA EXIGCNCIA

D

tr

OBSERVAçÔÊ5

1

ITEM A VÉNIFICÁR

DocumGnto de FoÍmâlltâção dâ Demenda

(DtD) emitido pelo sêtor competente, com

iustiÍicativa clara da necessidade, dê§crição do

obj€to, quantidade estimada, data pretendida,

grau de prioridade e idêntificação do

responsável.

Eíudo Técnico Prcllmlnar (ETPI elaborado ou

justificada a sua dispensa, devidamente

fundamentada.

Publlcação em tlte oflclal e no PÍICP, com

vistas a identiÍicer a existência dê outÍos

imóveis que possam atend€r à necessidãde da

Administração

Tcrmo dc Rcíeéncla (ÍRf detalhado, mesmo

que simpliíicâdo, com ob,ieto, iustificativa,

condições de execução, critério§ de

medação/pagamento e iustificaliva da

inexlgibilidâde com â demonstração

inêquÍvocâ da erclusivldade do imóvel.

aoo
§t
ê
ot
aô

I
t
E

!
g

t:oÉFe
c;i
cãu9
ÔE
98
àÊ

tt
EE

I
2

3

4

Proposta de Preço dêt.lhada,

inÍormações sobre tributos e encaÍ8os.

com n

ú

5

6

Nota Técnl.â dâ Aseessorlâ JurÍdlca do órgão,

abordando: (i) laudo de âvaliação; (ii)

enquadÍamento na inexiSibilidâde de liciteção.
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ü

tr

7

I

Documcntos de comprovâção da píopriadâdê

do lnóvel.

l.ãudo dê Avaliaçãq e Declârâção de

CompatibilidadÊ de Preços rubscrita pelo setoÍ

competente

Declarâçro de Dlsponlbilidade OÍçamentárla

(DDOI atuâlizadâ, com indicâção dã dotação

oÍçamentária e previsão de empenho integral

pãÍa o exercício financeiro.

10

Oocumrntado de Habllltação completa,

incluindo regularidade íiscal, trabalhista,

iurídica, de IPTU e ineristência de débitos com

as concessionárias de energia e águã.

1l

oesitnação/Portària do Atentê de

Contratação ou Ag€nte Público rêrponsável,

indicando quem enalisou a conformidade da

instrução processual

Minuta Contrâtuâl Padronizada preenchida

12 confoíme orientações, com declâração de

confoÍmidade pelo rerponsável.

l3

Autorização da Autorldade Competênte. com

compÍovação da validação dos Íequisitos

le8ais (art. 72 da tei 14.133/202f) e

publicação no PNCP, no prâuo legal.

14
Cópla dêatc Paalccr RefeÍencirl anexada aos

autos para Íegistro.

Dêclar.ção de Conformidade assinada pelo

aSente de contratação ou agente público

15 designado, etestândo que todos os requisitos

le8ais e oriêntações constantes nêste pârecer

foram observados na instrução do pÍocesso,

9 f1

n

D

!

0

ü

D
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PROTOCOLO DE ASS| NATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataÍormâ Portal OAB. Para verificar as

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/'\y'eriÍicar/9658-A849-5032-8CBA ou vá

até o site https://oâb.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este

documento é válido.

Codigo para verificação: 9658-A849-5032-8CBA

Hash do Documento

FF888804FA85355079261 A1 CABD0028AB04BBAC79C3A05EBC51 2E81 6F 1 6D04 1 E

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 11/07/2025 é(sáo) :

'- q Nome no côrtiÍicado: Bruno De Farias Teixeira em 11107t202510:51 UTC-03:00

Tipo: CertiÍicado Digital
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AUToRTzAçÃo DAAUToRTDADE coMpETENTE rARA LocAÇÃo or nnóvsl

AUTORIZO a locação de imóvel de propriedade de JoSÉ ERTVALDO RoDRTGUES,

CPF n" 056.064.344-66 para instalação do Polo de Regulação, com base no art. 74, V da Lei n'
14.133121, e encamiúo à Secretaria de Planejamento, para prosseguimento, em atendimento ao que

determina a legislação, com a finalidade de atender a população ipojucana, pelo período de 12

meses, renováveis por até l0 anos.

Ante o exposto, submeto o presente ato à autoridade processadora e autuadora para

proüdências cabÍveis.

Ipojuca, 19 de agosto de 2025.
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O MUNICÍpIO DO IPOJUCA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta

cidade, na Rua cel. João de souza Leão, s/n, inscrito no GNPJ/MF sob o no 11.294.386/0001-

08, através da sECRETARIA DE SAÚDE, órgão público integrante da Administragão Direta

do Poder Executivo Municipal do Ipojuca, neste ato representado por seu secretário, o Sr.

ÀxrôxIO 6UERRA nÁRRrro NET6, Matr. No 70020, doravante denominado

simplesmente LOCATÁRIO, e de outro lado, na qualidade de LOCADOR, o Sr' JOSE

SRMLDO RODRIGUES, brasileiro, casado, motorista, inscrito no CPF sob o no

056.064.3,14-66, residente à Rua José Marinho Alves, no 01, centro, Iponjuca/PE, CE?:

55590-014, Ipojuca-PE, têm entre sijusto e acordado, e celebraram o presente CONTRATOJ{"

]ZôiS" proveniente do pROCESSO ADMINISTRATIVO N" /2025'

FfrOCfSSO df INEXIGIBILIDADE N" W n025 regularmente ratificado 
._em

)---1-,com fundamento no artigo 74, no inciso V, da.Lei n" l4'133, de l" de abril de

ZOZI,-e na-Ld n B.Z4S, de l8 de ouiubro de 1991, e mediante as cláusulas e condições

seguintes:

LÁUSULA SEG PRAZ DE VIG CIA E PRORR A ÃA- I)

O prazo de vigência do CONTRATO é de 12 (doze) me§es, contados a psrtir da data d: 
:u1

urrinuturu" adÃitida a prorrogâção por até l0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107' da Lei

n" 14.13312021.

R. Cel. Jooo de Souzo Leôo, s/n - Centro, lpojuco - PE I CEPI 55 592-000

@,
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CONTRATO DE LOCAÇÃO
N" /2025 QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DO
IPOJUCA, POR INTERMEDIO DA
SECRETARIA DE SAÚDE, E O SR.

JOSÉ ERIVALDO
RODRIGUES, NOS TERMOS
ABAIXOADUZIDOS:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

constitui objeto do presente coNTRÂTO a locação do imóvel situado à Rua Gilvan Leôncio

Marques, ;" 01, Centro, Ipojuca/PE, CE!: 55590-000, Inscrição Imobiliária

3.00ó3.002,01.0280.0001-7, Sequencial n" 1006797,3, para a finalidade de abrigar o Polo de

it.grúçâ", """r"r." 
.tp"úfi"uço"s constantes do Termo de Referência - TR' da Proposta do

iOclbOn, e dos demais documentos que instruem o Processo em epígrafe' em especial o

Laudo de Avaliação Prévia de Imóvel no 052t2025, âpuração do seu estado de conservação,

dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de

amortização dos invêstimentos, a cártificação da inexistência de imóveis públicos vagos e

;i;";ír;i;q". atendam ao objeto e justificátiva. que demonstre a singularidade do imóvel a ser

iocaao peta 
'ea.inistração ptiUtica e que evidenciem vantag€m. pu'.u ,"lu 

ql".tão lT::
integranies e vinculam a contratação para todos os fins de direito, independentemente de

transgrição.

PARÁGRÂFo ÚNICo: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'
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pAp7|GRAFO pRIMEIRO: Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da

data da entrega das chaves, mediante assinatura de termo, precedido de vistoria do imóvel.

PARTIGRAFO SEGUNDOI A prorrogação da vigência será formalizada em termo aditivo e

fica condicionada âo ateste, pela autoridade competente, de que o há interesse na manutenção do

imóvel e de que as condições e os preços, considerados eventuais reajustes incidentes,

permanecem vantajosos pâra â Administração, permitida a negociação com o LOCADOR'
sendo necessária a elaboração de laudo de avaliação a cada prorrogação para fins de aferição da

compatibilidade mercadológica do valor do aluguel.

PARTIGRAFO TERCEIRO: Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCÀDOR deverá

enviar comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com ântecedência mínima de 60 (sessenta) dias

do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por

descumprimento de dever contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: É vedada a prorrogação automática do prazo de vigência deste

contrato, bem como sua prorrogação por prazo indeterminado, mesmo na hipótese de utilização
irregular do imóvel pelo LOCaTÁRIO depois de findo o prazo de vigência acordado.

CLÁUSULA TERCEIRÂ- DO VALOR DO CONTRATO

O valor do aluguel mensal é de R$ 7.155,00 (sete mil, cento e cinqucnta e cinco reais)

O valor anual é de R$ E5.860,00 (oitenla e cinco mil, oitocentos e sessenta reais)

PARÁGRÁFO PRIMEIRO: O valor acima indicado inclui os custos de ocupação do imóvel.

PARÁGRAFo SEGUNDO: O IPTU do imóvel locado será isento, enquanto durar a locação,

na forma da Lei Municipal no 2.016, de I 5 de outubro de 2021 .

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (taxas de

condomínios, água, esgoto, energia elétrica, tributos etc) cujo pagamento tenha sido atribuído
contÍatualmente ao LOCATÁRIO serão supoíadas proporcionalmente, em regime de rateio, a

partir da data do efetivo recebimento das chaves, no primeiro mês de vigência contrato, até a

data de devolução delas, no momento do encerramento do contrato.

CLÁU§ULAOUARTA@
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do exercício financeiro de 2025, na dotação abaixo discriminada:

Programa: 10.302.1 405.2 I 49

Despesa: 3.3.90.36
Fonte: 172

PARÁGRAFO ÚXICO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos

recursos próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de

termo de apostilamento no início de cada exercício financeiro.

R. Cel. Joôo de Souzo Leôo, s/n - Centro, lpojuco - PE I CEP: 55.592-000
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O valor do aluguel é Íixo e irreajustável no prazo de um ano, contado da data de assinatura deste

contrato.

pARÁGRAFO pRIMEIRO: O valor do aluguel será reajustado em periodicidade anual

contada a partir da data de assinatura deste contrato utilizando-se, para tanto, o Indice Nacional

de Preços ao Consumidor - INPC, fomecido pelo IBGE.

pARÁ6RAFO SEGUNDO: O LOCADOR deverá pleitear o reajuste de preços durante a

vigência do CONTRATO, mediante requerimento formal, e antes de eventual prorrogação, sob

põa de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.

pARTIGRAFO TERCEIRO: Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e

respondidos pela Administração no práro mráximo de até 90 (noventa) dias, contados a paÍtir da

instrução completa do requerimento pelo LOCADOR.

pARÁGRAFO eUARTO: Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido

analisado o pedi<lo de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no

termo aditivó de prorrogação para risguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de

preclusão.

pART(GRAFO eUINTO: O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se

a sua concessão coincidir co* á p.onogação contratual, quando poderá ser formalizado por

termo aditivo.

pARÁGRAFO SEXTO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa,

parcial ou integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a

vantajosidade da manutenção do ajuste para o interesse público.

pARÁGRAFO SÉTIMO: Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste

desproporcional ao preço médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceita

negociar a adoção dó preço compatível ao mercado de locação no município em que se situa o

imóvel.

pARÁGRAFO OITAVOI Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a

partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia'

PARÁGRAFO NONO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

inicial do CoNTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

deconência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso' a

repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

pARÁGRAFO DÚCIMO: O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

deverá ser formulado durante a vigência do CONTRÂTO e antes de eventual prorrogação, sob

pena de preclusão.

pARTicRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do CoNTRATO deverão ser analisados e respondidos pela

Administração no prazo máximo de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da instrução

completa do requerimento pela LOCADORA.

pAp,(6RAFO DÉCnfO Sf CUTfOO: A extinção do CONTRATO não configura óbice para o

reconhecimento do direito ao reajuste ou aÁ restabelecimento do equilíbrio econômico-
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CLÁUSULA OUINTA - DA REAJUSTE E DA REVISÃO
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nanceiro CONTRATO, desde que requeridos tempesti

concedidos a título de indenização por meio de Termo de Qu

CLÁUSULA SEXTA_ DAS OBRIGACÔES DO ATÁRIO

o LoCATÁRIo é obrigado a:

a)Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis;

b) Conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua conta, as obras de reparação dos esíagos

a que der causa, desde que não provenientes de seu uso normal;

c) Restituir o imóvel, finda a locação, nas condigões em que o recebeu, conforme documento de

descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações

decorrentes do uso normal;
d) Realizar o reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por

seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

e) Não modificar a forma extema ou intema do imóvel, sem o consentimento prévio e por

escrito do LOCADOR, salvo as adaptações consideradas convenientes ao desempenho das suas

atividades;

f) Pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz e gás (se houver), água e esgoto;

g) Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos intemos.

h) Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas necessárias à sua

ad m in istração.

PARTIGRAFo ÍnICo: o LOCATÁRIO somente ficará obrigada ao pagamento das despesas

ordinárias de condomínio caso sejam comprovadas a previsão orçamentária e o rateio mensal,

podendo exigir a qualquer tempo tal comprovação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACÔES DO LOCADOR
O LOCADOR é obrigado a

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DO CONTRATO
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a) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estrita
observância das especificações de sua proposta;

b) Carantir, durânte o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

c) Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
d) Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo;
e) Pagar os impostos e taxas incidentes sobre o imóvel, salvo na hipótese de isenção nos termos
da Lei Municipal n' 2.016, de l5 de outubro de 2021 .

f) lncorrer nas despesas relacionadas à correção de falhas ocorridas na edificação do imóvel, ou

de desgastes ou deteriorações anteriores, total ou parcialmente, à presente locação;

g) Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como aquelas que não se

refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edificio;
h) Fomecer, quando solicitado, informações sobre a composição da taxa condominial paga;

i) Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de ordem
jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os

esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de

avaliação por parte do LOCATÁRIO.
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Mex MEIUCAA Gestão e a Fiscalização deste Contrato será feita por servidores design

3/2oif,Ifr c iêhttddüâlfdd 8a" " "'" "Portaria específica, nos termos do art. 8o, § 3', da Lei n' 14.13

âssinâtura deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de

gerenciamento do contrato todas as oconências relacionadas à execução do contrato, com a

ãescrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

pARÁGRAFO TERCEIRO: Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal

técnico do contrato emitirá notificações parâ a correção da execução do contrato, determinando

prazo para a correção.

PARTIGRAFO SEXTO: O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação

ou à prorrogação contratual.

PARÁGRAFO SÉTIMO3 O Íiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pâgamento' as garantias' as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios Pertinentes, caso necessário.

PARÁGRAFO OITAVO: Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, repoíando ao

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência.

pARÁGRAFO QUARTO: O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras' se for o caso'

pARÁGRAFO QUINTO: No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicaró o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

PA&(GRAFO NONO: O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamentoefiscalizaçãodocontratocontendotodososregistrosformaisdaexecuçãono
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

oconências, dãs alterações e das prorrogagões contratuais, elaborando relatório com vistas à
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pART(GRAFO PRIMEIRO: O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração.



é'
?à"

\
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administração.

pAn:iCn c,fO nÉCfvfO: O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

âdotadâs, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

plnÁcnlro nÉcmo PRIMEIRO: O gestor do contrato acompanhará a manutenção das

condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório

de riscos eventuais.

PARÁGRAF0 DÉCIMO SEGUNDo: O gestor do contrato emitirá documento

comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: O gestor do contrato deverá enviar a documentação
pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pâgamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de

acordo com as cláusulas avençadas e as noÍrnas da Lei n" 14.133/2021, e cada paÍe responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

PARAGRAFO Df,CIMO SETIMO: Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou

suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias rnediante simples apostila.

PAfuiGRAFo DÉcrnaO OIUVO: As comunicações entre as partes devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.
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PAfuiGRAro DÉCtrvIo TERCEIRoI o gestor do contrato tomará providências para a

formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158, da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

PARIIGRAFO DÉCIMO QUARTO: O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
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PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: O LOCATIIRIO
LOCADORA contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. I v ' t o I o r

PARÁGRAFO vIGÉSIMO: Após a assinatura do contrato, o LOCATT(RIO poderá convocar

o representante do LOCADOR para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçâo, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução, quando houver, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

pARÁGRAFO VICÉSIMO PRIMf,IRO: O CONTRATANTE designa a Sra Tarciana Cristina

Araujo dâ Mota, Diretora, mat. n" 80538, pÍra ser o gestor como servidor responsável pela

Gestão do CONTRATO, e a Sra. Lais Nathalia Maciel, Gerente, mat. n' 80326, como servidor

responsável pela fiscalização do CONTRÂTO.

PARÁGRAFo vIGÉsIMo SEGUNDO: A substituição do responsável (fiscal ou gestor), por

razões de conveniência ou interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao

presente CONTRATO, devendo o substituto assinar termo de ciência.

CLÁUS N - DAS BE RIAS tr CONS
O LOCAT O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitor ias, ainda que sem

previa autorização ou conhecimento do LOCADOR' sempre que a utilização do imóvel estiver

coll'lprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do presente

contrato.

PARÁGR FO PRIMEIRO: As benfeitorias necessárias que forem executadas nas situações

descritas no item anterior, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas, serão

indenizadas pelo LOCADOR e permitem o exercício do direito de retenção.

PARTIGRAFO SEGUNDO: Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do

LOCADOR, é facultado ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim

determinar o interesse público devidamente motivado.

pARTiGRAfO TERCEIRO: As benfeitorias volupturírias apenas serão realizadas quando

justificadas pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LocADoR' hipótese em que

caberá indenização.

PARÁGRAFO eUARTO: Caso não haja acordo sobre a indenização, as benfeitorias úteis-e

voluptuárias podúo ser levantadas pelo LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada

não afete a estrutura e a substância do imóvel.

pARÁGRÂFO eUINTO: O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos

aluguéis, até integial ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

pARÁGRAFO SEXTO: Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁRIO
venham a causar algum dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser

sanado às suas expensas.

CLÁUSULADÉC - DAALTERA CÃO CO AL

M€x m*rri;(a
poderá convocar representante

As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante celebração de prévio

termo adiiivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo miáximo de I

(um) mês, conforme art. 132, da Lei n' 14.13312021.
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GRAFO PRIMEIRO: A supressão ou acréscimo da área do imóvel (construída ou de

terreno) ou a modificação na destinagão do imóvel serão formalizadas mediante termo aditivo

pAR(GRAFO SEGUNDO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRÂTO podem

ser realizâdos por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.

136, da Lei n" 14.133/2021.

PART|GRAP6 TERCEIRO: Na hipótese de ser o LOCADOR pessoa fisica, sua morte

acarreta a transmissão da locação aos herdeiros, peÍÍnanecendo o contrato em pleno vigor pelo

prazo de 60 (sessenta) dias, devendo a nova PaÍte ser qualificada mediante termo aditivo.

PARTIGRAFO QUARTO: Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do

LOCATÁRIO, e o imóvel ainda servir para o fim a que se destinava, deverá ser negociada

redução proporcional do valor da locação.

CLÁUSULA DÚCIMA PRIMEIRA -DA EXTINCÃO DO CONTRÂTO

O contrato se extingue quando:

PARÁGRAFO PRIMf,IRO: Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas,

o LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e extinguir o contrato, antes do término do seu prazo

de vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notiÍique o

LOCADORA, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso não notiÍique tempestivamente o LOCADOR' e desde que

este não tenha incorrido em culpa, o LOCATIIRIO ficará sujeito ao pagâmento de multa

equivalente a I (um) aluguel, segundo a proporção prevista no artigo 4', da Lei no 8.245, de

1991, e no artigo 413, do Código Civil, considerando-se o prazo restante pâra o término da

vigência do contrato.

pART|GRAFO TERCEIRO: A extinção do contrato por razões de interesse público ou em

decorrência de caso fortuito ou força maior, desde que ausente culpa do LOCADOR, ensejará o

ressarcimento dos prejuízos por este regularmente comprovados.

PART|GRAFO QUARTO: A extinção antecipada do contÍato pelo LOCATÁRIO, em caso de

descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta o LocADoR se

dará sem prejuízo das penàlidades cabíveis previstas neste instrumento, permitida a retenção dos

créditos até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas.
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I. Por mútuo acordo entre as partes;

II. Para a realizaçáo de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público que não possam

ser normalmente executadas com a permanência do LOCATÀRIO no imóvel ou, podendo, ele

se recuse a consenti-las;

III. No interesse do serviço público;

IV. Na oconência de caso fortuito ou força maior;

V Por inadimplemento contratual.
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PARÁGRAFo QUINTO: Durante o prazo de vigência do con

reaver o imóvel locado, conforme art. 4", da Lei no 8.24511991.
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mn (CnrfO SEXTO: Caso o imóvel seja alienado durante a locação, o adquirente poderá

denunciar o contrato, com o prazo de 90 (noventa) dias para a desocupação.

O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o
subsequente ao vencido, desde que o recibo locatício,

correspondente, tenha sido apresentado pelo LOCADOR com ,

l0' (décimo) dia útil do mês

ou documento de cobranga

antecedência mínima de 03 (três)

dias úteis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento somente será efetuado após a atestação, por parte

da fiscalização, que o documento de cobrança apresentado pelo LocADOR eskí de acordo com

o estabelecido no instrumento contratual.

pARÁGRAFO SEGUNDO: Caso seja verificado que o LOCADOR deixou de executar o

objeto em consonância com o Termo de Referência ou com o Contrato, o pagamento ficará

p"nd.nt., de forma parcial ou integral, até que as medidas saneadoras sejam providenciadas,

iem prejuízo das sànções previstas no art. 156, da Lei n.o 14.13312021, não acanetando

qualquer ônus para o LOCATARIO.

pARÁGRÂFO TERCEIRO: Em situações em que surgirem dúvidas ou discordâncias sobre a

execução do objeto, seja quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, a Administração irá

solicitâr o LOCÂDOR; emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa para fins de

liquidação e pagamento, conforme preconiza o art. 143, da Lei n.o 14.133/2021'

pA11(GRApO eUARTO: A fiscalização não atestará o último documento de cobrança

referente ao aluguãl até que o LOCADOR realize a correção de todas as eventuais pendências

apontadas pela Fiscalização.

pARTiGRAfO eUINTO: A contagem do prazo previsto no caput da Cláusula Décima

Segunda será adiado até que o LOCÃDOR regularize quaisquer inegularidades relacionadas à

exãcução do objeto ou noi documentos necessários à liquidação da despesa, incluindo erros na

emissão da nota fiscal ou fatura, sem ônus ao LOCATARIO.

pARÁGRAFO SEXTO: O LOCADOR deverá encaminhar, juntamente à Nota Fiscal ou

Fatura, a documentação relacionada no aÍ. 68, da Lei n." 14.13312021 e demais documentos

exigidos pelas normás de liquidação das despesas, para fins de comprovação da regularidade

fiscal, social e habalhista.

pART(GRAFO SÉTIMO: No caso de atraso pelo LOCATÁRIO, os valores devidos ao

LOCADOR serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a

data de sua efetiv a realizaçáo, mediante aplicação do índice IGPM de coneção monetária.

PARÁGRÂFO OITAVO: O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicado pelo LOCADOR.

pARTicRAFO NONO: O LOCATÁRIO efetuará, quando do pagamento, âs retenções

tributárias nos percentuais previstos na legislação vigente e aplicável ao objeto da contratação.

CLÁUSULADÚCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14. I 33, de 2021, o LOCADOR que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminishação ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
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) der causa à inexecução total do contrato; IPO,,UCA
d) deixar de entregar a documentação exigida para o processo de contratação;

e) não manter a proposta, salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado;

Í) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentâção falsa exigida pâra o certame ou prestar declaraçâo

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5o, da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

PAR(GRAFO PRIMEIRO: Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas

acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o LOCADOR der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não sejustificar a imposição de penalidade mais grave, de acordo com o art. 156, §2', da Lei n'
14.133/2021;

ii) Impedimento de Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,

e, f e g do subitem acima , sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

conforme art. 156, §4", da Lei n" 14.133/2021;

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas h, i, j, k e ldo subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, quejustifiquem

a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5", da Lei n' 14.13312021;

iv) Multa: moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (hinta) dias;

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao LOCATÁRIO,
conforme art. 156, §9o, da Lei n'14.1332021.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa, de acordo com art' I 56, §7", da Lei n' 14.13312021 .

PARÁGRAF6 QUARTS: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado

no pÍazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme art. 157, da Lei

n" 14.13312021.
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4- y-) ú.ex ,tll,í)",ll"JCAGRAFO QUINTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fo

valor do pagam ento eventualmente devido pelo LOCADOR, além da perda desse valor, a' ' ' o'

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente, de

acordo com art. 156, §8", da Lei n" 14.13312021

pARÁGRAFO SEXTO: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

pnErErÍuRÂ oo

i\(

PARÁGRAFO SÉTIMOi A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo

que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. I 58, da Leí n 14.13312021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.

pARÁGRAFO OITAVO: Na aplicação das sanções serão considerados, conforme art. I 56, § I,

da Lei no 14.13312021:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o LOCATÁRIO;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

pARÁGRAFO NONOI Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no

14.l33lzo2l, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.84612013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos no art. 159 da referida Lei.

pARÁGRAFO DÉCIMO: A personalidade jurídica do LOCADOR, se aplicável, poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular

a prática dos atos ilícitos previstos no contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos âos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito'

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia, conforme art. 160, da Lei n' 14.13312021'

PARÁcRAro DÉCIMo PRIMEIRo: o LoCATÁRro deverá, no prazo máximo 15

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CÉlS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)'

R Cel. Joôo de Souzo Ledo, s/n - Centro, lpojuco - PE ICEP' 55'592-000
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pmÁCnnfO nÉCIpfO SEGUNDO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do

art. 163, da Lei n' 14.133/2021.

CLÁUSULADÉCI MA OUINTA - DA GARANTIA DE EXECUCÃo
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXECUCÃO DO OBJETO
O modelo de locação adotado será o tradicional: o espaço físico é locado sem contemplar os

serviços acessórios, os quais serão contratados independentemente, como limpeza,

administração predial, recepção, vigilância, controle de acesso, entre outros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O serviço será prestado no seguinte local: imóvel localizado na

Rua Gilvan Leôncio Marques, no 01, Centro, Ipojuca/PE' CEP: 55590-000' Inscrição
Imobiliária 3.0003.002.01.02E0.000f-7, Sequencial n' 1006797.3' para a Íinalidade de

abrigar o Polo de Regulação.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O início da execução contratual dar-se-á no prazo máximo de 3
dias, contados a paÍtir da assinatura do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O recebimento do imóvel estará rigorosamente condicionado à

verificação do atendimento das condições especificadas no Termo de Referência e vistoria, sob

pena de serem aplicadas às sanções estabelecidas neste Contrato

PA&IGRÂFO QUARTO: O objeto será contratado por meio do regime de execução

empreitada por preço global.

CLÁUSULADÉCIMAS Érrnu,- nl puBlrcAcÃo

Incumbirá ao LOCATÁRIO providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei n' 14.1332021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de lpojuca, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de CONTRATO que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §1", da Lein'14.133121.

E por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido

e achado conforme vai assinado e rubricado em 02 (duas) vias de igual teor, pelas partes e 02

(duas) testemunhas abaixo identifi cadas.

R Cel. Joôo de Souzo Leôo, s/n - Centro, lpojuco - PE I CEPI 55.592-000

t4.t33/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei n" 8.245/1993 e,

subsidiariamente, na Lei no 14.133/21, nas denrais normas aplicáveis e nas norÍnas e princípios

gerais dos contratos.

r-
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Antônio Guerra Barreto Neto
Matr. 70020

Secretário de Saúde

José ErivaldoRodrigues
LOCADOR

CIENTES:

Gestor do contrato
Matrícula no

CPF n"

Fiscal do contrato
Matrícula no

CPF n"

TESTEMUNHAS:

CPF n" CPF n"

R. Cel. JoÕo de Souzo LeÔo, s/n - Centro, lpojuco - PE I CEP: 55'592-000
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xora rÉcxtcA N" 04 - AssnssoRrA.runÍ»Ic,t

Assunto: Locação de imóvel destinado ao funcionamento do Polo de Regulação

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde

I - DO OBJETO

A pÍesente Nota Técnica tem por finalidade analisar e fundamentar juridicamente o

procedimento de contratação, por inexigibilidade de licitação, para a locação de imóvel

destinado ao funcionamento do Polo de Regulação, situado na Ruâ Gilvan Leôncio Marques, no

02, Centro, Ipojuca/PE.

II- DOS FATOS

Trata-se de locação de imóvel para o funcionamento do Polo de Regulação, de

interesse da Diretoria de Regulação da Secretaria de Saúde de lpojuca.

Foi apresentado laudo de avaliação imobiliária, em 01 de agosto de 2025, tealizzdo

por profissional habilitado, cujo valor médio de locação apurado foi de R$ 7.1 55,00 (sete mil,

cento e cinquenta e cinco reais).

O referido laudo atende aos requisitos técnicos e formais previstos na Lei no

14.133/2021, garantindo que o preço estimado encontÍa-se compativel com o valor de

mercado, em observância aos princípios da razoabilidade, economicidade e interesse público

IIT _ DO ENQUADRAMENTO JURÍDICO

Considerando a natureza singular da contratação, que envolve a locação de imóvel

cujas caracterísücas atendem de forma específica e adequada às necessidades da

Administração, verifica-se a hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no art. 74,

inciso III, da Lei no 14.13312021, in verbis:

"Árt. 74. E inexigível a licitação qtnndo inviá'vel a competiÇão, em especial: (...)

III - para contratdçtlo de imóvel cujas características de localização e

instalaçõo condicionem a sua escolha."

No caso em análise, restou demonstrada a inviabilidade de competição, umâ vez que

)
,' 1r'1

Complcxo [ducacional Pqdro Serâllm ds Souza^ -']" Illoco. Rodovia Pll6{). KM 19. Ccntro. lpojuca-Pl

C FP 55590-001 ' c-mail: cccsâudtiFlucs4gmail.com

IT
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o imóvel possui localização estrategica e características fisicas adequadas ao funcionamento

da unidade de saúde, atendendo às necessidades operacionais e de atendimento à população

local.

IV - DA PUBLICAÇAO DO INTERESSE EM CONTRÂTAR

Ressalta-se que, em atendimento ao disposto no art.72, §3', da Lei n' 14.13312021, deve

ser realizada a publicação do interesse em contÍatar, como medida de transparência e de

observância aos principios da publicidade, impessoalidade, traÍlsparência" isonomia e

eficiência" gaÍantindo a ampla ciência a eventuais interessados e a possibilidade de

manifestação de propostas compatíveis. Essa medida reforça a legalidade e a legitimidade do

procedimento, assegurando que a contratação atenda de forma efetiva ao interesse público,

em conformidade com as diretrizes da nova lei de licitações.

V _ DO ATENDIMENTO AO PARECER REFERENCIAL N' 03/2025 - PGM

A contratação deve observar integralmente as orientações constântes no Parecer

Referencial n' 01/2025 da Procuradoria-Geral do Municipio, cumprindo todos os requisitos

exigidos em check lis.

V-CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica atesta que o procedimento para a locação

do imóvel destinado ao funcionamento da Residência Terapêutica está devidamente instruído

e fundamentado, encontrando respaldo no art.74,III, da Lei n' 14.133/2021, bem como no

Parecer Referen cial n' 03/2025 da Procuradoria-Geral do Mrmicipio, estando preenchidos

todos os requisitos legais e formais necessários à formalização da contratação, devendo ser

encamiúado para publicação de interesse em contratar, a fim de se verificar se existem

outros imóveis disponiveis na mesma região, garantindo a isonomia do processo.

Encamiúe-se o pÍesente à autoridade competente para as providências administrativas

cabíveis.

Ipojuca, I osto de 2025

Uchôa

Advogada - OABIPE28916

Co ptc\o l:ducocional l'cdÍ{) stÍatim dr sou,/a- l" llloco. RüloYla,'li 60. IM 19. Ccnfo. lp(Iuca_l'l
( liP 555q)-00 1 c-mail cccsaudciIx)Jucií.i -smail.com
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PREFETTURA MTINICIPALDO IPOJUCÂ - DIRETORIADE LICITAçÂO
A}'ISO DE INTENÇÀO DD CONTRÂTAR POLO DE RECULAÇÀO

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAR

SECRETARIA DE SAÚDE

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação - Art.74,Y da
Lei n" 14.13312021
OBJETO: A SecÍetaria de Saúde toma pública a intenção dc
contratar pessoa Física ou Jurídica para a locação de imóvell, a
fim de atender às necessidades administrativas de instalação do
Polo de Regulação. O imóvel deve atendeÍ aos seguintes
requisitos de instalaçâo e localização indispensáveis à

prestação do serviço público:
.Localização:RuaGilvan Leôncio Maques, Centro, Ipojuca/PE
.Características fisicas: fuea total construída de
aproximadamente l20m'
. Finalidade: Funcionamento do Polo de Regulação
Dispor de:boas condições de rede lógica, incluindo cabeamento
e oferta de pontos de voz e de dados;Sala para Regulação;
Copa/rcfeitório; Banheiros; Recepção; Depósito de materiais e

equipamentosesala administrativa;boas condições e

infraestrutuÍa de instalações de ares-condicionados para
instalação e funcionamento.
.JUSTIFICATIVA: A locação do imóvel fundamenta-se na
inviabilidade de competição, conforme previsto no art. 74 V da
Lei n" 14.133/21, uma vez que as caracteristicas de instalação e

localização tomam necessária sua escolha, visando a melhor
eficiência na prestaçâo do serviço público.
PRÁZO PARA MANTESTAÇAO DE INTERESSE:
Os inteÍessados que possuam imóvel que atendem aos
requisitos acima mencionados poderão apresentar manifestação
de inteÍesse no prazo de 3 dias úteis, enviando documentação
comprobatória e proposta de locação para o endereço
eletrônicolicitacao@ipoiuca.pe.gov.brou protocolando
diretamente na sede do órgão, no endereço Rua Cel. João de
Souza Leão. s/n de segunda a sexta das 8h às l4h.
PROPOSTAS
A proposta deverá seguir as regras estabelecidas no estudo
técnico preliminar e acompanhadas de todos os documentos
nele estabelecidos, solicitados através do endereço eletrônico
email:liciatacao@ipojuca.pe.govbl pÍotocolando diretamente
na sede da Prefeitura, no setor de licitação, no endereço na Rua
cel. de Souza Leão, Centro, lpojuca. de segunda a sexta das 8h
às l4h.

AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:

11(,

A Administração analisará as manifestações apÍesentadas
considerando a adequação do imóvel às necessidades
institucionais, compatibilidade da localização e economicidade
da contÍatação.

Caso não haja imóveis disponíveis que atendam aos critérios
estabelecidos, à Administração seguirá com a contratação
direta do imóvel identificado, conforme justificativâ lécnica e
legal.

Ipojuca, llde agosto de 2025

NETO GUERRÁ
Secrctário de Saúde

Publicado por:
Clarisse Alexandre Teixeira Lopes
Código Id€ntiÍicrdor:9078824F

https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/matona/9078824F/d00de03053b'l eaê020206f26074esacÍd00de03053b1êae020206f26074e5acf 1t2
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CERTIDÃO DE TRANS CU RSO DE PRAZO

CERTIFICO que transcorreu "in albis" o prazo para apresentação de

propostas, conforme Aviso de lntenção de Contratar, publicado no Diário Oficial

de 01./09/2025 edição 3918-9078824F, QUE não houve o recebimento de

propostas no prazo conforme demonstrativo (anexo) de histórico de e-mails, do

endereço eletrônico informado na publicação de edição supracitada referente ao

Processo Administrativo 240/2025 (INEXIGIBILIDADE Ne 15212025). Cujo objeto é

a contratação de pessoa fÍsica ou pessoa jurídica para a Locação de imóvel para

funcionamento do POLO DE REGULAÇÃO

lpojuca, 05 de SETEMBRO de 2025.

CLARISSE TEIXEIRA

Agente de Contratação

R. Cel de Souza Leão, S/No, Centro - lpojuca - PE - CEP: 55.592-000
Pagina:1/6
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Processo Administrativo n" 24012025

Processo Licitatório a' 24012025 - lnexigibilidade n' 15212025

No uso das atribuições legais que me são conferidas, DECLARO, para os devidos

fins, que o processo em epígrafe cumpre integralmente todos os requisitos legais previstos

na Lei n' 14.13312021, em especial no que dispõe o aÍt. 74, inciso V, tratando-se de

contÍatação direta por inexigibilidade de licitação.

Ressalto que foram observados os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, bem como demonstrada a compatibilidade do objeto

com o interesse público, restando, portanto, regular e apto a produzir seus efeitos jurídicos.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração, determinando a juntada

aos autos do processo correspondente,

Ipojuca, 05 de de 025.

NETO GU
SECREÍÁRO OE DO

uatRlcure

N

Secretário icip
Guerra

al de Saúde do lpojuca

( onlpl,jxo liducnciorr l l),jdr(' Sc,itlitn de s(ru/ll, l" Ill(,eo. Itoil(^ ií l'1, 60. KIU 19. ( (nlro. lp(riIlca_l)li
( | l)5ii90-0{)l u-rnâil sccsâudciu)iucairgnrilil cor)r
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TERMO DE RATIFICÀÇÃO

RÂTIFICO, em todos os seus termos, o Processo Administrativo N" 240/2025' Processo

Licitatório N' 240/2025, Inexigibilidade N" 152/2025, Cujo o objeto é a locação de

imóvel, situado à Rua Gilvan Leôncio Marques, no 02, para o funcionamento do Polo de

Regulação, a ser efetivado com o proprietário, José Erivaldo Rodrigues, no valor global

anual de R$ 85.860,00 (oitenta e cinco mil, oitocentos e sessenta reais).

Fundamcnto Legal: AÍ. 74, inciso Y,Lei 14.13312021.

Nessa oportunidade, determino a publicação deste ato e AUTORIZO o empenho dos

Recursos que farão face às despesas da contratação.

Ipojuca, 05 de setem 52

NETO ER

SECRETÂRIO

MAIRI

SAÚDE DO

Secretário u de Saúde do Ipojuca

(innplcxo Edrclcirlrül P«ll' Sunrlirn dc Sorrza. J" Bl(ro, R{)dovi:r PE í,0. Klt'l It). Ccl)trir. IF'jtrci'-PE
( liP 5i5q)-{x)l c-rruil cccsaudcipt'jucard gntail corn
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DOCUMENTO DE FOR

ROTINANOTA DE

DE DEMANDA. DFD:

Secreta ria Municipal de Saúde

28/O81202s

ou09/202s

lNEx. Locação de imóvel para funcionamento do POLO DE

REGULAÇÃO

lnexigibilidade

SimDados da(s) Unidade(s) Requisitante(s) e

do(s) Técnico(s) Responsável(eis)

SimJustificativa da necessidade da contra-

taçã o

SimDescrição sucinta do objeto

Não se

aplica
Quantidade a ser contratada, quando

couber, considerada â expectativa de

consumo anual

SimEstimativa preliminar do valor da con-

trataçã0, por meio de Procedimento
simplificado

Simlndicação da data pretendida para a

conclusão da contratação, a fim de não

gerar prejuízos ou descontinuidade das

atividades do órgão ou da entidade

Não se

aplica
Grau de prioridade da comPra ou da

contratação em baixo, médlo ou alto, de

acordo com a metodologia estabelecida

pelo órgão ou pela entidade contratante

SimIndicação da disponibilidade orçamen-

tária

Não se

aplica

lndicação de vinculação ou dependên-

cia com o objeto de outro documento

de formalização de demanda para a sua

execução, com vistas a determinar a

sequência em que as contratações se-

rão realizadas

SimNome da área requisitante ou técnica

RUAI CORONELJOÃO DE SOUZA LEÀO, S/N, CENTRO - IPOJUCA-PE CEP 55590'OOO

Setor demandante:

Data de Recebimento:

Data da análise:

Objeto do PÍocesso:

Modalidade:

Não se

Aplica AJUSTES NECESSÁRIOSREQUISITO NÃOSIM

PREENCHE? 
I
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IPO.|UCA

com a identificação do responsável

PESQUISA DE PRE

Laudo de avaliação de imóvel ns

001/2025 realizado pela Secretaria de

Meio Ambiente.

Sim

De acordo com o art. 23 da Lei ne

74.133/2021, o valor Previamente
estimado da contratação deve ser

compatível com os valores de

mercado, considerando:

Bancos de dados públicos: Utilização

de sistemas oficiais que disponibilizam
informações sobre preços praticados

em contratações pú blicas anteriores.

ContrataÇões similares d
públicos: Análise de aquisíções e

contratações semelhantes realizadas

por outros órgãos ou entidades
públicas no período de até um ano

anterior à data da pesquisa.

Dados de pesquisa publicada em mídia

especializada ou sítios eletrônicos

especializados: Consultas a fontes

reconhecidas e atualizadas no

momento da pesquisa, desde que os

dados tenham sido publicados nos seis

meses anteriores à data da pesquisa.

Pesquisa direta com fornecedores:

Solicitação formal de cotações a, no

mínimo, três fornecedores, com
justificativa da escolha desses

fornecedores e registro das cotações

obtidas.

Metodologias para Definição do Preço

Estimado:

A lnstrução Normativa SEGES/ME nP

65/2027 complementa a Lei ne

e outros entes

RUA: CORONELJOÃO DE SOUZA LEÂO, S/N, CENTRO _ IPOJUCA.PE CEP 55590-OOO

Dt vt.o.ul

AJUSTES NECESSÁRIOSREQUISITO

I pneerucnrr

lsrv | ruÃo
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14.t33/202t,
metodologias para

preço estimado:

estabelecendo
a definição do

Média: Soma de todos os Preços

coletados, dividida Pelo número de

cotações obtidas.

Mediana: Valor central de uma

sequência de Preços ordenados,

sendo ideal para situações em que há

grande variação entre os Preços

coletados.

Menor Preço: Utilizado quando os

métodos anteriores não são apllcáveis,

garantindo a seleção do menor valor

possível dentro das condições

esta belecidas.

ESTU DO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP:

RUA: CORONELJOÂO DE SOUZA LEÃO' S/N' CENTRO - IPOJUCA'PE CEP 55590'O'OO

SimDECLARAÇÃO DE VANTAOSIDADE

DESCREVENDO A METODOLOGIA UTILI-

ZADA

SimMAPA DA PESQUISA OU OUTRO INS-

TRUMENTO COMO O LAUDO TÉCNICO,

ou coMPoslÇÃo DE CUSTOS (ESPECI-

FICAR NA OBSERVAÇÃO)

Sim
Descrição da necessidade da

contratação: Análise do problema a ser

resolvido, considerando o interesse

público envolvido.

Sim

Demonstração da previsão da contrata-

ção no plano de contratações anual:

lndicação de como a contratação está

alinhada com o planejamento estratégi-

co do órgão ou entidade.

Não

se
Requisitos da contratação: EspeciÍica-

ções necessárias para a solução deseja-

3

oa rlao^ol

AJUSTES NECESSÁRIOSREQUISITO se

aplica
srM NÃO

PREENCHE? I NãO
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da, incluindo critérios de sustentabilida-

de.

!POTUCA
Êattatrut^ oo
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a plica

Não

se

a plica

Estimativas das quantidades a serem

contratãdas: Memórias de cálculo e

documentos que justifiquem as quan-

tidades previstas, considerando possí-

vêís economias de escala.

Sim

Levantamênto de mercado: Análisê das

alternativas disponíveis e justificativa

técnica e econômica da solução esco-

lhida.

Não

se

a p lica

Estimativa do valor da contratação: Pre-

ços unitárros referenciais, memórias de

cálculo e documentos de suporte, que

podem ser mantidos em sigilo até a

conclusão da licitação, se necessário.

Não

se

a plica

Descrição da solução como um todo:
lncluindo exigências relacionadas à

manutenção e assistência técnica,
q uan do aplicável.

Não

se

aplica

Justificativas para o parcelamento ou

não da contratação: Análise sobre a

conveniência de dividir o objeto em

partes.

Demonstrativo dos resultados preten-

didos: Benefícios esperados em termos
de economicidade e a proveita mento
dos recursos d ísponíveis.

Sim

Providências a serem adotadas previa-

mente à celebração do contrato: Inclu-

lndo capacitação de servidores para

fiscalização e gestão contratua l.

Contratações correlatas e/ou interde-
pendentes: ldentificação de outras

contratações que possam estar rela-

cionadas.

I

RUA: CORONELJOÃO DE SOUZA LEÃO, S/N, CENTRO- IPOJUCA.PE CEP 5559O.OOO

4
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RUA: CORONEL JOÀO DE SOUZA LEÃO, SN' CENTRO_ IPOJUCA'PE CEP 55590'OOO

Descrição de possÍveis impactos ambi-

entais e medidas mitigadoras: Conside-

rando requ isltos de sustentabilidade,

como baixo consumo de energia e lo-

gística reversa.

Posicionamênto conclusivo sobre a a-

dequação da contrâtação: Ava liação

final sobre a pertinêncla da contrata-

ção p roposta

Sim

Definição do objeto: Descrição

detalhada da natureza do bem ou

servíço ã ser contratado,
quantitativos, prazo do contrato e, se

aplicável, a possibilidade de

prorrogação.

nc uindo

Sim

Fundâmentação da contratação:

Referência aos Estudos Técnlcos

Preliminares (ETP) correspondentes

ou, quando não for Possível

divulgá-los integralmente,

apresentação de um extrato das

partes não sigilosas.

Não

se

Aplica

E Descrição da solução como um todo:

Consíderação de todo o ciclo de

vida do objeto, abrangendo desde a

aquisição até a eventual

desativação ou descarte.

Sim

Requisitos da contratação:

Especificações técnicas e

operacionais necessárias Para

atender às necessidades da

Administração, incluindo critérios de

sustentabilidade, q ua ndo aplicáveis.

5
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AJUSTES NECESSÁRIOSREQUISITO

Não

se
PREENCHE?

aplica
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NOTA DE BLOQUEIO:

IPO.'UCA

Sim

Modelo de execução do objeto:

Definíção de como o contrato

deverá produzir os resultados

pretendidos desde o início até o

encerramento.

a

Sim
Modelo de gestão do contrato:

Descrição de como a execução será

acompanhada e fiscalizada Pelo

órgão ou entidade contratante.

Sim

EI Critérios de medição e de pagamento:

Estabelecimento de Pa râmetros
para avaliar o cumPrimento das

obrigações contratuais e as

condições para os Pagamentos
correspondentes.

Não

se

a p lica

Forma e critérios de seleção do

fornecedor: Definição dos métodos e

critérios que serão utilizados para a

escolha do fornecedor ou prestador

de serviço.

Sim

Estimativas do valor da contratação:

Apresentação dos preços un itá rios

referenciais, memórias de cálculo e

documentos de suporte, com os

parâmetros utilizados para a

obtenção dos preços e para os

respectivos cálcu los.

sim

Adequação orçamentária: Verifica-

ção da disponibilidade de recursos

orçamentários para a contratação
pretend ida.

a

Sim
Emissão da Nota de Bloqueio no

va lor correspondente ao que

poderá vir a ser despendido du-

RUA: CORONEL JOÃO DE SOUZA LEÃO, SN, CENTRO IPOJUCA-PE CEP 5559O.OOO

6
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REQUISITO stM

PREENCHE?

NUSTES NECESSÁRIOS
NÃO
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CONCLUSÃO:

rante o exercício fina nceiro

IPOJUCA,05 de SETEMBRO de 2025.

RUA: CORONEL JOÀO DE SOUZA LEÃO, S/N, CENTRO - IPOJUCA-PE CEP 55590'OOO

Após análise dos aspectos formais da documentação

enviada foi constatado o atendimento aos requisitos

constantes na Lei ne 14.t3312027 e por isso

encaminha-se os autos para a CGM, a fim de que

proceda as verificações necessá rias.

Encaminha-se os autos para a Secretarla Demandante,

a fim de complementar e/ou ajustar as informações,

conforme observações supramencionadas, devendo

os autos serem enviados no prazo máximo de até 02

(dois) dias úteis para nova análise da equipe de

Li

Agenle de Conara,açáo/Pregoolrc
Dl retoria de Llc ltaç óes

c EIXEIRA

82t82

'7

@

Sim

EM CONFORMIDADE:

stM | rulo

X

stM | rulo

lNEcEssrDADE 
DE

]AIUSTES:

Nome do técnico
responsável pela análise:

rra:


